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A T O S * D O P R E F E I T O 

DECRETO N ° 4.187/01 
P, 16 cie F e v e r e i r o de 2001 

CONCEDE PENSÃO TEMPORÁRIA A 
DEPENDENTE DE EX-SERVIDORA 
MUNIC IPAL , E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, E s t a d o da 

P a r a í b a , no u s o d a s a t r i b u i ç õ e s que l h e s ã o c o n f e r i d a s p o r 

L e i e t e n d o em v i s t a o que c o n s t a d õ P r o c e s s o n ° 0 8 / 2 0 0 1 , 

DECRETA:' 
. . Art. Io Fica concedida pensão temporária à menor 

E r i l â n d i * da S i l v » M i g u e l , n a s c i d a no d i a 15 d e novembro d e 

1980, f i l h a da e x - s e r v i d o r a Iolanda de Jesus Silva Ferreira, 

f a l e c i d a no d i a 27 d e d e z e m b r o de 2 0 0 0 . 

A r t . 2 o O b e n e f í c i o d e que t r a t a e s t e d e c r e t o s e r á 

t e m p o r á r i o , nos t e r m o s d o a r t . 3 o , i n c i s o I I , a l í n e a " a " , da 

L e i M u n i c i p a l n ° 9 . 0 2 0 , de 29 de d e z e m b r o d e 1999 e s e r á 

c o n c e d i d o a r a z ã o de 100% (cem p o r c e n t o ) d o s v e n c i m e n t o s , 

p r o v e n t o s e v a n t a g e n s da e x - s e r v i d o r a , em c o n f o r m i d a d e com o 

que p r o o o i t ú a o a r t . . 40 , § 5 o , da C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , ' 

c o m b i n a d o com o a r t . 79 , § , da L e i O r g â n i c a f iara o 

Mun i c í p i . ? . 

A r t . 3 ° l i s t e D e c r e t o ont ca em v i g o r na d a t a d e nua 

jnil.l Í . M Ç . I . - , i id i .)..!• i i l ido seu:-, e l e i t o . " . ,i IVI di< de:;..»il.i .. d e 

•Mi'!.!, nos t e r m o s da L e i r i" 9 . 0 2 0 7 9 9 , 

A r t . 4 o Rf»voaani-8f»..as d i s p o s i ç õ e s em e o n t r ã r i " . 

1 ;AI< I NKTF I"' PUKFKITO ]'0 M(INH:ÍI'I(1 PK .KW1 I Ktfli.iA, 

o m 16 de F e v e r e i r o de 2001 , 

a-- . o, 

C í c e r o d e Lucenar F i l h o 

P r e f e i t 

DECRETO II» 4.188/01 

16 de d e v e r e i r o d e 2001 

CONCEDE PENSÃO VITALÍCIA Á VIJV? 

DE EX-SERVIDOR MUNICIPAL E OÍ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS . 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da 
P a r a i b a , tio uso d a s a t r i b u i ç õ e s que l h e s ã o c o n f e r i d a s po r 
L e i e t e n d o em v i s t a o que c o n s t a do P r o c e s s o n ° 1 9 . 8 5 6 / 0 0 , 

DECRETA: 
.Art. Io Fica concedida pensão vitalícia a Antonia 
M a r i a do Naaoi raanto , v i ú v a d o e x - s e r v i d o r José Laurentino, 
f a l e c i d o no d i a 06 de d e z e m b r o d e 2 0 0 0 . 

Art. 2o 0 benefício de que trata este decreto será 
v i t a l í c i o , , nos t e r m o s do a r t . 3 o , i n c i s o I , a l í n e a " a " , da 
L o i M u n i c i p a l n° 9.0.20, de 29 dc d e z e m b r o de 1999 o s e r á 
c o n c e d i d o a r a z ã o de 100% (cem p a r c e n t o ) d o s v e n c i m e n t o s , 
p r o v e n t o s e v a n t a g e n s , em c o n f o r m i d a d e com o que p r e c e i t u a o 
a r t . '10, ;? 5 o , da C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , c o m b i n a d o cotn o a r t . 
79 , § da L e i O r g â n i c a p a r a o M u n i c í p i o . 

A r t . 
pul-

f e d e r ! • t i" 3.0-18/94, 

i T n l í i enl r,i <->m v i g o r u;i d.i l . i d.- riu. 
seus. ' e f e i t o s a 06 de dfKcml.r- . dt 

. i l . I ' ) . ' , , i l ie i :;•} I , -J.. . - ) . , 
c o n s o n â n c i a com a L e i M u n i c i p a l n' : 

A r t . 4 ° tv.-vbMiim-a' dií5po.';iiç.òoa em eont. r. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNIC ÍP IO DF JOÃO PF.3Í-0A, 
em 16 de F e v e r e i r o de 2001 

DECRETO N ° 4 .189/01 
n ' ' 16 de F e v e r e i r o de 2001 

CONCEDE PENSÃO V I T A L Í C I A A VIÚVO 
DE EX-SERVIDORA MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNIC ÍP IO DE JOÃO PESSOA, E s t a d o da 
P a r a i b a , no uso d a s a t r i b u i ç õ e s que l h e s ã o c o n f e r i d a s p o r 
L e i e t e n d o em v i s t a o que c o n s t a d o P r o c e s s o n ° 0 7 2 6 / 2 0 0 1 , 

D E C R E T A : 
Art. Io Fica concedida pensão vitalícia ao sr. 
O r l a n d o Guedea R o d r i g u e s , v i ú v o da e x - s e r v i d o r a M a r i a 
Aparecida Crispím de Almeida R o d r i g u e s , f a l e c i d a no d i a 10 
de j a n e i r o d e 2 0 0 1 . 

Art. 2° o benefício de que trata este decreto, será 
v i t a l í c i o , nos t e r m o s do a r t . 3 ° , i n c i s o I , a l í n e a " a " , da 
L e i M u n i c i p a l n ° 9 . 0 2 0 , d e 29 de d e z e m b r o de 1959 e . s e r á 
c o n c e d i d o a r a z ã o d e 1 0 0 ! (cem p o r c e n t o ) d o s v e n c i m e n t o s , 
p r o v e n t o s e v a n t a g e n s , em c o n f o r m i d a d e com o que p r e c o i t u a o 
a r t . 40 , § 5 o , da C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , c o m b i n a d o com o a r t . 
79 , § b°, da L e i O r a â i i i o n f iara o M u n i c í p i o . 

Art. 3o Km te Decreto entra em vigor na data cie sua 
pub l i . c a ç ã o , r e t r o a o i n d o s eus e f e i t o s a 10 de j a n e i r o de 
• •O " ! , cm. . , |JI c c o i .1 , n . l . 10!., i n c i s o I , do d e c i . - l o 
f e d e r a l n ° 3 . 0 4 8 / 9 9 , em c o n s o n â n c i a com a L e i M u n i c i p a l n° 
9. i r _ o / 9 * . 

Art. 4o-- Kovt)àam-S€> as disposições em contrário. 

JAB1I4ETE DO PREFEITA 1» MUNICÍPIO DF -JoAO PFSt-OA, 

o F e v e r e i r o d e 2 0 0 1 (VI -^^1 

C í c e r o d e L u c e n a / F i l h o 

P r e f e i t 
DECRETO N " 4.190/01 
r ' r 16 d e F e v e r e i r o d e 2001 

CONCEDE PENSÃO VITALÍCIA A VIÚVO 

E TEMPORÁRIA A DEPENDENTES DE 

EX-SERVIDORA MUNICIPAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da 
P a r a í b a , no uso das a t r i b u i ç õ e s que l h e s ã o c o n f e r i d a s p o r . 
L e i o t e n d o em v i g t a o que c o n s t a do P r o c e s s o n ° 001/200,1, à 

D E C R E T A: 
Art. Io Fica concedida pensão vitalícia ao sr. 
F r a n e i a e o B a r b o s a d a S i l v a , v i ú v o , e t e m p o r á r i a a o s meno r e s 
M i c h o l J o s é S o a r e s B a r b o s a , n a s c i d o no d i a 19 de m a r ç o de 
1 9 8 1 , Á u r e a A l i n e s o a r e s B a r b o s a , n a s c i d a no d i a 20 de 
f e v e r e i r o d e 1985 e Maya ra M a r i a A l v a a d a S i l v a , n a s c i d a no 
d i a 30 d e março de 1994 , f i l h o s da e x - s e r v i d o r a Maria José 
Soares Barbosa, f a l e c i d a no d i a 30 d e d e z e m b r o d e 2 0 0 0 . 
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A r t . 2 ° O b e n e f i c i o d e que t r a t a e s t e d e c r e t o s e r á 

c o n c e d i d o nos t e r m o s d o a r t . 3 o , i n c i s o I , a l í n e a " a " , da 

L e i M u n i c i p a l n ° 9 . 0 2 0 , d e 29 d e d e z e m b r o d e 1999 , a r a z ã o 

de 50% ( c i n q ü e n t a p o r c e n t o ) em f a v o r do v i ú v o è 50% 

( c i n q ü e n t a p o r c e n t o ) em f a v o r d o s m e n o r e s , t o t a l i z a n d o 1.00° 

(cem p o r c e n t o ) d o s v e n c i m e n t o s , p r o v e n t o s e v a n t a g e n s do 

e x - s e r v i d o r , em c o n f o r m i d a d e ' com o q u e p r e c e i t u a o a r l . 40 , 

§ 5 ° , da C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , Combinado com o a r t . 7 9 , § 

V , .Jd l.ei U r q â n i i M ji. ir, ! o M u n i c í p i o . 

Art- . - 3 o Esta? D e c r e t o o n t r a em v i g ' ò r na d a t a do sua 
••pub! i i.' :icão, ret ro<miiKlo s e u s o f o U . o s a 30 do . . d e z embro de 

2000 , como p r e c o i t u a o a r t . 105 , i n c i s o I , d o d e c r e t o 

f e d e r a l n ° 3 . .048/99, em' c o n s o n â n c i a com a L e i M u n i c i p a l n ° 

9 . 0:"?0/9^. 

A r t . 4 o Revoc iam-so a s d i s p o s i ç õ e s em c o n t r á r i o . 

GABINETE DO PREFEITO A>ft MUNIC ÍP IO DE JOÃO PESSOA, 

em 16 de Feve r e i rO j . d e ,2001 

Cícero de Luaoiia/Filho 

DECRETO S ° 4 .191/01 
P f 1 6 d o F e v e r e i r o d o P 0 0 1 

CONCEDE PENSÃO VITALÍCIA A VIÚVA 

E TEMPORÁRIA A DEPENDENTES DE 

EX-SERVIDOR MUNICIPAL É DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da 
P a r a í b a , no u s o d a s a t r i b u i ç õ e s que l h e s ã o c o n f e r i d a s p o r 
L e i e t e n d o em v i s t a o que c o n s t a do P r o c e s s o n ° 0 0 9 / 2 0 0 1 , 

DECRETA: 
Art. Io Fica concedida pensaò vitalícia a sr" . 

fsvorin* do Monte Oomos, v i u v a , e t e m p o r á r i a a o s m e n o r e s 
R o a i n a i d * do Monte Gamos, n a s c i d a no d i a 14 d e março d e 
1985 , J U o x s a n d r o do Monte Oomee, n a s c i d o no d i a 08 de 
f e v e r e i r o d e 1988 e C a r l o s A l b e r t o Monte Gomas, n a s c i d o no 
d i a 21 de m a r ç o de 1 9 8 2 , f i l h o s d o ^ e x - s e r v i d o r Pedro 
Severino Gomes, f a l e c i d o no d i a 23 d e j a n e i r o d e 2 0 0 1 . 

A r t . 2 P O b e n e f í c i o d e q u e t r a t a e s t e : d e c r e t o s e r á 
c o n c e d i d o nos t e r m o s d o a r t . 3 o , i n c i s o I , a l í n e a " a " , da 
L e i M u n i c i p a l n ° 9 . 0 2 0 , de 29 de d e z e m b r o d e 1999 , a r a z ã o 
d e 5 0 « ( c i n q ü e n t a , p o r c e n t o ) em f a v o r da \ ' iúva e 5 0 » 
( c i n q ü e n t a p o r c e n t o ) em f a v o r do s . m e n o r e s , t o t a l i z a n d o 100% 
(cem p o r c e n t o ) d o s v e n c i m e n t o s , p r o v e n t o s e v a n t a g e n s d o 

e x - s e r v i c o r , em c o n f o r m i d a d e com o que p r e c e i t u a o a r t . 40 , 
§ 5 o , da C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , c o m b i n a d o com o a r t . . 7 9 , § 
5 o , da T.ci O r g â n i c a p.irn o M u n i c í p i o . 
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A r t . 3 o Eu t o I.JocioLo o u t r a um v i g o r .ria da l a dv> uuu. 
p u b l i c a ç ã o , r e t r o a g i n d o s e u s e f e i t o s a 23 d e j a n e i r o d e 
2001 , -..como p r e c e i tua o . a r t . . . 105 , i n c i s o X, d o . - d e c r e t o 

f e d e r a i «n° . 3 . 048/99 , em c o n s o n â n c i a com a L e i M u n i c i p a l fí° 

Art. 4o Revogam-se as disposições, em contrário. 

CAPÍNRTft no PRF.FETTO ^q,., MITNTCf PTO DF. JoAO PEfir-OA, 
em 16 de F e v e r e i r o de 2001 

Cícero de Luco: 

P r e f e i 

DECRETO H ° 4.192/01 
p P 16 de F e v e r e i r o de 2001 

CONCEDE PENSÃO V I T A L Í C I A A VIÚVO 

E TEMPORÁRIA A DEPENDENTES DE 

EX-SERVIDORA MUNICIPAL E DÁ 

* ~ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O PREPEITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Estado da 
P a r a í b a , no u s o d a s a t r i b u i ç õ e s que l h e afio c o n f e r i d a s p o r 
L e i e t e n d o em v i s t a o que c o n s t a do P r o c e s s o n ° 0 0 2 / 2 0 0 1 , D E C R T A: 

A r t . I o F i c a c o n c e d i d a p e n s ã o v i t a l í c i a a o s r . 
G i l m a r G r i g ó r i o da S o u s a , v i ú v o , e t e m p o r á r i a a o s m e n o r e s 
P i o r r o Cami l o do Sousa S o a r e s , n a s c i d o no d i a 18 d e j u n h o de 
1987 , Davyd Cami l o P a u s t i n o da Sousa S o a r e s , n a s c i d o no d i a 
14 d e novembro d e 1988 e C a m i l a do Sousa S o a r e s , n a s c i d a no 
d i a I o d e n o v e m b r o d e 1990 , f i l h o s da e x - s e r v i d o r a Josefa 
Lucinete de Sousa Soares, f a l e c i d a no d i a 02 d e o u t u b r o d e 
2 0 0 0 . 

A r t . " 2 o O b e n e f i c i o d e que t r a t a e s t e d e c r e t o s e r á 
c o n c e d i d o n o s t e r m o s do a r t . 3 o , i n c i s o I , a l i n e a " a " , da 
L e i M u n i c i p a l n ° 9 . 0 2 0 , d e 29 d e d e z e m b r o d e 1999 , a r a z ã o 
de 50% ( c i n q ü e n t a p o r c e n t o ) em f a v o r d o v i ú v o e 50% 
( c i n q ü e n t a p o r c e n t o ) em f a v o r . d o s m e n o r e s , t o t a l i z a n d o 100% 
(cem p o r c e n t o ) d o s v e n c i m e n t o s , p r o v e n t o s e vant .aqr in» do 

e x - s e r v i d o r , em c o n f o r m i d a d e com o que p r e c e i l . u a o a r t . 40 , 

§ 5o, da 'Constituição Federal, combinado com o art, 79, § 
'.>", da l . c i O r g â n i c a p a r a o M u n i c í p i o . 

A r t . 3 o E s t e D e c r e t o e n t r a em v i g o r na d a t a . d o sua 
p u b l i c a ç ã o , r e t r o a g i n d o s e u s e f e i t o s a 02 de o u t u b r o d e 
20'.'P, como p r e c e i t u a o a r t . 105 , i n c i s o I , . do d e c r e t o " 
f e d e r a l ri° 3 .0-18/99, em c o n s o n â n c i a com a L e i M u n i c i o a I n ° 
9 . O ^ O / Q » . 

A r t . 4 o R o v o g a m - s c as d i s p o s i ç õ e s em c o n t r á r i o . 

GABINETE DO PREFEITO D®_MÜNTCÍPIO DE JOÃO PESSOA, 

P r e f e i t a / ' 

DECRETO N * 4.193 de 16 de fevereiro de 2001 

Abre Crédito Suplementar para reforço de 
dotação consignada no vigente orçamento. 

O Prefeito do Município de Jogo Pessoa, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 60 e as alíneas " a " e " c ", inciso I, do art.. 76, 
da Lei Orgânica do Município. • de acordo com o parágrafo único, do artigo 6°, d* U l n" 9.311, 
de 29 de dezembro de 2.000, e combinado com o disposto no parágrafo único, do art. 33, da 
Lei n" 9.167, de 14 de agosto de 2.000, e tendo em vista o que consta do processo Seplan N" 
028 / 2001. 

DECRETA: 

Art. 1* Fica aberto o Crédito Suplementar no valor de RS 400.000,00 
( quatrocentos mil reais ), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo 
discriminada: 

07.000 - Secretaria do Planejamento 

07.101 • Gabinete do Secretário 
10.58.323 - 2.100 - Aquisição de Imóveis 

4210.00 - 00 - Aquisição de Imóveis. .. 

..RS 400.000,00 

Art. 2" A despesa com o Crédito Suplementar aberto pelo artigo anterior, 
correrá por conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir: 

16.000 - Encargos Gerais do Município 

16.102 - Recursos Sob a Supervisão da Secretária das Finanças 
03.08.021 - 2.006 - Encargos de Exercidos Anteriores 

3192.00 - 00 - Despesas de Exercícios Anteriores. ...7T..................RS 

http://FevereirOj.de
http://preceil.ua
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Art. $" Este Decreto entra era vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de Joio Pessoa, em 16 de fevereiro de 2001 

CÍCERO DELUCE: 

Prefeito 

IVICENTE CHAVES ARAÚJO 

Secretário das Finanças 

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N" 035/01 
Em. 12 de fevereiro de 2001 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV, de Lei Orgânica per* o 
Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de 
competência expressa no Decreto Municipal n" 1.781, de 22.03.89, conforme 
processo n° 438/01 e oficio n° 004/01 de 04.01.2001 - EMLUR, 

R E S O L V E : colocar à disposição da AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, com ônus, os 
servidores JANE DE LOURDES SOUSA, matricula n° 16.404-6, Auxiliar de 
Administração, CÉLIA CAMPOS FONTINELLI, matricula n° 14.941-1, 
Escrituraria e ALDA MARIA DE BRITO MARINHO, matricula n° 14.992-6, 
Auxiliar de Administração, lotados no Gabinete do Prefeito, até 31 de dezembro 
de 2002. 

^ R N A N Q O ANTÔNIO DIAS 

Secretário 

P O R T A R I A N" 036/01 
Em. 12 de fevereiro da 2001 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 66 , inciso IV. da Lei Orgânica para o Município de Joào 
Pessoa, de 0 2 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no Decreto 
Municipal n° 1 .781. de 22.03.89, conforme processo n° 1825/2001 e oficio n° 012/2001 
S I N T R A M d e 29 .01 .2001 , 

RESOLVE: colocar a disposição do SINDICATO DOS 
TRABALHADORES MUNIC IPAIS D E JOÃO PESSOA (S INTRAM) , com «nus, os servidores 
•baixo relacionados, até 31 de dezembro de 2002. 

MATRÍCULA N O M E úiroAo 
12.282-9 AOAILTON LIMA DA SILVA SEINFRA 
17.831-5 JOSUSL DA SILVA BARRETO SDMA 
08.157-4 GILSON SOARES DE MELO GAPRE 
12.2534 FERNANDO ANTÔNIO DE ALBUQUERQUE BEZERRA GAPRE 
22.822-9 MANOEL PRANCI8CO MOREIRA SEDEC 
12.420-8 SEVÉRINO BARBOSA DA SILVA SElhlÉRA 
17.852-7 FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA SEDEC 
24 105-8 MARIA SALETE DA CUNHA COUTO SETRAPS 
07.320-2 DAMIAÒOLINTO SEDMA 
12.75* -0 CARLOS ANTÔNIO B. DO NASCIMENTO SEDMA 
11.830-3 MAVIONALDO DA ROCHA MACIEIRA SEDEC 
12.037-5 FERNANDO ANTÔNIO CORREIA BRAZ SEDEC 

Esta Portaria rejioagcroB seus?feHos ao dia 2 de janeiro de 2001. 

PORTARIA N° 037/01 
Em, 12 de fevereiro de 2001 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuiçoeu que lhe confere o artigo 66, inciso IV, da Lei Orgânica para o Município 

de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência 
expressa no Decreto Municipal n° 1.781, de 22.03.89, conforme processo n° 
321/01 e oficio 018/01, de 19.01.2001, da Prefeitura Municipal de Campo de 
Santa/PB 

R E S O L V E : colocar à disposição da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPO DE SANTANA/PB, com ônus, o servidor JOSEMAR 
BELMONT, matricula n° 14.889-0, ENGENHEIRO, lotado na Secretaria da 
Administração (SEAD), de acordo com o Item I, letra "c" do art. 1o, do Decreto n° 
3.148/97, de 31.03.97, até 31 de dezembro de 2002. 

, FERNANDD-ANT 

Secretário 
PORTARIA N° 038/01 
Em, 12 de fevereiro de 2001 

_ O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso daa 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV, da Lei Orgânica para o Município 
de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência 
expressa no Decreto Municipal n" 1.781, de 22.03.89, conforme processo n° 
481/01, ofícios 069/01, de 05.02.2001, da SEINFRA e 037/2001 de 17.01.2001 do 
Presidente da Câmara Municipal de João Pessoa, 

R E S O L V E : colocar â disposição da CÂMARA 
MUNICIPAL DE JOÁO PESSOA, com ônus, o servidor PAULO ROBERTO DE 
OLIVEIRA, matricula n° 14.742-7, MOTORISTA, lotado na Secretaria da Infra-
Estrutura (SEINFRA), para prestar serviço no Gabinete do Vereador Potengi 
Holanda de Lucena, de acordo com o item III do art. 1o, do Decreto n 6 3.148/97, de 
31 03.97, até 31 de dezembro de 2002 

janeiro de 2001. 
Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 2 de 

FERNANDjD^NTOWaDIÃT^ 

„.-"-"'" Secretário 

PORTARIA N.° 039/2001 Em, 13 fevereiro de 2001 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, usando 
das atribuições que lhe confere o artigo 2°, inciso I, alínea "a", do Decreto n.° 
1.781, de 22 de março de 1989, e tendo em vista o que consta do processo n.° 
646/01- PMJP. 

RESOLVE declarar aposentado compulsóriamente de 
acordo com o artigo 40 § I o , inciso II, da Constituição Federal com a nova 
redação dada pela Emenda Constitucional n° 20/98, o servidor MARIO 
GLAUCO Dl LASCIO, ocupante do cargo de Arquiteto, classificação 
funcional 2.05.08.2.1, matricula n° 8.613-4, lotado no Gabinete do Prefeito. 

FERNANDO ANTÔNIO DIAS 

Secretário 
PORTARIA N° 040/01 
Em, 14 de fevereiro de 2001 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, Inciso IV, da Lei Orgânica para o Município 
de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência 
expressa no Decreto Municipal n° 1.781, de 22.03.89, conforme processo n° 
436/01, oficio 049/01, de 31.01.2001, do Presidente da Câmara Municipal de João 
Pessoa, 

RESOLVE: colocar à disposição da CÂMARA 
MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, com ônus, as servidoras MARIA DO ROSÁRIO 
ALVES BEZERRA, matrícula n° 15.918-2, Agente Administrativo, lotada na 
Secretaria de Educação e Cultura (SEDEC) e EUNICE BEZERRA DOS SANTOS, 
matrícula n» 17.967-1, Auxiliar de Administração, lotada na Secretaria da 
Administração (SEAD), para prestarem serviços no Gabinete do Vereador João 
dos Santos Filho, de acordo com o item III do art. 1o, do Decreto n° 4 182/01 de 
01.02.01, até 31 de dezembro de 2002. 

janeiro de 2001. 
Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 2 de 

FERNANDO ANTÔNIO D I A S " " " 

Secretario 
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PORTARIA N° 041/01 
Em, 14 de fevereiro de 2001 

O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso d o 
Bülbuiçôes que lhe confere d artigo 66, inciso IV, da Lei Orgânica para o Município 
de Joôo Pessoa, de 02 do abril de 1990 e consoante a delegação de competência 
expressa no Decreto Municipal n° 1.781, de 22.03.89, conforme processo n a 

436701, ofício 049/01, de 31.01.2001, do Presidente da Câmara Municipal de João 
Pessoa, 

R E S O L V E : colocar à disposição da CÂMARA 
MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, sem ônus, o servidor FRANCISCO ALVES 
BEZERRA, matrlcuja rfJ23.930S. Agente Administrativo, lotado na Secretaria de 
Educação e Cultura tSEDEC), para prestar serviço no Gabinete do Vereador João 
dos Santos Filho, de acordo com o art. 1o, do Decreto ^.3.148/97 de 31.03.97, até 
31 de dezambro de 20027 

FERNANDO ANTÔNIO DIAS 

Secretário 
PORTARIA N" 044/01 
Em, 15 de fevereiro de 2001 

O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lha confere o artigo 86, inciso IV, da Lei Orgânico para o 
Município de João Pessoa, de 02 da abril de 1990 e consoante a delegação da 
competência expressa no Decreto Municipal n° 1.781, de 22.03.89, conforme 
processo 411/01, oficias n"s 017/01, de 31.01.01 do Gabinete Civil, 005701 de 
05.01 01 do Presidente da Câmara Municipal de Joflo Pessoa e 017/01 de 
13.02.01 do Secretário de Desenvolvimento Urbano e Melo Ambiente 
(SEDMA), 

RESOLVE: colocar â disposição da CÂMARA 
MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA/PB, com ônus, os servidores AIDA MONT-
MORENCY PINHEIRO, matricula n° 15.871-2, Geógrafo, lotada na Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (SEDMA) e FRANCISCO 
HENRIQUE DA SILVA, matricula n° 25.080-5, Agente Administrativo, lotado na 
Secretaria da Administração (SEAD), para prestarem serviços no Gabinete do 
Vereador Walter Gomes de Araújo, de acordo com o-Jtem III, art 1° do Decreto 
n° 4 182/2001 de 01.02.2001, até 31 de dezembro de 2002. 

janeiro de 2001. 
Esta portaria retroage os seus efeitos ao dia 2 de 

-FERNANDO ANÍONIO DIAS 

Secretário 
PORTARIA N- 045/01 
Em, 15 de fevereiro de 2001 

O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV, da Lei Orgânica para o 
Município de Joio Pessoa, de 02 da abril da 19BO e consoante a delegação ds 
competência expressa no Decreto Municipal n" 1.781, da 22.03.89, conforme 
processo 435/01 e ofício n° 049/01, de 31.01.01 do Presidente da Câmara 
Munidpnl de João Pessoa, 

RESOLVE: colocar â disposição de CÂMARA 
MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA/PB, com ônus, os servidores GUILHERME 
RAMALHO TINOCO, matrícula n° 04.759-7, Engenheiro, lotado na Secretaria 
de Infra Estrutura (EEINFRA) e ALFREDO DA NOBREGA VASCONCELOS, 
matricula n° 11.045-1, Engenheiro, lotado na Secretaria de Infra-Estrutura 
(SEINFFtA), para prestarem serviços no Gabinete do Vereador João dos 
Santos Filho, de acordo com o item III, art: 1° do Decreto n° 4.182/2001 de 
01.02.2001. até 31 de dezembro de 2002. 

janeiro de 2001. 
aria reÇgpge os seus efeitos ao dia 2 de 

FERNANDO ANTÔNIO DIAS 

Secretário 
PORTARIA N° 046/01 
Em, 15 de fevereiro de 2001 

O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de 
competência expressa no Decreto Municipal n" 1,761, de 22.03.89, conforme 
processe 370/01 e ofício n° 014/01, de 17.01.01 do Presidente da Câmara 
Municipal de João Pessoa, 

RESOLVE: colocar à disposição da CÂMARA 
MUNICIFAL DE JOAo PESSOA/PB, com ônus, os servidores BENIDITO 
TOMAZ DE OLIVEIRA FILHO, matrícula n° 17.649-4, Auxiliar de 
Administração, lotado na Secretaria de Educação e Cultura (SEDEC) e DAL VA 
MARIA FAZ DA NOBREGA, matricula n° 18.941-3, Auxiliar de Administração, 
lotada nu Secretaria da Administração (SEAD), para prestarem serviços no 
Gabinete do Vereador Durval Ferreira da Silva Filho, de acordo com o item III, 
art. 1° do Decreto n» 4.182/2001 de01.02.2001, até31 de dezembro de 2002. 

janeiro de 2001 
Esta portaria retroage os seus efeitos ao dia 2 de 

FERNANDO ANTÔNIO DIAS 1 

Secretário 
PORTARIA N" 047/01 
Em, 15 de fevereiro de 2001 ' ... . 

O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 68, Inciso IV, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, ds 02 ds abril de 1990 e consoante a delegação de 
competência expressa no Decreto Municipal n° 1.781, de 22.03.89, conforme 
processo 398/01 e ofícios n°s 015/01, de 30.01.01 do Gabinete Civil e 045701 
de 29.01.01 do Presidente da Câmara Municipal de João Pessoa, 

RESOLVE: colocar á disposição da CÂMARA 
MUNICIPAL DE JOAO PESSOA/PB, com ônus, oa servidores ALMIR 
SERRANO VELOSO, matrícula rf 14.750-8, PROFESSOR, SÉRGIO BASTOS 
DA SILVA, matrícula n e 04.273-1, PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II e 
LUIZ DOS SANTOS POSSIDÔNIO, matrícula n° 15.801-1, PROFESSOR, 
lotados na Secretaria da Educação e Cultura (SEDEC), para prestarem 
serviços no Gabinete do Vereador Fabiano de Carvalho Lucena, de acordo 
com o item III, art. 1 o do Decreto n° 4.182/2001 de 01.02.2001, até 31 de 
dezembro de 2002: 

Esta portaria retroage os .seys efeitos ao dia 2 de 
janeiro de 2001. 

FERNANDO_ANTONIO DIAS 

Secretário 
PORTARIA N« 048/01 
Em, 15 de fevereiro de 2001 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, Inciso IV, da Lei Orgânica para o Município de 
João Pessoa, de 02 de abril de 1960 e consoante a delegação de competência 
expressa no Decreto Municipal n° 1.781, de 22.03.88, conforme processo 322/01 e 
oficias n°s 012/01, de 25.01.01 do Gabinete Civil e 008/01 de 05.01.01 do Presidente 
da Câmara Municipal de Joio Pessoa, 

R E S O L V E: colocar â disposição da CÂMARA 
MUNICIPAL DE JÒAÕ PESSOA/PB, com ônus, os servidores JOANA DARC DE 
ABREU, matricula n° 25.843-1, Professor da Educação Básica I, QILVAN DOMINGOS 
DA SILVA, matricula n° 18.835-2, Agente Administrativo, MANOEL ROMEIRO NETO, 
matricula n° 02.303-5, Professor da Educação Básica I I , SÔNIA APARECIDA 
DANTAS, matrícula n» 23.030-8, Professor da Educação Básica I e JOSE ISIDRÕ 
ALVES, matrícula n* 17:348-7, Professor da Educação Básica II, totados na Secretaria 
de Educação e Cultura (SEDEC), para prestarem serviços no Gabinete do Vereador 
José Bezerra de Pontes Filho, de acordo com" o item III. art 1 o do Decreto n° 
4.182/2001 de 01 02.2001. etó 31 de dezembro de 2002. 

Este portaria retroage os ssue^feitos ao dia 2 de janeiro 

PORTARIA N° 049/01 
Em, 15 de fevereiro de 2001 

O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 

atribuições que lhe confere o artigo 68, Inciso IV, da Lei Orgânica para o Município de 

Joio Pessoa, de 02 de abril de 1890 e consoante-a delegação de competência 

expressa no Decreto Municipal ri» 1.781, de 22.03.89, conforme processo 349/01 e 

ofícios n°s 014/01, de 29.01.01 do Gabinete Civil e 009/01 de 10.01.01 do Presidente 

da Cêmara Municipal de Joio Pessoa, 

~- . , RESOLVE: colocar á disposição de CÂMARA 

K U NJ£ , P A L D E J O A ° PESSOA/PB, com ônus, os servidores MARCONI TOSCANO 

FRANCA, matricula n° 12.563-8, Regente de Ensino, KADIA MARIA SOARES 

^SÍT^J^SST10 , maMcula n' 30.922-2, Assistente Social Escolar e JOSÊFA 
JERONIMO LEITE, mstrlculs n» 07.698-6, Professor da Educação Básica II, lotados 
na Secretaria de Educação e Cultura (SEDEC), para prestarem serviços no Gabinete 
do Vereador Mário Ângelo Cehlno. de acordo com o item III, art. 1 o do Decreto n» 
4.182/2001 de 01.02.2001, até 31 de dezembro de 2002. 

de 2001 
Esta portaria retroage_os_seus efeitos eo dia 2 de janeiro 

FERNANDO ANTÔNIO DIAS ^ 

Secretário PORTARIA N° 050/01 
Em, 15 de fevereiro de 2001 

O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 88, Inciso IV, da Lei Orgânica para o Município de 
Joio Pessoa, de 02 de abril de 1980 e consoante a dalacaçêo ds competência 
expressa no Decreto Municipal n° 1.781, de 22.03.89, conforme processo 322/01 e 
oficio n» 016701 de 17.01.01 do Presidente da Câmara Municipal da Joio Pessoa 

R E S O L V E : colocar â disposição da CÂMARA 

MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA/PB, com ônus, a s e r v i d o r . i S I & VIEÍRTDA 

SE?!*/ r n , t r , c u l " n* M.7S2-Í, Escriturado, lotada ne Secretaria da Administração 
(SEAD), para prestar serviço no Gabinete do Vereador Jossuro Paulo Neto, de acordo 
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com o Item ty, «MS* Decrejo rf 4.18M001 4» 01.02 2001, «té 31 do dezembro do 

efeitos ao dia 2 de Janeiro 

ANTÔNIO DIAS 
Secretário P O R T A R I A N° 051/01 

E m . 15 d e fevere i ro d e 2 0 0 1 

O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
.tribuicfi.it que lho confere o artigo 66, inciso IV, da Lat Orgânica pano MunWpjj«d* 
joaoPessoa de 02 de abril do 1990 o consoante a deleoacâo de c o n e c t a 
expms " n o Decreto Municipal n° 1.781, de 22,03.89 conforme P - ^ f 6 

oficio r?005/01. do 05.01.01 do Presidente da Câmara Munidpal de João Pessoa, 

( • H 'resOLVE: colocar ô disposição da CÂMARA 
MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA/PB. com ônus, as servidoras MARIA SALETEC DE 
r A R U A t H O matricula n»*25.41B-5, Professor da.Educação Básica I e RINELMA 
BATOTA DE SOUSA maWcule « • 18.834-4. Auxiliar de AdmhWr-çac totadaa na 

iecretaílade Educação e Cultura (SEDEC), par. p r e s t a i mlT\-^^c n» 
Vereador Walter Gomes do Araújo, de acordo com o Item III, art. 1 do Decreto t. 
4.182/2001 do 01 02.2001. *té 31 do doiorribro do 2002. Esta portaria retroage os seusrfeitos ao dia 2 de janeiro 

PORTARIA N» 052/01 
Em, 15 de fevereiro de 2001 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV, da Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, de 02 de abrirde 1990 .,«nsoante>a ^ m g * 
comoeienola expressa no Deereto Municipal n* 1.781, da 23.03,88, conforme 
pToceaw 399/01 e oficio rr* 015/01, de 18.01.01 do Presidente da Câmara 
Municipal de João Pessoa, 

RESOLVE: colocar a disposição da CÂMARA 
MUNICIPAL DE JOÁO PESSOA/PB, com Ônus, | » J « ^ d ^ » - J

1 ^ E ALVES 
SOBRINHO, matricula n" 14.793-1, Agente Administrativo e MARIA LÚCIA DA 
SILVA matricula n° 23.301-3, Auxiliar de Administração, lotados na Secretaria 
de Educação e Cultura (SEDEC), para prestarem serviços no Gabinete do 
Vereador Potengi Holanda de Lucene, de acordo com o Item III, art. i" do 
Decreto n° 4.182/2001 de 01.02.2001, até 31 de dezembro de 2002. 

janeiro de 2001. 
Esta portari is efeitos ao dia 2 de 

(NDO ANTÔNIO DIAS 

Secretario 

EXPEDIENTE N" 010/2001 

PORTARIA N» 083/01 
Em, 15 de fevereiro de 2001 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV, da Lei Orgânica para o Município 
de João Pessoa, da 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de competência 
expressa no Decreto Municipal rr» 1.781, de 22,03,89, conforme processo 399/01 e 
oficio n° 046/01, de 29.01.01 do Presidente da Câmara Municipal de João Pessoa, 

R E S O L V E : colocar à disposição da CÂMARA 
MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA/PB, com ônus, os servidores MARIA JOSE 
NUNES PADILHA, matrrcuta n» 30.815-3, Professor da Educação Básica II, 
MARIA DO SOCORRO PIRES XAVIER, matricula n° 24.37M, Engenheiro, 
GLAUBER JORGE LESSA FEITOSA matricula n" 17.984-1, Auxilia» de 
Administração, WALKÍRIA DE SOUSA, matricula n" 25.483-5, Professor da 
Educação Básica I, lotados na Secretaria de Educação e Cultura (SEDEC) e 
ZENO TARGINO MOREIRA FILHO, matricula n° 12.499-1, lotado na Secretaria da 
Administração (SEAD), para prestarem serviços no Gabinete do Vereador Marcos 
Vinícius Sales Nóbrega, de acordo com o Item III, art. 1 o do Decreto n° 4.182/2001 
de 01.02 2001, até 31 de dezembro de 2002. 

' Esta portaria retroage os seus efeitos ao dia 2 de 
janeiro de 2001. 

ÉRNAJüDO ANTÔNIO DIAS 

Secretário 

PORTARIA N» 054/01 
Em, 16 de fevereiro de 2001 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uao das 
atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso IV, de Lei Orgânica para o 
Município de João Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante a delegação de 
competência expressa no Decreto Municipal n° 1.781, de 22.03.89, conforme 
processo 565/01, ofícios n°s 097/01, de 06.02.01 da SEDEC e 027/01 de 
15.01.01 do IPAM, 

R E S O L V E : colocar á disposição do INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DO MUNICfPIO - IPAM, com Ônus, a servidora HODES 
DAYSE FERNANDES PINTO, matricula n° 12.785-0, Professor da Educação 
Básica II, lotada na Secretarie de Educação e Cultura, até 31 de dezembro de 
2002. 

Secretário 

O SECRETARIO DA A D M I N I S T R A Ç Ã O , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66 , inciso IV da Lei Orgânica para o Município de Joô) 
Pessoa, de 02 de abril de 1990 e consoante e delegação de competência expressa no artigo 2 o , inciso I , letra b, do Decreto Municipal n.° 1.781, de 
22.03 89 . DEFERIU os seguintes processos de Licença Especial para gozo: 

PROCESSO NOME DO SERVIDOR M A T . LOTAÇÃO^ PERÍODO DIAS 

20.538/00 MARIA MARGARETH DE S. FERREIRA 11.161-9 SETRAPS 08.09.90 A 08.09.00 2" DECÊNIO 180 
20.261/00 ROBERTO LUIZ DA SELVA 11.588-6 SEINFRA 01.04.81 A 01.04.91 1° DECÊNIO 130 
19.873/00 VALDECI PEREIRA 08.799-8 COPAM 20.06.79 A 20.06.99 1° E 2° DECÊNIO 340 
18.388/00 WALTER BANDEIRA 07.990-1 SESAU 08.01.89 A 08.01.99 2° DECÊNIO 140 

* REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

EM, 12/ 02 I 2001 

EXPEDIENTE N 0 017/2001 

Secretário 
O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66 , inciso IV da Lei Orgânica para o 

Município de João Pessoa, de 02 de abrii de 1990 e consoante a delegação de competência expressa no artigo 2° , inciso I , letra b, do Decreto Municipal n.° 1.781, 

de 22.03.89 . INDEFERIU os seguintes processos : 
PROCESSO NOME DO SERVIDOR MAT . L O T A Ç Ã O ASSUNTO 

20188/00 CÉLIA M A R I A A . DE VASCONCELOS 08.545-6 SEDEC LICENÇA ESPECIAL 
00488/01 DIOLINDA MADRILENA F. SILVA 24.079-6 SEAD LICENÇA ESPECIAL 
00119/00 GENIVAL GOMES CEZAR JÚNIOR 16.431-3 GAPRE LICENÇA ESPECIAL 
00045/01 MARIA DAS GRAÇAS D A SILVA 09.971-6 SEAD LICENÇA ESPECIAL 
01012/01 OSMAN VTLAR DE QUEIROZ 03.231-0 SEFIN LICENÇA ESPECIAL 

* REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

J 
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E M , 12 / 02 I 2001 

/ F E R N A N D O ANTÔNIO DIAS 

Secretário 

EXPEDIENTE N.° 034/2001 

O SECRETARIO DA ADMIN ISTRAÇÃO , no uso das atribuições que lhe confere inciso IV do parágrafo único do 
artigo 66 da ,Lei Orgânica para ò Município de João Pessoa e de acordo com disposto no artigo 2 o , inciso II .alínea "d " , do Decreto Municipal 

rf.° 1.78.1, de 22.06.89, DEFERIU os seguintes processos de Averbação de Tempo de Serviço: 

PROCESSO NOME DO SERVIDOR MAT. LOTAÇÃO PERÍODO DE TEMP. DE SERV. AVERBADO 

2564/01 TEREZA CRISTINA N. DE FREITAS 30.999-1 SEDEC 13 ANOS E 02 MESES E 06 DIAS 

EM , 1 2 / 0 2 / 2001 

FERNANDO A N T T J W e i n X S -

' ^.--Secretário 

EXPEDIENTE N ° 035/2001 

O SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO , no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso TV da 
Lei Orgânica pára o Município de João Pessoa, de 02 de abri 1990 e consoante e delegação de competência expressa no artigo 2 o , 
inciso I I , letra "c", do Decreto Municipal n.° 1.781, de 22.03.89 . DEFERIU os seguintes processos: 

PROCESSO NOME DO SERVIDOR MAT . L O T A Ç Ã O ASSUNTO 

424/2001 IONE FERREIRA MARINHO 04.423-7 SEPLAN RELOTAR PARA GAPRE 
310/2001 ANTÔNIO ROBERTO CAMPOS 17.362-2 GASA CIVIL. RELOTAR PARA SETRAPS 

EXPEDIENTE N ° 036/2001 • 

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere 6 artigo 66, inciso IV da Lei Orgânica para o Município de João Pessoa, 

de 02 cie abril de 1990 e consoante e delegação de competência expressa no Decreto Municipal n.° 1.781, de 22.03.89. DEFERIU os seguintes processos: 

PROCESSO N O M E DO SERVIDOR MAT . ASSUNTO PERÍODO 

2783-01 AMÉLIA MARIA NOBREGA DOS SANTOS 28.829-2 LICENÇA SEM VENCIMENTO 02 ANOS 
1838-01 MAGDA PONCE LEON DE MACEDO 28.552-8 LICENÇA SEM VENCIMENTO 02 ANOS 
2431-01 MARIA ZELIA DE MEDEIROS 17.650-8 LICENÇA SEM VENCIMENTO 02 ANOS 
0448-01 MÔNICA DE LOURDES L. LACERDA 15.885-2 LICENÇA SEM VENCIMENTO 02 ANOS 
2771-01 ROSÂNGELA B DE FIGUEIREDO 14.903-9 LICENÇA SEM VENCIMENTO 02 ANOS 
2115-01 THEREZA CHRISTINA DA C . L I M A G A M A 28.422-0 LICENÇA SEM VENCIMENTO 02 ANOS 
0452-01 WILMA HONORATO DE A . BRANDÃO 17.743-1 LICENÇA SEM VENCIMENTO 02 ANOS 

E M , 12 / 02 / 2001 
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SECRETARIADA SAÚDE 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

A Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de João Pessoa, através da Comissão Setorial de Licitação devidamente constituída pelas portarias n°s 036,037 e 038/01, 
Com fundamento no Art. 16 da Lei Federal n° 8.666 de 21.06.93. torna público a HOMOLOGAÇÃO das seguintes Licitações: 

PROCESSO I HOMOLGACAO MODALIDADE VENCEDOR ITENS OBJETO VALOR 
TOTAL 

TOTAL 
GERAL 

001 09.02.01 CONVITE AGl.ON COM. EREP. LTDA 15,17,29,30,75,79,87 Aquisição de Maãcamentos 3.336,20 

59.680,40 

001 09.02.01 CONVITE 
ELFA PROO. FARM. EHOSP. LTDA 34,40,42,52,56,57,61,66,70,76,83 

Aquisição de Maãcamentos 
13.324,50 

59.680,40 

• 

CONVITE 

CRISTÁLIA PROD. FARM AC. LTDA 16,18,19,28,32,37^8,39,47,50,54,58,64,65,68,69, 
71,72,80,89 

Aquisição de Maãcamentos 

6.242,50 

59.680,40 

• 

CONVITE 

HIPOLABOR FARMACÊUTICA LTDA 02,13,14,20,21,31,33,35^6,41,43,45,51,53,60,62, 
85,86 

Aquisição de Maãcamentos 

7.172,90 

59.680,40 

• 

CONVITE 

HALEXISTARIND. FARM AC. LTDA 25,27,63,84 

Aquisição de Maãcamentos 

5.362,50 

59.680,40 

• 

CONVITE 

ORTOTEX PROD. HOSP. FARM. LTDA 46 

Aquisição de Maãcamentos 

264,09 

59.680,40 

• 

CONVITE 

UNIÃO QUÍMICA FARM. NACIONAL S/A 10,11,12,22,55,88 

Aquisição de Maãcamentos 

4.906J0 

59.680,40 

• 

CONVITE 

ATMA PROD. HOSPITA1ARESLTDA 01,49 

Aquisição de Maãcamentos 

3.998,00 

59.680,40 

• 

CONVITE 

E.M. SIND. FARMACÊUTICA LTDA 04,07,08,09,78 

Aquisição de Maãcamentos 

13.997,00 

59.680,40 

• 

CONVITE 

LAGEANCOM.EREP. LTDA 26,44,74,81 

Aquisição de Maãcamentos 

912,4$ 
59.680,40 

• 

CONVITE 

HORAFARMA DIST. PROD. FARM. LTDA 05,06,23,82 

Aquisição de Maãcamentos 

164,10 59.680,40 

002 05.02.01 CONVITE VIA BRASIL/FRANCISCOA.S. BRASIL 14,22. Aquis. de Material me Consumo 
(Limpai} 

480,00 

39.215,16 

002 05.02.01 CONVITE 
CENTRAL PLAST/L UCIANA A.R.XIMENES 04,05,06,35,34,35,36,37^8,39, 

Aquis. de Material me Consumo 
(Limpai} 2Z502J0 

39.215,16 

002 05.02.01 CONVITE 

PALISERVICE COM. E REP. LTDA 30, 

Aquis. de Material me Consumo 
(Limpai} 

420,00 

39.215,16 

002 05.02.01 CONVITE 

EC COM. DE PROD. ALIM. LTDA. 01,03,07,11,12,13,17,21,24,26,27,28,29,31, 

Aquis. de Material me Consumo 
(Limpai} 

12.001J2 

39.215,16 

002 05.02.01 CONVITE 

LECITA COM. E REP. LTDA. 02,08,09,10,15.16,18,32,40, 

Aquis. de Material me Consumo 
(Limpai} 

1.391,46 

39.215,16 

002 05.02.01 CONVITE 

MARINGÁ COM. EREP. LTDA. 19,20,23, 

Aquis. de Material me Consumo 
(Limpai} 

2.355,60 
39.215,16 

002 05.02.01 CONVITE 

COMERCIAL MANGUEIRA LTDA. 33, 

Aquis. de Material me Consumo 
(Limpai} 

64,08 39.215,16 

003 12.02.01 CONVITE JUÂ HORTIFRUTIGRANJEIRO L TDA 01,02,10,11,12,13,14,17,24,27 Aquisição 
de 

Horti/rutigraMJeiros 

3.950,25 003 12.02.01 CONVITE 
POLPA DE FRUTA IDEAL LTDA OS,07,08,19,20,21,23,25,26,28JO,31,34 

Aquisição 
de 

Horti/rutigraMJeiros 

9.244,10 
003 12.02.01 CONVITE 

NORT.FRUT LTDA 06,04,06,09,15,16,18,22,29,32,33 

Aquisição 
de 

Horti/rutigraMJeiros 7.483,65 | 20.678,00 

Wilka Ròarigues de Medeiros 

Presidente - CSL -SESAU 

EXTRATO DE CONTRATO EXTRAORDINÁRIO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS. 

ORIGEM: Gabinete do Secretário 
OBJETIVO: Atualização contábil 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATADA: IVANDIRA DAS GRAÇAS B. CHAVES 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 02 (dois) meses 
RECURSOS FINANCEIROS: CONVÊNIO SUS 
VALOR: R$ 2.000,00 (Dois mil reais) 
DATA DA ASSINATURA: 2.01.2001 

ANTONJO HERVÁZIO BEZERRA CAVALCANTI 

Secretário Municipal de Saúde 

RATIFICAÇÃO 

ORIGEM Processo n.°147 - Gabinete do Secretário 
FUNDAMENTO LEGAL . INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO 

Art. 25, II, §1° da Lei n.°8.666/93 
OBJETO : Contratação de Serviços Técnicos Profissionais Especiali­
zados 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATADO: COOPERATIVA DE ORTOPEDIA E TRAUMATOLO-
GIA DA PARAÍBA-COORT-PB 
FONTE DE RECURSO : Convênio SUS 
VALOR: R$ 36.880,00 (Trinta e seis mil, oitocentos e oitenta reais) 

Considerando o teor dos documentos ap-
ensos aos autos, em conformidade com a legislação pertinente, 
considerando ainda, o Parecer favorável emitido pelo Órgão Jurídico da 
casa , RATIFICO a presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO e 
conseqüente despesa, arraigado no que preceitua o Art. 25, II, §1° da Lei 
Federal n°8.666/93. 

João Pessoa, 1 o de fevereiro de 2001 

ANTÔNIO HERVÁZIO BEZERRA CAVALCANTI 

Secretário de Saúde do Município 

RATIFICAÇÃO 

ORIGEM : Memorando n.°015/2001 - Divisão de Apoio Diagnóstico e 
Terapêutica. 
FUNDAMENTO LEGAL : DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Art. 24, V da Lei n>8 666/93 
OBJETO : Aquisição de Medicamentos 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATADO: - ELFA COMÉRCIO REP. DE PROD. FARM. HOSPI­
TALARES LTDA; 

- ATMA PRODUTOS HOSPíTALÁRES LTDA; 

- FARMADANTAS LTDA - ME. 
FONTE DE RECURSO : Recursos do Convênio SUS 
VALOR: R$ 16.479,00 (Dezesseis mil, quatrocentos e setenta e nove 
reais); 

R$ 26.246,00 (Vinte e seis mil, duzentos e quarenta e seis 
reais); 

R$393,20 (Trezentos e noventa e três reais e vinte centavos) 

Considerando o teor dos documentos ap-
ensos aos autos, em conformidade com a legislação pertinente, RATI­
FICO a presente DISPENSA DE LICITAÇÃO e conseqüente despesa, 
arraigado no que preceitua o Art. 24, V da Lei Federal n°8.666/93. 

João Pessoa, 9 de fevereiro de 2001 

ANTÔNIO HE^VAZIO BEZERRA CAVALCANTI 

Secretário de Saúde do Município 
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SECRETARIA DO PLANEJAMENTO 

DATA DE ASSINATURA 

RATIFICAÇÃO: 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO 

Teimo Aditivo de R« • RaWcacâo li* 01 «o Contrato ASJUR - 004/2000 catobraao 
entra • PREFEITURA MUNICIPAL DE J0A0 PESSOA • PMJP, através da Sacratarla 
do «aMjamento, a a Fim» Projan - COMuflorla da Enjanhsrt» Lide., rafeflinta aos 
aervlçot relaeKyndoi a elaboração dos Projetos Execulvoi de Engenharia. para 
Pavimentação d* via» Urbana* na doada da Joio Ptetoa - PB. 

Prorrogação do prazo de conclusão do Contrato ora adtodo em 90 (noventa) dias 

consecutivos, passando o referido prazo de conclusão contratual a ser de 300 

(treMntos) dias cenucudvoa, conforme consta do Processo n.* 021/2001 -
. SEPS/SEPLAN. Assinado am 13 de fevereiro de 2001, 

RaSücam-se as demais Cláusulas e condições do Contrato original, no que forem 
compatíveis com o presente Termo Aditivo. 

João Pessoa, 13de fevereiro de 2001. 

Secretario dp Planejamento / 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0001 

CAIXA ESCOLAR ALMIRANTE BARROSO 

Ref. Esc. Municipal: A L M I R A N T E BARROSO 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar, - PNAE 

VIG ÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (.janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

O00I/MF./200I QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR ALMIRANTE BARROSO DA 

ESCOLA MUNICIPAL MJyiUJAtiTE 

BARROSO. Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
ALMIRANTE BARROSO. CNPJ n° 01122319/0001-52. da Escola Municipal 
ALMIRANTE BARROSO, localizada à Rua Enedino Jorge. 361. Bairro Cruz das Armas. 
João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente 
Maria da Penha Araújo, mediante as Cláusulas e condiçSes seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
.SF.DIX c n UI;X. visando a descentralização do Programa Nacionai de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
rui ensino municipal de João Pessoa. 

CI.AUSIT.ASECHINDA-DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros ã, .UEX; 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
I 784. alterada +> a r a "° 1 < , 7 ° e s u a s reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pelai 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei federal n" S.066/9.1. pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo 1N/S1N n° 01/97. pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para oxeouçío das ações previstas nesta Convlnio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3:1,2.0 00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08 47 4272.115000 

CLÁUSULA QUINTA • DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados â UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SF.DEC, logo após a aplicação dos 
niesníòs, sob peha.de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A ULX será. responsabilizada pelo descomprimem o das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ad desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de piazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações dã SEDEC " .:., " 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronogramn de Desembolso de 

execução: 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentício»; 

2 executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios, 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado dn 
Paraiba. para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

Joio Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

http://peha.de
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NEROALDQPONTES DE AZEVEDO 

Secretario de Educação e Cultura 

Presidente da UEX 

TESTEMUNHAS: 

- - ^ t o ^ t o . . . . . Q - . ^ X -

EXTRATO DE CQJNVÊNIO N° 0002 

CAIXA ESCOLAR PROFESSORA MARIA DE 
FÁTIMA DANTAS 

Ref. Esc. Municipal: A N A CRISTINA ROLIM M A C H A D O 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR- Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE „ 1 

REO IRSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

O0O2/MJ3/2001 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR PROFESSORA MARIA. DE 

EÁT1.MA DANIAS DA ESCOLA 

MUNICIPAL ANA CRISTINA ROLIM 

MACHADO. 
Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, Foi lavrado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCQLAR, 
PROFESSORA MARIA DE FÁTIMA DANTAS. CNPJ n° 0I8339O7/OOOI-02. da Escola 
Municipal ANA CRISTINA ROLIM MACHADO, localizada à Rua Paulino Santos Coelho 
S/N. Bairro Jardim Cidade Universitária. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, 
representada neste ato pelo seu Presidente José Bonifácio de Araújo, mediante as Cláusulas 
e condições seguintes 

CI,ÁIISl'I.A PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UF.X. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiras à UEX. 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
I 784. alterada para n" 1.970 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n". 8.666/93, pela Lei Federal n° 8 913/94. pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERENCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE. á conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE OS -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1 2.0.00. CÓDIGO CLAS. FUNC PROORAMÁTICA 
08.47.4272. U 5000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa no objetivo deste Convênio: 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, a» Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC,. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III *»A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desviot dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

através dã Divisão de Merenda Escolar, 
2 • São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compele ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; , 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

cunvencrites das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 

meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro ds Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

EROAXDgJ*ONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

ÍO DE ARAÚJO 
Presidente da UEX 

TESTEMUNHAS: 
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EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0003 

ESCOLA MUN. AUGUSTO DOS ANJOS 
CX.ESCOLAR 

Ref. Esc. Municipal: AUGUSTO DOS ANJOS 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR- Correspondente ao,número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

OO03/ME/20O1 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAJXA. 

ESCOLAR AUGUSTO DOS ANJOS DA 

ESCOLA MUNICIPAL AJJQtJSTJJLDQS 

ANJOS. Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
AUGUSTO DOS ANJOS, CNPJ tf 01570389/0001-73. da Escola Municipal AUGUSTO 
DOS ANJOS, localizada à Rua Ollvio de A. Guerra N 391. Bairro Cristo. João Pessoa -
PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Maria Betânia 
Soares V. Franco, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e ,3 UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma dc escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I 784. alterada para n" I 979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal tt° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo 1N/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para •xteuelo dai aeOtt pravittai neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estíibelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁT1CA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA • DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacional ds Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sois pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 • São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2 executar e controlar os recursos repassados peta SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto i aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade das -alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serio resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS: 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NElypALpjZf PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

BETANIA SOARES V. FRANCO 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0005 

CAIXA ESCOLAR FREI ALBINO 

Ref. Esc. Municipal: FREI A L B I N O 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R Correspondente ao número de alunos- matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual periodo 
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TERMO DE CONVÊNIO N° 
OOQS/M E/2001 QUE CELEBRAM. 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA Ê A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR PRE1 ALBINO DA ESCOLA 
MUNICIPAL FREI ALBINO. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município cie João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. Prof* Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
FREI ALBINO. CNPJ n" 01846700/0001-64. da Escola Municipal FREI ALBINO. 
localizada á Av. Governador Argemiro de Figueiredo. 4455. Bairro Bçjssa, João Pessoa -
PB. doravante intitulada UE.X,. representada neste ato pelo seu Presidente Mareia Gean O. 
AJiss. ntediante as Cláus"fila!f e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste ConvcniQ estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC v i UEX. visando ;t descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Eseol;» - PNAE. sob lórma cie escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SECUNDA - DA EXECUÇÃO 

ste Com ènio assegura o repasse cie recursos financeiros á UEX, 

refeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 

jarn nl> i 070 c suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 

rros alimentício*, destinados ao lórnecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei federal n" 8.666/0.?. pela Lei Federal n" 8.91.1/94, pelo IN/SIN n° 0l/"7, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDP. e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 • 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0 00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08 47 4272:! 15000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar > PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo descuniprimenlo tias obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gèneios, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de piazo dc 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pele PNAE. da Prefeitura Municipal dcloão Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SÉDF.C: 

a) aprovai planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) cxeicer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - Sào Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios, 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I .Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

.1. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das palies 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação dc perdas 
edanos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acoulo 
entre as partes, ficando eleito o foro da Cidade de João Pessoa, Capital do listado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

li. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

ERÓALDCy PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: Jtowteóí..fot<i/t*i & Jh-^ 
MÁRCIA GEAN O. ALVES 

Presidente da UEX 

SM 
EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0006 

CONSELHO E M FRANCISCO EDWARD 
AGUIAR 

Ref. Esc. Municipal: FRANCISCO EDWARD AGUIAR 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

V A L O R 

RECl'RSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

V I G Ê N C I A - 12 Meses,"a contar da dala de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0006/ME/200I QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CONSELHO E 

M FRANCISCO EDWARD DE AGUIAR 

DA ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCO 

EDWARD AGUIAR. Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, Prof Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CONSELHO E M 
FRANCISCO EDWARD DE AGUIAR. CNPJ n° 01857479/0001-40. da Escola Municipal 
FRANCISCO EDWARD AGUIAR, localizada à Rua Generino Maciel. N° 516. Bairro 
Jaguaribe. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu 
Presidente Regina Coeli Torres Pereira, mediante as Cláusulas e condições seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre : 
a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentaçãi 
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Escolar - PNAE..sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 

no ensino municipal de Joào Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 

transferido. ;r Prefeitura Municipal de Joào Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

I 784. aliciadapara n" I 979 c suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serio disciplinadas 
pela le i federal tf 8.666/9». pela Lei Federal 11° R 913/94. pelo IN/S1N tf 01/97. pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA' QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

' RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará â 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiras correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmentei cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272 115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

1 - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimcnlo das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo l'N A l . d;r 1'ielèiliua Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC i' 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

ntrnvés da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto no uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I .Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

uiiiveiienles das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 
independentemente de decisão judicial, cabendo â parte inadimplente a reparação de perdas 
edanos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

i CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraiba. para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, !avrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

3&LDO PÓOTE1 

TESTEMUNHAS 

NEROftLDO POETES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

"rW-̂  'Seu*»" 'xi.viÁivtt. 

REGINA COELI TORRES PEREIRA 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0008 

.vCu , 

CAIXAJESCOLAR IRENE MIRANDA 

Ref. Esc. Municipal: JOÃO V INAGRE 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R - Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

0008/ME/2001 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

' MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR IRENE MIRANDA DA 

ESCOLA MUNICIPAL JOÃO VINAGRE. 
Ao» 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. ProP Neroaldo Ponteí de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
IRENE MIRANDA. CNPJ n" 01928429/0001-06, da Escola Munioipal JOÃO VINAGRE. 
localizada à Rua OHvio T. de Medeiros, 590. Bairro Miramar. João Pessoa - PB, doravante 
intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Expedita de Oliveira Monteiro, 
mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas cnlre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á UEX. 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
1.784. alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93. pela Lei Federal n" 8.913/94. pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio,- a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse è UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, á conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3 1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000, 
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CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX. oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob peita de incorrer nas sanções previstas cm lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento dc prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal dc João Pessoa. 

\ ,J 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

a) aprovar planilha de Rjqjeto e Cronograma de Desembolso de 

execução. 

b) exercei o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar, 

2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1 Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 

eonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parle inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presenie Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

li. para liimcza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo 

TESTEMUNHAS: 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NER^i/qpPONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

EXPEDITA DE OLIVEIRA MONTEIRO 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0009 

CAIXA ESCOLAR MUNICIPAL FUTURO 
MELHOR 

Ref. Esc. Municipal: LEÔNIDAS S A N T I A G O 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

V A L O R -

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

V I G Ê N C I A - 12 Meses, a contar da dala de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

O009/ME/2OOI QUE CELEBRAM. 

—, ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR MUNICIPAL FUTURO 

MELHOR DA ESCOLA MUNICIPAL 

LEÔNIDAS SANTIAGO. Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, é a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
MUNICIPAL FUTURO MELHOR, CNPJ n" 01929875/0001-35. da Escola Municipal 
LEÔNIDAS SANTIAGO, localizada à Rua São Vipente, 350. Bairro Rangei, Joio Pessoa -
PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Maria Madalena 
Guedes Pereira, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entie a 
SEDEC c a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional dc Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma dc escoiarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á UEX, 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
1.784. alterada para n* I 979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, nó que couber, serão disciplinadas 
peta w.ei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8 913/94, pelo 1N/S1N n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 

SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 

regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 

critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -

ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS, FUNC. PROÜRAMÁTICA 

08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 

aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 

diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 

Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 

mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 

assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 

deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 

validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 
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li) aprovar pltinilhn dc Projeto c Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b> exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

delinklas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - Sâo Obrigações da Unidade Executora: 

n> Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição oe 

gêneros alimentícios, 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEF1N, para 

aquisição doa gêneros alimentícios, 

b) Quanto á aquisiçSo e qualidade dos gêneros: 

ÒXdijuirtr os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de^Vigilâncta Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 
eomenenles das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parle inadimplente a reparação de perdas 
edanos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 

meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de eoniuln acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de }oão Pessoa. Capital do Estado da 
Paraíba, paru dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDO gpNTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

MARIA MADALENA GUEDES PEREIRA 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0010 

CAIXA ESCOLAR APRENDER PARA 
VENCER 

Ref. Esc. Municipal: LUIZA L I M A LOBO 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX. para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R -

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

V I G Ê N C I A - 12 Meses, a contar da dala de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0010/ME/2001 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA. 

psCOlAR APRENDER PARA VENCER 

DA ESCOLA MUNICIPAL LUIZA LIMA 

LOBO. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convento, celebrado entre a Secretaria de Educação o Cultura da 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada peto seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
APRENDER PARA VENCER. CNPJ tf OI03S56S/OOOI-23. da Escola Municipal LUIZA 
LIMA LOBO, localizada á Rua Cart. Franc. Inácio R. Filho. Bairro Alto do Mateus. João 
Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Mônica 
Maria Matos Albuquerque, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto cleslc Convênio estabelecei obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma dc escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal <lc João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á UEX. 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
1.78-4. alterada para nSJ 070 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolai 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, oo que Couber, serêo disciplinadas 
pela Lei Federal n° S.bbbm, pela Lei Federal tf 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/07, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROORAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA • DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gênéios, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - Sâo obrigações da SEDEC: 

n) aprovar planilha de Projeto e Cronoijrnni» de Deseinbulso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2 executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I .Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 
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CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos seifin resolvidos de ciniiiilii ncnuln 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capita! do listado da 
Paraiba. paia dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado. Invrou-sc o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. do igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
v ai assinado pelas parles convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro dé 2001 

NEROÀtDO PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

i LS I ! Ml MIAS 

MÕNÍCA MARIA MATOS ALBUQUERQUE" 

Presidente da UEX 

fo^tot •:). 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0011 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES 
ESCOLA MUNICIPAL OLÍVIO RIBEIRO 
CAMPOS 

Ref. Esc. Municipal: OLÍVIO RIBEIRO CAMPOS 

OBJETI iVO - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de .?<>()!), 

podendo ser prol rogado por igual periodo 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
00II/ME/2OOÍ QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI. A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA A5SpJÇIAÇ_ÃQ 
DF. PAIS F. MESTRES ESCOLA 
MUNICIPAL OLÍVIO EJBFJRQ 
CAMPOS DA ESCOLA MUNICIPAL 
bl.JVÍÒ RIBEIRO CAMPOS. 

Aos 20 (vinte) dias do més de janolto, do ano de dois mil e um, fbi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura dò 
Município cie João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - ASSOCIAÇÃO DE 
PAIS E MESTRES ESCOLA MUNICIPAL OLÍVIO RIBEIRO CAMPOS. CNPJ n° 
OJ9089.8P/CK301-98. da Escola Municipal OLÍVIO RIBEIRO CAMPOS, localizada à Eua 
Esmeraido ü Vieira. 195. Bairro Bancários. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX. 
representada neste ato pelo seu Presidente Maurina Ferreira do Enito. mediante as 
Cláusulas e condições seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - IM) OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
I scolm - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 

no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SECUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio asseguro o repasse de recursos financeiros ;i 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

1.784.'ultcroda pwn tf l.'>79 v suns reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal if 8.666/9.1, pela Lei Federal n° 891.1/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos, pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária; FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1 2 0 00, CÓDIGO CLAS FUNC. PROGRAMÁTICA 
08 47 4272.115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os rectrrsos financeiros repassados, à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio: 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Nneleo de 
finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A. UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos rui aquisição dos «ciiçros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento dc prazo de 
v alidade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE da Prefeitura Municipal dc João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I • São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronogrnma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a .supervisão c o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UP.X. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 • São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios, 

2.executar e.controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2 Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

.1 recorrei aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos ei.col.-nes 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
edanos ' 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da (idade de João Pessoa. Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente. 

E. paia firmeza e validade do que licou estipulado, lavrou-se ó pioscnle 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo, 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NERÓA1.DCÍPONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

http://ei.col.-n
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MAUR1NA FERREIRA DO EGITO 

Presidente da UEX TESTEMUNHAS: 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0012 

1 CAIXA ESCOLAR PROFESSOR OSCAR DE 
CASTRO 

Ref. Esc. Municipal: OSCAR DE CASTRO (383 E 384) 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

V A L O R -

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAF 

V I G Ê N C I A - 12 Meses, a contar da dala de assinatura (janeiro de 2001). 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

0012/M E/2001 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, .A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR PROFESSOR OSCAR DE 

CASTRO DA ESCOLA MUNICIPAL 

QSCAR DE CASTRO f383 E 364), Aos 20 (vinte) dias do mês de Janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Tnrmo de Convêniu, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município cie João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
PROFESSOR OSCAR DE CASTRO. CNPJ n" 01917255/0001-86. da Escola Municipal 
OSCAR DE CASTRO (.183 E 3841 localizada à Rua Lima Filho. 147. Bairro Cruz das 
Armas. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu 
Presidente Lindemberg de Paiva Bronzeado, mediante as Cláusulas e condições seguintes-

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional dc Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SECUNDA - l)A EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos .financeiros a UEX, 
transferidos a Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I 7S4. alterada paia n" I <>7l> e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gênero* alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93. pela Lei Federal n" 8 ° 13/94. pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional dc Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERENCIA DE 

Para execução das ações prevista» neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE. à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3 1.2 0.00. CÓDIGO CLAS FUNC. PROGRAMÁT1CA 
08 47.4272II50OO 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I • Os recursos financeiros repassadas à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa aó objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dós recursos recebidos, ao Núcleo dê 
Finanças, da Divisão Administrativa c Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena dc incoircr nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX seta responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validado dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovai planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

cseei ição. 

bfcxercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas noste Convênio, assim como prestar assistência « UliX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2 executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I .Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 

eonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação dc perdas 
edanos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA NONA-O s casos omissos serão resolvidos dc comúní acordo 
entre as parles, ficando eleito o Foto da Cidade de João Pessoa. Capital do listado do 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou liligio decorrente 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDfí-PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: 
LINDEMBERC/DE PAIVA BRONZEADO 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0013 

CONSELHO MUNICIPAL GENERAL 
RODRIGO OTÁVIO 

Ref. Esc. Municipal: RODRIGO O T Á V I O , GENERAL 
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O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número dê alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO OE CONVÊNIO N" 

OÜI3/ME/200J . QUE CELEBRAM. 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

/ MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

* UNIDADE . EXECUTORA ÇQNSELHQ 

* MUNICIPAL OENERAL RQDJSiSQ 

OTÁVIO DA ESCOLA MUNICIPAL 

RODRIGO OTÁVIO. GENERAL. Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular ProP Neroaldo Pomes de Azevedo, e a Unidade Executora - Ç Ü M S E L I Í Q 
MUNICIPAL OENERAL RODRIGO OTÁVIO. CNPJ n* p l ° 12970/0001-26, da Escola 
Municipal R QDBJfiQjQTÁ^Q^QEJbLEJiAla localizada à AxJyMoJlrosso^SS. Bairro 
Bairro dos Estados. João Pessoa - PB. doravante intitulada UEX, representada neste ato 
pelo seu Presidente Maria rir, Socorro Martins Norat. mediante as Cláusulas e condições 

seuuintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - HO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre n 
SEDEC c a UEX. visando a descentralização do Programa .Nacional de Alimentação 
Escolar -,PN.\E, sob forma <le escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal tle João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA -DA EXECUÇÃO v 

Este Convênio assegura o repasse de' recursos' financeiros à UEX. 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I 784'. alterada para n° 1.97" e suas reedições, cabendo à. UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei federal "ri* 8 0b6/9.?. pela Lei Federal n° 8.913/94. pelo IN/SIN n* 01/97. pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0 00. CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁT1CA 
08.47 4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunadc, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio. 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças. cia Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC logo após a aplicação dos 

mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo cie 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SF.DEC: 

a) aprovai planilha dê 1'iojelo e Croiiogiainii de Desembolso de 

execução. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
São Obrigações da Unidade Executora 

a) Quanto no uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisiçSo de 

gêneros alimentícios; 

2 executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 
b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 

c o m clientes das obrigações assumidas neste Convên io , implica a sua imediata leseisao 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação dê perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acoido 

entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 

Paraíba, paru dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente 

É, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 

Convênio em 05 (cinco) viris, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 

vai assinado pelas parles convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDO POfePES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS 
RIA DO SOCORRO MARTINS NORA! 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0014 

CONSELHO MUNICIPAL ZULMIRA DE 
NOVAIS 

Ref. Esc. Municipal: Z U L M I R A DE NOVAIS 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas. SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAfc 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

V I G Ê N C I A - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001). 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DF. CONVÊNIO N" 

U0I4/M.E/200I QUE CELEBRAM. 

ENTRE SI. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CONSELHO 

ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL 

ZULMiRA DE NOVAIS DA ESCOLA 

MUNICIPAL ZULMIRA DE NOVAIS. 
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Aos 20 (vinte) dias do mis de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. Prof Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CONSELHO 
ESCPJUAB OA, ESÇQI A M"NR-|PAL ZULMIRA DE NOVAIS. CNPJ n° 
019SI670/OOQI-56. da Escola Municipal ZULMIRA DE NOVAIS. localizada à Rua Santa 
lereza. 570. Bairro Cruz das Armas. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, 
representada neste ato pelo seu Presidente" Josefa Cardoso Tareino. mediante as Cláusulas e 
condições seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma dccscolarizaçào da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SECUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse dc recursos financeiros à UEX, 

transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória tf 

I 78-1. alterada para n" I '»79 e suas reedições* cabendo à UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstos no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei federal if 8 o<>(>/»3. pela lei federal n" 8 913/04. pelo 1N/SIN n" 01/<>7. pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE. à conta da seguirite Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3 1.2 0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08 47 4272 115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacirnai de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ap alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar coutas dos recursos recebidos, ao Núcleo dc 
Finanças, :1a Divisão Administrativa c Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos. v;i!> pena de incorrei nas sanções previstas em lei 

III - \ UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
detetioiação motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pcló PNAE.. da Prefeitura Municipal dc João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução: 

b) exercei o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade Executora 

o) Quanto ao uso dos recursos financeiros 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UtiX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

if gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

Consumidores 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das panes 
convcncritcs'das obrigações assumidas neste Convênio, implica n sua imediata lescisjo, 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parle inadimplente a reparação dc perdas 
cdanos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as parles, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer duvida ou litígio decorrente. 

V.. para liimcza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenenles e pelas testemunhas abaixo 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

TESTEMUNHAS 

NEROALDtJ/ONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

JOSEFA CARDOSO TARGINO 
Presidente da UEX 

/A '.., 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0016 

CAIXA ESCOLAR AMÉRICO FALCÃO 

Ref. Esc. Municipal: AMÉRICO FALCÃO 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, 

descentralização da Merenda Escolar 
para 

V A L O R Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - i 2 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

0016/ME/200I QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA Do 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA F. A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR AMÉRICO FALCÃO DA 

ESCOLA MUNICIPAL AMÉRICO 

FALCÃO. Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. Prof Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
AMÉRICO FALCÃO. CNPJ n" 01908983/0001-21, da Escola Municipal AMÉRICO 
FALCÃO, localizada à Av. Dom Bosco. 557. Bairro Cristo. João Pessoa - PB, doravante 
intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Edna Maria do Amaral Veras. 
mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas eiilie a 
SEDI ( e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos mau iculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

U E X , 
Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros 

lianslcridos ã Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I 7SI. alterada paia n" I . W c suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 
aquisição dc gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMA UVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela I.ei federal n° 8.6ocV°3. pela Lei Federal tf 8 913/94. pelo IN/SIN n° 01/97. pelo 
Regimento Interno do Fundo- Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE c pela 
legislação municipal vigente 



SEMANÁFJOOFICIAL JOÃO PESSOA ... 12 Á 18 DE FEVEREIRO DE 2001 P 736 PÁG.019/38 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de aiunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE. à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2 0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁT1CA 
08.47.4272 II500O. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UÊX ojlíiga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, dri Divisão Administrativa e Financeira, da SF.DEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer rias sanções previstas cm lei 

III - A UEX seta responsabilizada pelo descumpi imonto das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição dc alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

II) aptuvar planilha de Projeto o Cionogranut de Desembolse) dc 

execução. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como presiar assistência á UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros 

I. compele ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

eonvcnenies das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 
indopemlenlcii vnle do decisão indiciai, cabendo à parle inadimplente a reparação de peidas 
edanos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo do 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acoido 

entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 

Paraíba, para dirimir qualquer duvida ou liligio decorrente 

E. paia firmeza c validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 

Convênio em 05 (cinco) vias, dc igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 

vai assinado pilas partes eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa. 20 de janeiro de 2001 

NEROÁLDO PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

•STI.MIINIIAS 

EDNA MARIA DO AMARAL VERAS 

Presidente da UEX 

. Q / t 

EXTRATO.DE CONVÊNIO N" 0017 

CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA 
MUNICIPAL DE P GRAU ANA NERY 

Ref. Esc. Municipal: A N A NERY 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

OOI7/ME/2001 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CONSELHO 

1° GRAU ANA NERY DA ESCOLA 

MUNICIPAL ANA NERY, 

Aos 20 (vinte) dias do más de janeiro, do ano de dois mil e um. foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CONSELHO 
ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL DE 1° GRAU ANA NERY. CNPJ n° 
01904607/0001-69. da Escola Municipal ANA NERY. localizada à Rua José Gomes de 
Abreu, 342. Bairro Alto do Mateus. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, 
representada neste ato pelo seu Presidente Vera Lúcia N.da Silva, mediante as Cláusulas e 
condições seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecei obrigações mútuas enlie a 
SEDEC e a UEX. visando a descemralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolai - PNAE. sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal dc João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á UEX. 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
I 784. alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA -' DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.000/93. pela Lei Federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, á conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROORAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação cm finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo dc 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 
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III - A UEX siílà lespotisabili/ada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento dc prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição dc alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João. Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

a) aprovar planilha de Projeto c Cronograma de Desembolso de 

execução. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

através da. Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios: 

2 executar e controlar os recursos repassados pela SEFiN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene: 

3. recorier aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parto 

cimveueiites das obngaçoes assumidas neste Convênio, implica a sua imediata icscisao. 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
edanos ' 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

(T.ÁISI I. V. NONA I K I.IM., omissos sei.it) IOMMVKIOS dc com .•,•.«•'•• 

entre as partes, ficando eleito o foro da (idade de João Pessoa. < apilal do l.si.ido da 

Paraíba, pura dirimir qnalquci duvida ou litígio decorrente 

E. para fiimc/u c validade do que ficou estipulado, lavrou-se o p<cscnte 

Convênio em 1)5 (cinco) v ias. dc igual teor eforma, que depois de lido c achado lonlbime 

vai nssinadi polui parles com clientes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa. 20 de janeiro de 2001 

NEROALDO PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS 

. J b ^ M ^ Q j -
VERA LUC1A N.DA SILVA 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0018 

CONSELHO ESCOLAR ANALICE CALDAS 

Rei". Esc. Municipal: A N A L I C E C A L D A S 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDÈC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R Correspondente ao número de alunos matriculados tia 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C L R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

' 0OI8/ME/20OI QUE CELEBRAM, 

ENTRE SÍ. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CONSELHO 

ESCOLAR ANALICE CALDAS DA 

ESCOLA MUNICIPAL ANALICE 

CALDAS Aos 20 (vinte) dias dó mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CONSELHO 
ESCOLAR ANALICE CALDAS. CNPJ n" 01904632/0001-42. da Escola Municipal 
ANALICE CALDAS, localizada à Rua Cecilia Miranda. N° 22. Bairro Jaguaribe. João 
Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente 
Francisca Gomes Barreto, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mutuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SECUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros ii UEX. 

transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória u° 

1 78-1. alterada para n° I 979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DÁS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n'> 8.600/93. pela Lei Federal if 8.913/94, pelo IN/SIN n" 01/07, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN b repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 • 
ELEMENTO DE DESPESA; 3.1.2 0.00, CÓDIGO CLAS, FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47 4272 115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio. 

11 - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo dc 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas cm lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gcneios. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de piazo dc 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeituia Municipal dc João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SF.DEC 

a) aprovar planilha de Projeto c Cronograma de Desembolso de 

execução: 

b) exercer o controle, a supervisão o o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I, compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados â aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

http://sei.it
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b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termoB previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene: 

3 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CI.ÁliSW..\'OTTAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
mliscs. a partir da data dc sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 

entre as panes, ficando eleito o Toro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 

Paraiba. para dirimir qualquer dúvida ou litígiodecorrenle. 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 

Convênio em 05 (cinco) vias. de Igual teor e forma, que depois dc iido c achado conforme 

vai assinado pelas parles convenentes e pelas testemunhas abaixo 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROA^DOT^NTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: 

FRANC1SCA GOMES BARRETO 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0019 

CAIXA ESCOLAR MUNIPAL ANALICE 
GONÇALVES 

\ 

lef. Esc. Municipal: A N A L I C E GONÇALVES DE C A R V A L H O 

3 B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECIHRSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - I- Meses, a contar da dala de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0019/ME/200I QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR MUNIPAL ANALICE 
GONÇALVES DA ESCOLA MUNICIPAL 
ANALICE GONÇALVES DE 
CARVALHO. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 

MUNIPAL ANALICE GONÇALVES- CNPJ n" 01945714/0001-35. da Escola Municipal 
ANALICE GONÇALVES DE CARVALHO, localizada à Rua 04 de Outubro. N° 653. 
Bairro Cruz das Armas. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste 
ato pelo seu Presidente Antônio Alberto da C Souza, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes' 

CLÁUSULA PRIMEIRA - IIOOBJETIVO 

Constitui objeto desle Convênio estabelecei obrigações mútuas entre a 
SEDEC c a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sób forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA-OA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse dc recursos financeiros à UEX, 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base ria Medida Provisória n" 

1.784. liberada para n" I l>79 e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - tlAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.660/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0 00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição dc alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio. 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC.Iugo apos a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrei nas sanções previstas em lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimenlo das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
v alidade dos alimentos, bem corno aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - Sflo obrigações da SEDEC 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronogiama dc Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2,executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I .Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

rio Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vislas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo â parte inadimplente'a reparação de perdas 
edanos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de I ' 
meses, a partir dá dala de sua assinatura, sendo proirogávcl por igual periodo 
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CLÁUSULA NONA - O* casos omissos serio resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer duvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio cm 05 (cinco) vias. de igual teor c forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDO ^ T E S DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

ANTÔNIO ALBERTO DA C. SOUZA 

Presidente da UEX 

\&*A« # M r > ^ 

TESTP.MUNIIAS 

/'Lu 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0020 

CAIXA ESCOLAR ÂNGELO NOTARE 

Ref. Esc. Municipal: Â N G E L O FRANCISCO NOTARE , 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da darade assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0020/ME/200I QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR ÂNGELO NOTARE DA 
ESCOLA MUNICIPAL ÂNGELO 
FRANCISCO NOTARE. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de Janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. ProP' Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
ÂNGELO NOTARE. CNPJ n" 019323S6/000!-26. da Escola Municipal ANOELO 
FRANCISCO NOTARE. localizada à Praça D. Vilas Boas. 27. Bairro Jardim 13 de Maio. 
João Pessoa - PB. doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente 
Adelma Falcão da Silva, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional dc Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SECUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á UEX, 
transferidos a Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I 7S4. alterada para n" I 979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8 666/93. pela Lei Federal n" 8.913/94 nelo im/sin n» 01/97 

Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária' FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 

aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 

diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 

Finanças, da Divisão Administrativa c Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 

mesmos, sob pena de incorrer nas saiições previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 

assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, alrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição dc alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal dc João Pessoa. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - Sâo obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência íi UEX. 

através da Divisão de Merenda Escalar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros-

I compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2 executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

1 Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Arnuuen«r, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos dc Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SICIIMA - O não cumprimento, poi qualquer das parles 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação dc perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA.- O presente Convênio vigorará pelo prazo de K 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos oe comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital âc Eíiado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NERQALDO R0NTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: J^a Í>|^ ^ 

«O'ADELMA FALCÃO DA SILVA 

Presidente da UEX A á , , . , Mil. |ÍL rík fe*. 
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EXTRATO DE CONVÊNIO N" «021 

CAIXA ESCOLAR PROFESSOR ANÍBAL 
MOURA 

Ref. Esc. Municipal: A N Í B A L M O U R A 

O B J E T I V O - bèlafrélecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX. para 

descentralização da Merenda Escolar 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critérjo do FNDE 

V/U.OR • 

RE(T'RSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

V I G Ê N C I A - 1-2 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001). 

podendo ser prorrogado por igual periodo 

TERMO DF. CONVÊNIO N" 

0021/MC/2Q0J QUE CELEBRAM, 

.ENTRE SÍ. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR PROFESSOR ANÍBAL 

MOURA DA ESCOLA MUNICIPAL 

ANÍBAL MOURA 
Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do àno de dois mil e um, foi lavrado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do < 
Município de JoSo Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. Prol" Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCQLAR 
P-ROfES.SQB_ANl.BAL MPÜBA. r.NPJ n» 01908070/0001-05. da Escola Municipal 
A M B A I j y O I J M , localizada à Rua S8o Salvador. N" 25. Bairro Cruz das Armas. João 
Pessoa - PB. doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Maria 
Emilia Coelho da Silva Corrêa, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOOB.IF.TIVO 

Constitui, objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entie a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal do João Pessoa 

CLÁUSULA SECUNDA - MA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse dc recursos financeiros a UEX, 
transferidos a Prefeitura Municipal do João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I "S4. alterada para n" I 979 c suas reedições., cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição do gênvios alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Federal n" H.tofV*».». pela Lei Federal n" 8 91.1/94, pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do fundo NBcional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE. à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3 I 2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁT1CA 
08 47 4272 115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

1 - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

I! - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sol:- pena de incorrer nas sanções pievistas cm lei. 

III - A l'1'X será responsabilizada pelo descumprimenlo das obrigações 
assumidas, hclnsive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gèiioios. 

'deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento dc piazo de 

validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 

definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC" 

a) apiovai planilha de Projeto e Cronogiauui de Desembolso dc 

execução. . . 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a UEX. 

uliavcs da Divisão de Merenda Escolar 
2 • São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos tinancoiros: 

I. compele ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX. assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar ps recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores • 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parle 

eonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata icseisai 
independentemente do decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perda 
o danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data dc sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entro as parles, ficando eleito o Foro da Cidade do João Pessoa, Capital do listado da 
Paraíba, para dirimir qualquer duvida ou litígio decorrente 

E. para firmeza o validado do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
v ai assinado pelas partes eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

LDQJ>ONTES 

TESTEMUNHAS 

NEROALDQ.PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

MARIA EMÍLIA COELHO DA SILVA CORRÊA 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0022 

CAIXA ESCOLAR ANÍSIO TEIXEIRA 
MERENDA ESCOLAR 

Ref. Esc. Municipal: ANÍSIO TEIXEIRA 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

http://P-ROfES.SQB_ANl.BAL
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R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro dc 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

UWJ/MJ^-eOi ODE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPJO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR ANÍSIO TEIXEIRA DA 

ESCOLA MUNICIPAL ANÍSIO 

TEIXEIRA. i Aos 20 (vinte} dias do més de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Teimo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de EducaçSo e Cultura do 
Município de Jo8o Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
ANJSJO. TEIXEIRA, CNPJ n" QJ.8865JJ/000I-O4, da Escola Municipal ANÍSIO 
TEIXEIRA, iocaiizacia à Rua Lourenço César.'369 - Esplanada 1. Bairro Esplanada. João 
Pessoa - PB. doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Clésjg 
Borborema Brito 
. mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - IK) OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDTC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar - PN \E. sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de Joào Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a UEX. 
transferidos ;i Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
I 784. aliciada para n" I 979.e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no iftie couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8 666/93. pela Lei Federal n° 8.91.1/94. pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o iciinsse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, á conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 • 
ELEMENTO DE DESPESA. 3.1 2.0.00. CÓDIGO CLAS FUNC. PROGRAMÁTICA 
08 47 4272 115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A 11iX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo dcscumprimenlo das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de piazo de 
v alidacle dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal dc João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

li) apiovai planilha de Projeto e Cmiiogriimn de DcscmhnKo de 

execução. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX, 

aliavcs da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da l 'nidade Executora: 

n) Quanto ao uso do» recursos financeiros I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 
cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 
gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios 
b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei, 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas â preservação da saúde dos escolares 

consumidores . 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 
com clientes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata irseisao. 
independentemente tio decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
edanos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

CLÁUSULA NONA - Os ensos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as parles, ficando eleilo o Foro dá Cidade de João Pessoa. Capital do Esiado da 
Paraiba. paia dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza e validade do iprc ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio cm 05 (cinco) vias. dc igual teor o forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

-V' «o 

NEROALDCXPONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS çt (J^ 

'^^A^ Ct<iv •(' -J CLESIO BORBOREMA BRITO 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" «023 

CAIXA ESCOLAR RENOVAÇÃO E AÇÃO 

Ref. Esc. Municipal: ANITA TRIGUEIRO DO VALE 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda_Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro'de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

002.VME/200I. QUE. CELEBRAM, 

ENTRE Si. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAS. RENOVAÇÃO E AÇÃO DA 

ESCOLA MUNICIPAL ANITA 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
REN.OYAC_ÃQJL.AÇAO. CNPJ n» 01908988/0001-54. da Escola Municipal ANITA 
TRIGUEIRO DO VALE, localizada à Rua Emílio de Araújo Chaves. 118. Bairro Altiplano. 
João Pessoa - PB. doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente 
Maria de Fátima Lins de Melo, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e >tUE\. visando n descentralização d<> Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob liirma de escoUtrização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino numicipal de João Pessoa 

( I ,ÁUSUI A SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a UEX, 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base ua Medida Provisória n° 
I 784. alterada para n" I l > 7 0 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NÕRMATU» AS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela I ei I cdoisil. »•' « . « « • • ' ' .pela lei Federal, n" 8 <>IW<L' pelo IN/SIN ii" Ot/"7. pelo 
Regimento Interno do Fundo Racional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislaçãíi municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS ,-; 

ttÒ VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das-acOes previstas neste Convênio, » SEDEC solleitará à 
SEFIN p repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados,, preferencialmente: a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta dà seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3,1,2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08 47.4272 115000 

CLÁUSULA QUINTA • DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

.1 - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAÈ, deverão ser aplicados exclusivamente ua 
aquisição de alimentos para, atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa áó objetivo: deste Convênio: t 

... -II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças.'dá Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas êíú lei. 

III - A I !l \ sciá icsponsahilizadn pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PN \E dá Piolcilura Municipal dê João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

a) aprovai planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso do 

execução 

b) exoicei o controle, a supervisão c o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestai assistência ã UEX. 

atiaves da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA .SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das pailc 

couvononles das obrigações assumidas neste Convênio, implica a-sua imediata icscisúv 
independentemente de decisão judicial, cabendo â parte inadimplente a reparação de perda 
i? danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partii da data dc sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum neoldo 
enlie as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do listado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza c validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 

Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado petas partes couvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NERGÍALDO/PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS 

MARIA DE FÁTIMA LINS DE MELO 

Presidente da UEX 

xGu_ {:!<.., <Ms<(ij(;K 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0024 

CAIXA ESCOLAR ANTENOR NAVARRO 

Ref. Esc. Municipal: ANTENOR NAVARRO 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR- Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECl IRSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da dala de assinatura (janeiro de 2001). 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DF. CONVÊNIO N" 

002.4/ME/2Q01 QUE CELEBRAM. 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR ANTENOR NAVARRO DA 

ESCOLA MUNICIPAL ANTENOR 

NAVARRO 
Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, Prof Neroaldo Ponles de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
ANTENQR. NAVARRO, CNPJ n° 01929883/0001-81. da Escola Municipal ANTENOR 
NAVARRO, localizada à Gramame N 25.000. Bairro Gramame. João Pessoa - PU, 
doravante intitulada UEX. representada neste ato pelo sétrPresidente imtaJdoJ^ábrega do 
Nascimento, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mutuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob foi ma de escolarização da mcicuda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SECUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros â UEX. 
transferidos a Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I 784. alterada para n" I <>7« e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição dc gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93. pela Lei Federal rf 8.913/94. pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN a repassa á UUX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
rewularmentc matriculados, preferencialmente a cada 22 (vinte e dois) dias letivos. 
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obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, á conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE OS - ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS 
FUNC. PROGRAMÀ1TCA 08 47.4272 115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar..- PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição dc alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administiativa e financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimetito das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioiaçàn motivada «or arpiazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
valjdadc dos alimentos, liem cfwno aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneios 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CI.Vl SUI.A SEXTA - DAS OBRIKAÇOKS < 

I - São obrigações da SEDEC \ \ * 

a) apiovai planilha de Piojeto e Cionogiama ..de Desembolso de 

execução. 

b) exercei o controle, a supervisão c o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX. 

através da Divisão dc Merenda Escolar 

2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

h) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

1 adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das palies 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica » sua imediata tcscisàii. 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorara pelo prazo de M 
(meses), a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA NONA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 24 
lutesev). ,i partii da data de sua assin.iliii.i. sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA DÉCIMA - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entie as parles, ficando eleilo o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois dc lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes c pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDO PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0025 

CONSELHO ESCOLAR ESCOLA 
MUNICIPAL PROFESSORA ANTÔNIA DO 
SOCORRO SILVA MACHADO 

Rcf. Esc. Municipal: PROFESSORA A N T Ô N I A DO SOCORRO 
SILVA M A C H A D O 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - . . ""Correspondente ao número de alunos matriculados nr, 

escola, segundo critério do FNDE 

REClIRSO - Projíi-aiiM Nacional de'Alimentação. Escolar - PNA1-. 

VICE.NCIA - 12 Meses, a contar da dnla de assinatura (janeiro dc .7001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

0025/ME/200I QUE- CELEBRAM, f:.NTR E 

SI. A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA DO MUNICÍPIO DF. JOÃO 

PESSOA E A UNIDADE EXECUTORA 

CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA 

MUNICIPAL PROFESSORA ANTÔNIA 

DO SOCORRO SILVA MACHADO DA 

ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA 

ANTÔNIA DO SOCORRO SILVA 

MACHADO. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Municfpio de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular, Próf Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CONSELHO 
ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA ANTÔNIA DO SOCORRO 
SILVA MACHADO. CNPJ n° 01860013/0001-01. da Escola Municipal PROFESSORA 
ANTÔNIA DO SOCORRO SILVA MACHADO, localizada à Sítio Paratibe. 272 (Zona 
Rural). Bairro Valentina de Figueiredo. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, 
representada neste ato pelo seu Presidente Esteia Maria Reis de Carvalho, mediante as 
Cláusulas c condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas cnlre a 
SEDEC c a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional dc Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos 
matriculados no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX. 

transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 

1.784. alterada para n" 1.979 e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal tf S.obuW. pela Lei Federal n" 8.913/94. pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERENCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, i conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS PUNC. PROORAMÁTtCA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação ein finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 
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II - A UEX obriga-se a prcslar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa c Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena dc incorrer tias sanções pievistas cm lei 

III - A UliX- será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada pot armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição dc alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

b) exercer o controle, a supervisão c o acompanhamento das ações 

definidas ncslc Convênio, assim como prestar assistência á UEX. 

através da Divisão dc Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora-

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidem^ e ao diretor financeira da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição dc 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene: 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantira boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. ' CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 
eonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 
independentemente dc decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de 
perdas c danos ^ 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(mesesl. a partir da data dc sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 

entre as parles, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 

Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

[•;, para lirmeza o validade do que ficou estipulado, lavrou-sc o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois dc lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

Jo3o Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDGLPONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: 

4 : ML. LI.'..,. IÍ/.f!, 

ESTELA MARIA REIS DE CARVALI IO 
Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0026 

CAIXA ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO 
DOS SANTOS COELHO 

Ref. Esc. Municipal: A N T Ô N I O DOS SANTOS COELHO 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C L U S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual periodo 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

002ü/ME/200l QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CALX.A 

SANTOS COELHO DA ESCOLA 

MUNICIPAL ANTÔNIO DOS SANTOS 

COELHO 
Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um. foi lavrado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, Prof" Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - ÇAJXA_ESÇpLA 
MUNICIPAL ANTÔNIO DOS SANTOS COELHO. CNPJ n° 01929877/0001-24. da 
Escola Municipal ANTÔNIO DOS SANTOS COELHO. localizada à Rua Osvaldo Pessoa 
S/N. Bairro Praia da Penha. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada 
neste ato pelo seu Presidente Rosilene do Bom Parto, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mutuas entre a 
SEDEC c a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional dc Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma dc escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á UEX. 
liansferidos a Prefeitura Municipal dc João Pessoa, com base na Medida Piovisória ir" 

1.781. alterada para n" I "79 c suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93. pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDF. e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERENCIA DE 

Pára execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros Correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3 1.2.0 00. CÓDIGO CLAS FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47 4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I • Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 
div cisa ao objetivo deste Convênio. 

•, II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
finanças da Divisão Administrativa e liuanceiia, da SEDEC, logo após a aplicação do-; 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções pievistas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gcneios. 
deterioração- motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. <la Prefeitura Municipal dc João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações dü SEDEC 

n) aprovar planilha de Projeto e Cronograma• de Desembolso de 

execução. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora 
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a) Quanto ao uso dos recursos financeiros. 

I, compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados a aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 
b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

l. Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos dc Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

«adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
(*l..\|ISl'l,A SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 

independentemente de decisão judicial, cabendo aparte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de I -

meses. a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum aeoido 
entre av partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do listado da 
Paraíba, para dirimir qualquer duvida ou liligio decorrente 

li. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas palies convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

TESTEM!'NI IAS 

C U u - d 

&: . . ( / ; : . ( : ' ^ 

loâo Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

ERO/#.DO(PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

ILENE DO BOM PARTO ^ 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0028 

CAIXA ESCOLAR ARNALDO DE BARROS 
MOREIRA MERENDA ESCOLAR 

Ref. Esc. Municipal: A R N A L D O DE BARROS MOREIRA 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - I- Meses, a contar da data dc assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual periodo 

I ERMO DE CONVÊNIO N" 
0028&4E/2001 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR ARNALDO DE .BARBOS 
MOREIRA DA ESCOLA MUNICIPAL 
ARNALDO DE BARROS MOREIRA, 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada peto seu 
Titular. ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
ARNALDO DE BARROS MOREIRA. CNPJ n° 01929872/0001-00. da Escola Municipal 
ARNALDO_DJi^MMPS.MOJiFJRA J localizada à Rqá_ÇjUi._Francjsço_Pereira, 365. 
Bairro Bairro dos Movais. João Pessoa • PB, doravante intitulada UEX, representada neste 
ato pelo seu Presidente MçMldo_dÊ.AJineidA_Çostí!, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mutuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal dc João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a UEX. 

ti ansiei idos a Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 

I 784. alterada para if 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados aó fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber. ser3o disciplinadas 
pela Lei Federal u° 8.6WV93, pela Lei Federal n° 8.913/94. pelo 1N/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Intento do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, ã conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA 3.1.2 0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados â UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio: 

II • A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, tia Divisão Administrativa e financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo dcscumprimenlo das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: . 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronogrnma de Desembolso de 

execução. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a UFX. 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros. 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 
independentemente de 
edanos 

i judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
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CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo cie 12 
meses, a panir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

Cl \USt l.\ NONA Osctrsos omissos sei fio resolvidos de eomiiiu atiMilo 
entrir ;»s.|»i«s: TÍCãndo eleito * loto da^ídftde de. João toso». Capital i|o Lslado da 
Paraíba, para dirimi) <)iuili|uei duvida ou litígio decorrente. 

li para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (ciiico) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALÇip PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura"" \ 

X ADEBALDOweALMEIDA COSTA 

Presidente da UEX 
TESTEMUNHAS 

felQ%Cv.cv^y 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0029 

COM SOLIDÁRIA DA ESCOLA MUNICIPAL 
I o GRAU AYLTON CAVALCANTE DE 
ATAÍDE 

Ref. Esc. Municipal: A Y L T O N C A V A L C A N T E DE ATA ÍDE 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECT'RSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VICÊNCI.V - 12 Meses, a contar da dala de assinatura (janeiro de 20(11), 

podeíido ser prorrogado por igual período 

I ERMO DE CONVÊNIO N" 
0029/ME/200I QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO B CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CÜM 
SOLIDÁRIA DA ESCOLA MUNICIPAL 
I" GRAU AYLTON CAVALCANTE DE 
ATAlDE DA ESCOLA MUNICIPAL 
AYLTON CAVALCANTE DE ATAÍDE. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - COM SOLIDÁRIA 
DA ESCOLA MUNICIPAL 1° GRAU AYLTON CAVALCANTE DE ATAÍDE. CNPJ n° 
OI908990M300I-23. da Escola Municipal AYLTON CAVALCANTE DE ATAÍDE, 
localizada á Rua 30 de Setembro S/N. Bairro Mandacaru. João Pessoa - PB, doravante 
intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Elizabete Brasiliano leite 
Plenário, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecei obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolai - PNAE. sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á UEX. 
transferidos a Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I 784. alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição dc gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA'-'DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei federal n" 8.666/93. pela Lei Federal n" 8 913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará è 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 22 (vinte e dois) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, á conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS 
FUNC. PROGRAMÁTICA 08.47.4272.115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivei deste Convênio: 

II A 11| X obriga se a prestai contas dos recursos recebidos, ao Núcleo dc 
Finanças, da Divisão Administinliva e linancciia, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo dcscurnprinicnto das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de pra/.o dc 
v nlidade dos alimentos, bem como aquisição dc alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE.. da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução. 

bl exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

„ através da Divisão de Merenda Escolar \ > 

2 - São Obrigações da[.Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para • 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei, 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene: 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimculos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parle inadimplente a reparação de perdas 
c danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo pra/.o de 24 
(meses), a partir dn data.de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - O presente Convênio vigorará pelo prazo dc 24 
I meses), a partir da data dc sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA DÉCIMA - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as parles, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente 

E. paia liime/a e validade do. que ficou estipulado, lauou-sé o piescnlc 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas parles convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, '20 de janeiro de 2001 

http://data.de
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NERO^LTÍOJSNTES DE AZEVEDO 

.-':• •• Secretário de Educaçüo e Cultura-

ELIZABETE BRASILIANO LEITE OLEGARÍO 
Presidente da UEX 

TESTEMUNHAS 

...... íbc^ou.Ju-Q.:J 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0030 

CAIXA ESCOLAR JOSÉILTON DA S. 
FERREIRA 

Ref. Esc. Municipal: BARTOLOMEU DE GUSMÃO 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

V A L O R 

RECLRSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

V I G Ê N C I A - 12 Meses, a contar da data dc assinatura (janeiro de 2001). 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

OOiO/ME/2001 QUE CELEBRAM. 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

f.SCQI.AR JOSE1LTON DA S, 

FERREIRA DA ESCOLA MUNICIPAL 

BARTOLOMEU DE GUSMÃO, Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular Prof" Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - C A I X A E S C O L A R 
tOS.Fti.TON DA S FERREIRA. CNPJ n" Ql 10.1764/0001-75. da Escola Municipal 
R A R T O ? DMFII DF. GUSMÃO, localizada à Rua Joana Domintws Alves N° 120 Con| 
INOCOp! Bairro Cristo. João Pessoa - PB, doravante intitulada U E X , representada neste 
ato peio seu Presidente Maria do Socorro Neves, mediante as Cláusulas e condições 

seuuiutcs 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Consiitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mutuas entre a 
SI .DEC ( a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á UEX. 

transferidos a Prefeitura Municipal dc João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 

I 784. alterada para tf I l>7>> e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federa! n" 8 M>6/93. pela Lei Federal n° 8 «13/94, pelo IN/SIN n" 01/97. pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
Critérios estabelecidos"pelo FNt)E, á' conta da seguinte Dotaçíé Ofçarnentâna: FONTEÒ5 '-
ELEMENTO DE DESPESA 3.1 2 000. CÓDIOO CLAS FUNC PROGRAMÁTICA 
08 47.4272.115000 

CLÁUSULA QUINTA-' DÃ APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio: 

II - A UEX obriga-se a prestar coutas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções pievistas em lei 

tll - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo dc 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros ' 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

u > apiovai planilha de Projeto e Croiiograma de Desembolso dc 

execução*. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios, 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir òs alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das pailcs 

eonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica <i sua imediata rescisão. 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação dc perdas 
edanos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos dc comum acordo 
ciittcnx parles, ficando cleilo o Foro da Cidade dc loão Pessoa. Capital do listado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou liligio decorrente 

E. para firmeza e validade do que licou eslipulado. lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS 

f4L 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDO PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

4lKXMá^ tto SVtcvvic /sjcvti. 
MARIA DO SOCORRO NEVES 

Presidente da UEX 

dl, â-. 

http://tOS.Fti.TON
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EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0031 

CAIXA ESCOLAR MUNICIPAL NOVO 
RUMO 

Ref. Esc,, Municipal: CANTALICE LEITE MAGALHÃES 

O B J E T I V O - Estabefecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR- Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critéricKdo FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 
podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 
003I/ME/200J QUE CELEBRAM. 
ENTRE SI. A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR MUNICIPAL NOVO RUMO 
DA ESCOLA MUNICIPAL S^ j^yc jS 
LEITE MAGALHÃES. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de^Educação e Cultura do 
Município dc João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, Prof Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
MUNICIPAL NOVO RUMO. CNPJ ti" 01917085/0001-30. da Escola Municipal 
CANTALICE LEITE MAGALHÃES, localizada à Rua Manoel de Paula Magalhães. 57. 
Bairro Bairro das Indústrias. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX. representada 
neste ato pelo seu Presidente José Gaudioso de Oliveira Sobrinho, mediante as Cláusulas e 
condições seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma de cscolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SECUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX. 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I 78-1. alterada para n" 1.979 e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 
aquisição dc gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - I»AS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei federal n" 8 060/03. pela Lei Federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE. à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0 00, CÓDIGO CLAS FUNC PROGRAMÁTICA 
08 47 4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio, 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso dc 

execução; 

b) exercei o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência n UEX. 

aliav és da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN. para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanta à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1. Adquirir os alimentos lios termos previstos em lei; 

2. Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parle 

couvenentes das obrigações assumidas nesle Convênio, implica a sua imediata ivscisãc 
independentemente de decisão judicial, cabendo á pailc inadimplente a reparação de perda 
edanos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 

entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 

Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que licou estipulado, lavrou-se o presente 

Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 

vai assinado pelas partes couvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDÇjrPONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação-* Cultura 

7 , 1 / 

TESTEMUNHAS: 

/ 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0033 

CAIXA ESCOLAR CASTRO ALVES 

Ref. Esc. Municipal: CASTRO ALVES 
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O B J E T I V O - Estabelecer obrigBções mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECTIRSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 (Vfeses, a contar da dala de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0033/ME/200I QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR CASTRO ALVES DA 
ESCOLA MUNICIPAL CASIRQ 
AjuyjaL 

Aos 20 (yinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
CASTRO ALVES. CNPJ n° 01112718/0001-32. da Escola Municipal CASTRO ALVES. 
localizada à Rua Manoel Guerra. 71 Funcionários I. Bairro Funcionários. João Pessoa - PB, 
doravante intitulada UEX. representada neste ato pelo seu Presidente João Leticio de 
Souza, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino, municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a UEX. 

transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 

I 78-1. aliciada para n" I 070 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federa! n" 8.66fc./93. pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERENCIA DE 

Para execução das açOu previstas neste Convínio, a SEDEC nolleltara » 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao. número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, â conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA. 3 12.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272 115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dns 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - /'-, UEX será responsabilizada pelo dcscumprimenlo das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento dc prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição dc alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal dc João Pessoa 

/ 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

n) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestai assistência â UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1 compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios: 

2executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 
b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1 Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 

convenentes das obriggções assumidas neste Convênio, implica a sua imediata icscisâo, 
independentemente de decisão judicial, cabendo â parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 

meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDO PENTES DE AZEVEDO 

. . Secretário de Educação e Cultura 
TESTEMUNHAS 

M,, (LãKl- "ETlCIODE 

deinti» rf- >ir?v' 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0034 

CAIXA ESCOLAR COMENDADOR CÍCERO 
LEITE 

Ref. Esc. Municipal: CÍCERO LEJTE 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDECAJEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO.i- Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da dala de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 
0034/ME/20OI QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA ÇAJXA 
ESCOLAR COMENDADOR CÍCERO 
LEilE DA ESCOLA MUNICIPAL 
ClCEROLEITfi, 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
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Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, Prof* Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESÇQLAR 
COMENDADOR CÍCERO LEITE. CNPJ n» OI9323S3/000I-92. da Escola Municipal 
CÍCERO LEITE, localizada à Av. Goiânia. 125. Bairro Gravata. João Pessoa - PB, 
doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Maria Zilda Formiga 
de Araújo, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - IH>OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional dc Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma de éscolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Gonvêiijo assegura o repasse de recursos financeiros á UEX, 
transferidos à Prefeitura Municipal, de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
I 784. aliciada para n" 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - D"AS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas nó presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n* 8.666/93. pela Lei Federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN ti" 01/07, pelo 
Regimento Intento do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena dé incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal dc João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassadas pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2 Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 

conveuentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

< T.ÁUSUI.A NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estudo da 
Paraíba*, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

ti, pata firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes couvenentes c pelas testemunhas abaixo 

João Pessoa. 20 de janeiro de 2001 

TESTEMUNHAS. 

NEROALDÓ-PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

-DA FORMIGA DE ARAÚJO 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0035 

CAIXA ESCOLAR EDUCAÇÃO EM AÇÃO 

Ref. Esc. Municipal: DAMÁS IO BARBOSA D A FRANCA 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R - Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da dala de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 
OO3S/ME/20OI QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI. A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA F. A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR EDUCACÃQ EM AÇÃO DA 
ESCOLA MUNICIPAL 
BARBOSA DA FRANCA. 

DAMÁSIO 

Aos 20 (vinte) dias do mês de Janeiro, do ano de dois mil e um, ft>! lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. Prof" Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 

EDUCAÇÃO. EM_ACÃQ. CNPJ n° 01908069/0001-80. da Escola Municipaí DAMAS ÍÓ 
BARBOSA DA FRANCA, localizada à Ria Sebastião de C. Lima S/N. Bairro Varadouro. 
João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente 
Maria do Socorre Albuquerque, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas enlic a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de cscolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SECUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
I 7sq. alterada pata n" I 97') e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 
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CIÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

pela |.ci Fcdcra¥.v«*W?» 
Regimento Interno do Tinido Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 22 (vinte e dois) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS 
FUNC PROGRAMATlCA08.47.4272.il 5000. 

CLÁUSULAVÔUIN.TA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recurso^ financeiros repassados a UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição (te alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo dc 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC'. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A UEX sciã responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. . 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

a) aprovar planilha de Projeto' c Cionngrama dc Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à 1IEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 

2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar,, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 
eonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata icscisào 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
c danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo dc 2-1 
(meses), a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA NONA - O presente Convênio vigorará peto prazo dc 24 
(meses), i partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo 

CLÁUSULA DÉCIMA - Os casos omissos serão resolvidos de comum 

acordo íntre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 

da Paraíba, paia dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente, 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 

Convênio cm 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido c achado conforme 

vai assinado pelas partes eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDO PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

áa-vU. eU jCx^^ iXl-U^w^v,. 
MA RI A DO SOCORRO ALBUQUERQUE 

' Presidente da UEX 

TESTEMUNHAS: 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0036 

CAIXA ESCOLAR MUNICIPAL 
PROFESSORA DAURA SANTIAGO RANGEL 

Ref. Esc. Municipal: D A U R A S A N T I A G O RANGEL 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R - Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério.do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual periodo 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0036/ME/200I QUE CELEBRAM. 

ENTRE SI. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR MUNICIPAL PROFESSORA 

DAURA SANTIAGO RANGEL DA 

ESCOLA MUNICIPAL DAURA 

SANTIAGO RANGEL. 
Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, Prof Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
MUNICIPAL PROFESSORA DAURA SANTIAGO RANGEL. CNPJ n° 01902S96/0OOI-
8J, da Escola Municipal DAURA SANTIAGO RANGEL. localizada à Favela Pedra Branca 
S/N. Bairro Cristo. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato 
pelo seu Presidente Judith Pereira da Silva, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre i 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentaçãi 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculado: 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

UEX, 
Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á 

transferidos ã Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
1.784, alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações pievistas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela t.eí Federal n" 8.666/93. pela Lei Federal n" 8.913/94. pelo IN/SIN n" 01/97. pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CI.AUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes aó número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE. à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA. 3.1.2.0 00, CÓDIGO CLAS. FUNC PROGRAMÁTICA 
08 47.4272. II5000 

http://PROGRAMATlCA08.47.4272.il
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" CI.Át;Slíl.A QUINTA.- DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS v r :•• 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Niicteo de 
f"mancas, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimenlo das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CI-ÁUSUlh SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: ' < • • 

a) aprovar planilha de Projeto c Cionogiama de Desembolso de 

execução; - it 

h) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
- São Obrigações da Unidade Executora: 

n) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UÉX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I. Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2, Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene: 

3 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio,implica a sua imediata icscissto. 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
edanos 

.'CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da dala de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos dc comum acordo 
enlie as parles, ficando eleilo o Toro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraiba. para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, layrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas parles convenentes e petas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

TESTEMUNHAS 

NERÒALDCÁ*ONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

(/UDITH PEREIRA DA SILVA 
Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0037 

CAIXA ESCOLAR NOVA ESPERANÇA 

Ref. Esc. Municipal: DAVID TRINDADE 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da dala de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual periodo 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0O37/M_E/20Oi QUE CELEBRAM. 

ENTRE SÍ. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR NOVA ESPERANÇA DA 

ESCOLA MUNICIPAL DAVID 

TRINDADE. Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
NOVA ESPERANÇA. CNPJ n° 01780768/0001-98. da Escola Municipal DAVID 
TRINDADE, localizada È Rua José Mendonça de Araújo. 88 PROCIND. Bairro 
Manyabeira I. João Pessoa - PB. doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu 
Presidente Maria José Torres Holmes, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Piogiama Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SECUNDA - DA EXECUÇÃO 

liste Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á UEX, 

transferidos a Prefeitura Municipal de João Pessoa, Com base na Medida Provisória n" 

I 78-1. aliciada para n" 1.979 e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Eederal n° 8:666/93, pela Lei Federal n" 8.913/94. pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, á conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000 

CLÁUSULA QUINTA —DÁ APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 

aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 

diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo dé 

Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 

mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será lesponsabiliz.ada pelo descumprimenlo das obrigações 

assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos uèneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovai planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso dc 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 
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a) Quanto ao uso doa recurso» financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2 executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisiçSo dos gêneros alimentícios. 
b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos (ermos previstos em lei, 

2. Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

.V recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

arfrjuirJQjDs. com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consuinidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das palies 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata icscisao. 
independentemente de decisão judicial, cabendo ã (farte inadimplente a reparação dc perdas 
c danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a parlii da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
cnlte as partes, licando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente 

E, para lirmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor c forma, que depois dc lido e achado conforme 
vai assinado pelas panes convenentes e pelas testemunhas abaixo 

TESTEM! iNI IAS 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

4/ A i ./— 
NEROÁLDOiDONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

i JOSÉ Ti 

I 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° «038 

MARIA JOSÉ TORRES HOLMES 

Presidente da UEX 

CAIXA ESCOLAR MUNICIPAL DUARTE DA 
SILVEIRA 

Ref. Eac.Municipal: DUARTE DA SILVEIRA 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR- Correspondente ao número de„alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECl 'RSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAF 

V I G Ê N C I A \2 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001). 
podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

0Ó38/ME/2QO1 QUE CELEBRAM. 

ENTRE SÍ. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR MUNICIPAL DUARTE DA 

SILVEIRA DA ESCOLA MUNICIPAL 

DUARTEJMJ1LVEJR& Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. Pro!" Neroaldo Pontes de Azevedo, é a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 

MUNICIPAL .DUARTE. .DA„S1LVE1|ÍA, CNPJ n" 01137294/0001-60. da Escola 
Municipal DUARTE DA SILVEIRA, localizada á Rua Marileta A. Nascimento. 265. Bairro 
Costa. eJSjlya. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX. representada neste ato pelo seu 
Presidente Maria das Neves F. de França, mediante as Cláusulas e condições seguintes . 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de'Alimentação 
Escolar - PNAE. sob foi ma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a UEX. 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I 7S4. alterada para n° t 070 e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei federal n" 8*«»(>.">3. pela Lei Federal n" 8.'l|.V<)4, pelo IN/SIN n" 0l/o7, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das oçõen previstas neste Convênio, a SEDEC solicitar* á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado. vedada a süa aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo apos a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo deseumprimenlo das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo dc 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

• .ai aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência .i I IfíX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: -

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX. assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2 Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qtialquei das parles 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata icscisão. 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 
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••• . - CT .ÁrSIT .A NONA - .Os casos omissos serão resolvidos rjç çoinuiii acordo 
enlie a* panes, ficando çlcilo i> tolo da «idade do João t^sson. (apitai do I si ido da 
Paraíba, para dirimir qualquer dú\ida nu litígio decoireivic 

E. para llrmeza e validade do qoe ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. dc igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas parles eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

? Vir /f*^ 
NEROALDO RONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS 

ciÇxOvi*- • <xí«AO'•"-•<• 
MAT ARIA DAS NEVES F. DE FRANÇA 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N u 0039 

CAIXA ESCOLAR MUNICIPAL DUMERVAL 
TRIGUEIRO MENDES 

Ref. Esc. Municipal: DUMF.RVAL TRIGUEIRO MENDES 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

REGI IRSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro dc 200I). 

podendo ser prorrogado por igual periodo 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0039/ME/200I QUE CELEBRAM, ENTRE 

SI. A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

PESSOA E A UNIDADE EXECUTORA 

CAIXA ESCOLAR MUNICIPAL 

DUMERVAL TRIGUEIRO MENDES DA 

ESCOLA MUNICIPAL DUMERVAL 

TRIGUEIRO MENDES, 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado 
o presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Jo8o Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo 
seu Titular. ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA 
ESCOLAR MUNICIPAL DUMERVAL TRIGUEIRO MENDES. CNP.I ti" 
01887385/0001-13, da Escola Municipal DUMERVAL TRIGUEIRO MENDES, 
localizada à Rua 14 de Julho. 891. Bairro Rangel. João Pessoa - PB, doravante intitulada 
UEX. representada neste ato pelo seu Presidente Ana Lúcia Pedrosa Costa, mediante as 
Cláusulas <; condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - IX) OBJKTIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional dc Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos 
matriculados no ensino municipal dc João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Bste Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
1.784. alterada para n° I 979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93. pela Lei Federal n" 8913/94. pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE c pela 

legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio,, a SEDEC solicitará à 
SEFIN õ*repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE. à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2 0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
. Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 

aquisição dc alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação cm finalidade 

diversa ao objetivo deste Convênio: 

'•' II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo dc 

Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 

mesmos, soh pena de incorrer nas sanções pievistas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 

assumidas. inelusiveTftianlo ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 

deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento dc prazo de 

validade dos alimentos, bem como aquisição dc alimentos estranhos á categoria dos gêneros 

definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC 

a) aprovar planilha dc Projeto e Cronograma dc Desembolso dc 

execução: 

b) exercer o controle, u supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compele ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; 

í.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição c qualidade dos gêneros: 

I. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 
eonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de 
perdas e danos _^ 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
(meses), à partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 

Conv ènio em 05 (cinco) v ias. dc igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 

vai assinado pelas parles eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

, João Pessoa, 20 de janeiro dc 2001 

NEROALpO/PÒNTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação c Cultura 

TESTEMUNHAS: 
ftu«. " b « c ; . . PjjÍWOO. 0>:te_ 

ANA LÚCIA PEDROSA COSTA 

Presidente da UEX 

.... Io (; 



PÁG. 038/38 Wmk JOÃO PESSOA 12 Á 18 DE FEVEREIRO DE 2001 SEMANÁRIO OFICIAL 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0041 

CAIXA ESCOLAR MUNICIPAL SANTA 
EMILIA DE RODAT 

Ref. Esc. Municipal: EMÍLIA DE RODAT, SANTA 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização dn Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critéricfedo FNDE 

RE('IIRSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001). 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE ' CONVÊNIO N" 

004I/MEJ20Q1 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR MUNICIPAL SANTA EMÍLIA 

DE RODAT DA ESCOLA MUNICIPAL 

EMfLfA DE RODAT. SANTA Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, Foi lavrado o 
presente Teimo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de. Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. Prol" Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
N1.L!NICIpAL..SANTA.E.MÍLJA...Dil.-Rí2DAI. CNPJ n° Qm235VQQ9k2J, d» Escola 
Municipal EMÍLIA DE RODAT. SANTA . localizada á Rua 02 de Fevereiro. 306. Bairro 
Rangel. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu 
Presidente Eli.nete.Pa.lhano_.de.Lima. mediante as Cláusulas e condições seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - HO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC c a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional dc Alimentação 
Escolai - PNAE. sob forma dc cscolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal dc João Pessoa 

CLÁUSULA SECUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse dc recursos financeiros á UEX. 
transferidos a Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I 7S-I. alterada para n" I o7<> e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 
aquisição dc gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federa! n" S .WrfvO.t. pela Lei federal n" 8°l3/94. pelo IN/SIN n" 01/97. pelo 
Regimento Interno do fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERENCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE. à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00. CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08 47 4272.115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrei nas sanções previstas em lei 

I I I - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos ua aquisição dos gêneros 
deterioração motivada poi armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo dc 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SF.DFC' ; 

n) aprovar planilha de Projeto c Cronograma de Dvnombolso cie 

execução. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á 1'EX 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da l hiidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, dc modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridas, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

couvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação dc perdas 
c danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorara pelo prazo de U 

meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CL\USUI.A NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum neoid.i 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer duvida ou litígio decorrente 

li. pato firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se u piescnic 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes couvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa. 20 dejaneiio de 2001 

NER^ALT^GíÍoNTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 
TESTEMUNHAS 

t ,C^c^.v.cs...4í. • j ; 

... M l ! _ L , í . ' to, 
mtirvJh. ^QeMVu^ CVUJ«_CAA»<J 

ELINETE PALHANO DE LIMA 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0042 

CAIXA ESCOLAR EUCLIDES DA CUNHA 

Ref. Esc. Municipal: EUCLIDES DA C U N H A 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar , 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados nu 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

http://Eli.nete.Pa.lhano_.de
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V I G Ê N C I A - 12 Meses,, a contai da dala de assinatura (.janeiro de 2001). 

podendo ser prorrogado por igual periodo 

TERMO DE TONVÈNIO N" 

OQ42/ME/200I ODE CELEBRAM, 

ENTRE SI. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DP. JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR EUCLIDES DA CUNHA DA 

ESCOLA MUNICIPAL EUCLIDES DA 

CUNHA. Aos 26.)(viirje.) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um. foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC'devidamente representada peto seu 
Titular, ProP Neroaldo Poiíes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
EUCLIDES DA CUNHA. CNPJ n° 01886523/0001-40, da Escola Municipal EUCLIDES 
DA CUNHA, localizada à Rua Valèncio L. de Mendonça. Bairro Bairro dos Novais. João 
Pessoa - PB. doravante intitulada UEX. representada neste ato pelo seu Presidente Maria 
José de Souza, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SI. 1)1.1 c a UEX. visando a descentiali/açao do 1'iogiama Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma dc escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
tio ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX. 
transferidos a Prefeitura Municijial de João. Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I 784. aliciada paia n" I 979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

\s ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei federal n" 8 660/93. pela Lei federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN rf 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDI. e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR F. TRANSFERENCIA DF. 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos peto FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentana: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3 1.2.0 00, CÓDIGO CLAS. FUNC PROGRAMÁTICA 
08 47 4272 115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX. oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos pára atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio: 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos.recebidos, ao Núcleo dc 
Finanças; da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrei nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será .responsabilizada pelo descumprimenlo das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo dc 
validade tios alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

a) aprovai planilha de Projeto c Cronograma de Desembolso dc 

execução 

b( exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, nsslm como prestar assistência á UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora. 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I compete ao Presidente e ao'diretor financeiro da UEX. assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios: 

2executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

(.Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das pailis 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 
independentemente dc decisão judicial, cabendo á parte inadimplenic a lepaiação dc padas 
edanos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos seiáo resolvidos de comum acouln 
entre as partes, «fitando eleito o Foro do Cidade de João Pessoa, Capilal do Estado da 
Painíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

li. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-sc o piesenle 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e formn. que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes conveneiiies e pelas testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS 

- fcvx\cX^LQ;_. ) 

!){ ! 1 

IA"--*.. (íl 

João Pessoa. 20 de janeiro de 2001 

NERÓALDOiPÓNTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

MÃTtlA JOSfg DE SOUZA 

V Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0043 

CAIXA ESCOLAR FENELON CÂMARA 

Ref. Esc. Municipal: FENELON C Â M A R A 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX. para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 20011, 

podendo ser prorrogado poi igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

O043/ME/200I QUE CELEBRAM. 

ENTRE SI. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DF. JOÃO PESSOA I-, A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR FENELON CÂMARA DA 

ESCOLA MUNICIPAL FENELON 

CÂMARA 
Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC. devidamente representada pelo seu 
Titular. ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
FENELON CAMÀRA. CNPJ n° 01929880/0001-48. da Escola Municipal FENELON 
CÂMARA, localizada à fcmAd^uJcJokda.157. Bairro Ernejtafiejse!, João Pessoa - PB 
doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Eliàne Pereira Araújo 
mediante as Cláusulas e condições seguintes: • " 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - D O O B J E T I V O 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações IIIIIIIIHS entre a 
SI DEC e n UÍ X. visando a descentralização do Programa Nacional dc Alimentação 
Escolar - PN Mi. sob forma dc escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SECUNDA - DA EXECUÇÃO 

liste Convênio assegura o repasse dc, recursos financeiros á UEX. 
transferidos ti Prefeitura Municipal dc João Pessoa, com base na Medida Ptovisoria n" 
I 784. aliciada para n" I 070 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

•\s ações prcyjstas.no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
,wla lei federal'n" 8 w A ' . pela Lei federal tf 8.913/94. pelo IN/SIN n° 01/07. pelo 
Regimento Intento do fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 
legislação municipal vigente 

pela 

CLÁUSULA QUARTA - 'JW VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: .1.1.2 0.00, CÓDIGO CLAS FUNC. PROGRAMATICA 
08 47.4272.115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÁO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio: 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo dc 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após ;i aplicação dos 
mesmos, sob pena de inconei nas sanções previstas em lei. 

III - A IT.X será responsabilizada pelo descumprimcnlo das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneios 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento dc prazo dc 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

a) apiovai planilha' de Piojcto éCioi.ogruoiü ile -Desembolso de 

execução. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX. assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios: 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN. para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes" das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata leseisào. 
independentemente de decisão judicial, cabendo à pane inadimplente a reparação dc perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 

entre a< parles, ficando eleito o Foro da Cidade dc João Pessoa, Capital tio Estado da 

Paraíba, para dirimir.qualqucr dúvida ou litigio decorrente 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois dfc lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

TESTEMUNHAS 

x' , ML^ (í-i. tói 

NERÓALDOvPÓNTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

DoiiiOi.»' <\< i.cv.-t OX\«-

ELIANÉ PEREIRA ARAÚJO 

V_ Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0044 

CONSELHO E COMUM. NA LUTA PELA 
EDUCAÇÃO 

Rcf. Esc. Municipal: FRANCISCA MOURA 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

V A L O R -

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAI 

V I G Ê N C I A - I- Meses, a contar da daia de assinatura (janeiro de 2001 >. 

podendo ser prorrogado por igual período 

T E R M O DE CONVÊNIO N 
0044/ME/200I QUE CELEBRAM. 
ENTRE jü, A SECRETARIA DE 
e d u c a ç ã o e c u l t u r a d o 
m u n i c í p i o D e j o a o p e s s o a e a 
u n i d a d e e x e c u t o r a c q n s e l h o e 

d a e s c o l a m u n i c i p a l f r a n c i s c a 
MOURA. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CONSELHO E 
COMUM. NA LUTA EElAl B.QUCACÃ0, CNPJ-nf 01979595/0001-31. da Escola 
Municipal FRANCISCA MOURA, localizada à Rua Sitvino Santos. 27. Bairro Mandacaru. 
João.Pessoa - PB. doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente 
Angela Mesquita Viegas de Araújo, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOOB.IETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mutuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma dc escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros a UEX. 

transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 

1.784. alterada para ir' 1.979 e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei lederal n" XOÜ(I,03. pela Lei Federal tf 8.913/94. pelo IN/SIN ti" U 1 W . pelo 
Regimento interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

http://prcyjstas.no
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Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE. à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 • 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47 4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados a UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo dc 
Finanças, dn Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo apos a aplicação dos 
mesmos, sob pena dc moinei; nas sanções previstas cm lei 

* ^ f 

III - A UEX S£iá responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo do 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal deíhiâo Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso do 

execução. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

através da Divisão dc Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados ã aquisição de 

gêneros alimentícios; 2executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 
b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei: 

2. Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene: 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, poi qualquer das partes 
eonvenenles das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata leseisuo. 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parle inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de l_ 
meses. a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA .NONA - Os casos omissos serão resolvidos dc comum acordo 

entte as panes, ficando "eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do listado da 

Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 

Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 

vai assinado pelas partes couvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDOÍON1 ES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

' NôET ANGELA MESQUITA VIEGAS DE ARAÚJO 

Presidente da UEX 

TESTEMUNHAS 

4;í, 
Q j 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0045 

CONSELHO DA CAIXA ESCOLAR FREI 
AFONSO 

Ref. Esc. Municipal: FREI AFONSO 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mutuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

'"escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001). 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

0045/ME/200) QUE CELEBRAM. 

ENTRE SI. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO F. CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE. EXECUTORA CONSI5LI.IO 

DA CAIXA ESCOLAR FREI AFONSO 

DA ESCOLA MUNICIPAL E R E I 

AFONSO. Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC. devidamente representada pelo seu 
Titular, Prof Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CJ3]_!SJ5LJ IQ..DA 
CAIXA ESCOLAR FREI AFONSO. CNPJ n° 01928434/0001-19. da Escola Municipal 
FREI AFONSO, localizada à Av. Avrton Senna. 250. Bairro Roger, João Pessoa - PB. 
doravante intitulada UEX. representada neste ato pelo seu Presidente Maria do Socorro Sá 
Galdino. mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre ; 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentava' 
Escolar - PNAE. sob forma de cscolarização da merenda destinada aos alunos matriculado: 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Est.c Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á UEX. 
transferidos a Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I 784. alterada para nf I 979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de géneios alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMA UVAS 

As ações previstas itò presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela lei Federal tf 8.660.9.1. pela Lei Federal tf 8913/94, pelo IN/SIN n° 01/07, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução dás ações previntiu neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3 1.2 0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47 4272 115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obiiiuiçóes 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos fia aquisição dos gêneros. 
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dotei ioraçãc- motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo c 
validade do? alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gèneit 
delinidos pelo PNAE. da Piefeiliun Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - Sâo obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronogrnma de Desembolso de 

I» exercer o controle, a. supervisão c o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência A UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a I Quautihio Wso dos recursos financeiros: 

I. compele ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX. assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios: 

z 
2executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I. Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene: 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores 

CLÁUSULA -SÉTIMA - (•) não cumprimento, por qualquer das partes 
eonvenentes das obrigações assumidas - neste Convênio, implica a sua imediata teseisao, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

Cl \USUI \ NOISA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as panes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvidn ou litígio decorrente 

F para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

TESTEMUNHAS 

NEROVDC/PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

j i êoK^v <âoe*Vvci oL tu*. UtJÜ-i-yvw 
MARIA DO SOCORRO SÁ GALOINO 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N» 0047 

CAIXA ESCOLAR PROFESSOR HUGO 
MOURA 

Ref. Esc. Municipal: HUGO MOURA 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAh 

VIGÊNCIA - I- Meses, a contar da dala de assinatura (janeiro dc 2001). 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0047ME/200I QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR PROFESSOR HUGO MOURA 
DA ESCOLA MUNICIPAL 
MOURA. 

HUGO 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil c um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
PROFESSOR HUGO MOURA. CNPJ tf 01929888/0001-04. da Escola Municipal HUGO 
MOURA, localizada à Rua Fagundes Varela. 113. Bairro Padre Zé. João Pessoa - PB, 
doravante intitulada UEX. representada neste ato pelo seu Presidente Sônia Maria dc 
Oliveira, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecei obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE; sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á UEX, 

transferidos á Prefeitura Municipal dc João Pessoa, com base na Medida Provisória n' 
1 784. alterada para n" I 979 e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

pela Lei FederãVn*ÇMlS,p^ 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 

SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 

regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 

critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária FONTE 05 -

ELEMENTO DE DESPESA; 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 

08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA.- DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 

Bquisição de alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 

diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 

Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 

mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprinienlo das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
delinidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução: 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

L compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX. assinai 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

file:///USUI
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2 Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene, 

.?. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, dc modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores 

CI.ÁUSl LA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 
com.encrues das- obrigações assumidas neste Convênio., implica a sua imediata rescisão. 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
edanos 

(T.ÁrSUL.V OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a punir da data dê sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo 

'/ 

y CLÁUSU1 .A NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 
Paraiba. para dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente 

E. para firmeza e validade do>te ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e Ibfimi. que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo 

João Pessoa. 20 de janeiro de 2001 

NEROALDO PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 
TESTEMUNHAS 

Ac 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0048 

. £ f l « - V ^ > - -$M^>- v^^ÜS-vA/v-v, 

•'/•'/! / ' , ) / . SONJA MARIA DE OLIVEIRA 

,'<\fiX(; W ' \ ' j <_{*.. / •'•\, Presidente da UEX 

SOCIEDADE DE INTEGRAÇÃO 
COMUNITÁRIA ESCOLAR 

Ref. Esc. Municipal: JOÃO COUTINHO, MONSENHOR 

OBJ ETLVO - Eslabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descenlralizaçáo da Merenda Escolar 

V A L O R - Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAF 

VKíÊNCIA - '2 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

U048/ME/2001 QUE CELEBRAM 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA SOCIEDADE 
-QE INTEGRAÇÃO COMUNITÁRIA 
ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL 
JOÃO COUTINIHn, Mn\l5£jsjHQR Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 

presen.e Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 

Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 

7^nI^^e™aLd° ^ d S A " V e d ° - e 8 U n i d a d e E ~ « i - SOCIEDADE DE 

INTEGRAÇÃO-ÇOMyMTARIA ESCOLAR CNPJ n° 0 1 9 6 4 5 I f i / n n m t o ^ ^ T 

Saser. Ba-rro Roger. João Pessoa - PB, doravante intitulada VEX^nd^n^Ve ãto 

t i n t e s t S ' d C n , e M a r Í a * S o c o r r o-R a-0W.lhg..Duart.e. mediante i CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio eslabelecer obrigações mutuas enlie a 
SI.DI C e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolat - PNAE. sob forma de escolarização da meu mia destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á Ul X. 

transferidos ã Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 

I 78-1. alterada para n° I 979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 

aquisição dc gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMA UVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei federal n° 8 666/93. pela Lei Federal n° 8 913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Tundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse ,à LEX de recursos financeiros, correspondentes ap número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, á conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo desle Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo dc 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, dã SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

111 - A UEX será responsabilizada pelo descumprimenlo das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição dc alimentos estranhos à categoria dos géneios 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

•execução. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UFX.' 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição dc 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I. Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parle inadimplente a leparaçào de pculas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da dala de sua assinatura, sendo pronogável por igual período 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado ria 
Paraiba. para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que licou estipulado, lavrou-sc o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois dè lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. ' 
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João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NERÒALDJ^PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

[ tbOlSOCORRO KAMALl 

1 \ . *~ Dnuú TESTEMUNHAS 

LHO DUARTE 
Presidente da UEX 

. . . . . . . ^ * ã ^ - Q ^ i . 

EXTRATO DE CONVÊNIO !N° 0050 

CAIXA ESCOLAR MARITONIA P. DA SILVA 

Rcf. Esc. Municipal: JOÃO G A D E L H A DE OL IVE IRA FILMO 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merepda Escolar 

V A L O R - Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001 ] 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N* 
00S0/M E/2001 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI. A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR, MARITONIA. P, PA SILVA 
DA ESCOLA MUNICIPAL JQÀO 

DE OLIVEIRA FILHO. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um. Foi laviado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC. devidamente representada pelo seu 
Titular, Prol" Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
MARITONIA P: DA SILVA. CNPJ n° 01929878/0001-79. da Escola Municipal JOÃO 
GADELHA DE OLIVEIRA FILHO, localizada è Rua Ivan de Assis Costa - Mangabeira 
Vlj. Bairro Mangabeira. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste 
ato pelo seu Presidente Hilda Arruda Ramalho. mediante as Cláusulas e condições 
seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob 1'otma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal dc João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á UEX. 
transferidos ã Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
1.78-1. alterada para n" 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal tf'8.666/93. pela Lei Federal n" 8.913/94. pelo IN/SIN n° 0l/*>7. pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de aíunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE. à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3 1.2.0.00. CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08 47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 

aquisição de alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 

diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Nneleo de 

Finanças, da Divisão Adniinisliativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
.mesmos, sob pena de ineoirer nas sanções previstas eui lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprinicnto das obrigações 

assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gênetos. 

deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 

\ alidade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 

definidos pelo PNAIâ^la Prefeitura Municipal de João Pessoa. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronognima de nesemhoko dc 

execução; 

b) exercer-o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2 executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN. pura 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisiçSo e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene: 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parle 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata icscisão 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação dc perdin 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo dc \1 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogàvel_por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos dc comum acordo 
entre as*partes. ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 
Paraíba, pata dirimir qualquer dúv ida ou litígio decorrente 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

y , . rv"̂  
NERÓXLDOTONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: 

. f M { ^ . Í Q ^ ) -

HILDA ARRUDA RAMALHO 

Presidente da UEX 
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EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0051 

CAIXA ESCOLAR INTEGRAÇÃO E 
DEMOCRACIA 

Ref. Esc. Municipal: JOÃO MEDEIROS 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critérioklo FNDE 

REO 'RSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE'" 

VIGÊNCIA - '- Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001). 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

O05I/ME/2O0Í QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA ÇA.LXA 

EgCOLAR • INTEGRAÇÃO E 

DEMOCRACIA DA ESCOLA 

MUNICIPAL JOÃO MEDEIROS. 

Aos 20. (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. Prol* Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
INTEGRAÇÃO E DEMOCRACIA. CNPJ n" Q1912986/0001-39. da Escola Municipal 
JQÃO MEDEIROS, localizada à Rua Zulmira de Novais. 546. Bairro Bairro dos Novais. 
João Pessoa - PU. doravante intitulada UEX. representada neste ato pelo seu Presidente 
Fájima. Aparecida Alves.de.Sousa, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC c a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional dc Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma de cscolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos linanceiros a UEX. 
transferidos á Prefeitura Municipal, de João Pessoa, com base na Medida Prov isória n° 
I 7S-I. alterada para n" I 979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As nções previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal »* 8.606/03. pela Lei Federal n" 8 913/94, pelo IN/SIN ti" 01/07, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 22 (vinte e dois) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, i conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.1 2.0.00, CÓDIGO CLAS 
FUNC. PROGRAMÁTICA 08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÁO DOS RECURSOS 

I • Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 

Nacional de Alimentação . Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 

aquisição de alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 

diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 

Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 

mesmos, sob pena de incorrei nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 

validade dos alimentos, bem como aquisição dc alimentos estranhos á categoria dos géneri 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

-definida» neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX, 

através da Divisão de Mcronda Escolar 

2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados â aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN. para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene;.., 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 

convencutes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 

independentemente de decisão judicial, cabendo á parle inadimplente a reparação de perdas 

c danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de M 

(meses), a partir da data dc sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA NONA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 24 

(meses), a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA DÉCIMA - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as parles, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio cm 05 (cinco) vias, de Igual teor c forma, que depois dc lido c achado conforme 
vai assinado pelas partes couvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROAÍDOÍONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

FÁTIMA APARECIDA ALVES DE SOUSA 

Presidente da UEX 

TESTEMUNHAS 

ML OU d A 
EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0052 

CAIXA ESCOLAR CENTENÁRIO 
PRESIDENTE JOÃO PESSOA 

Ref. Esc. Municipal: PRESIDENTE JOÃO PESSOA 

O B J E T I V O Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 
descentralização da Merenda Escolar 

http://Alves.de
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V A L O R - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

QqS2/ME/200t QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR CENTENÁRIO PRESIDENTE 

K */ " JQÃO PESSOA 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
CENTENÁRIO PRESIDENTE JOÃO PESSOA, CNPJ n" 01951681-0001/36. da Escola 
Municipal PRESIDENTE JOÃO PESSOA. locatizada à Rua Martinho Lutero. 520. Bairro 
Jardim Venena. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo 
seu Presidente Maria Lúcia do Rosário, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do ProgVama Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. ' 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos tt Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base, na Medida Provisória n" 
1.784. alterada para n" 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas, no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Fecferal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará i 
SEFIN o repasse i UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3 1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 

aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 

diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 

Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 

mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 
Á h A ou 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim . ;mo prestar assistência á UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 • São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade doa gêneros: 

I .Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. -CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 
eonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. --— 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 

meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraiba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

TESTEMUNHAS: 

NEROALDOiPONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

l Ô Í O A A $3£OJO-. d o CU&-^ 

MARIA LÚCIA DO ROSÁRIO 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0053 

CAIXA ESCOLAR JOÃO SANTA CRUZ DE 
OLIVEIRA 

Ref. Esc. Municipal; JOÃO SANTA CRUZ DE OLIVEIRA 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR- Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro dc 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0053/ME/200! QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR JOÃO SANTA CRUZ DE 

QLJVE1RA DA ESCOLA MUNICIPAL 

I Q Â O SANTA CRUZ DE OLIVEIRA. Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
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Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
JOÃO SANTA CRUZ DE OLIVEIRA. CNPJ n* 01887334/0001-62. da Escola Municipal 
JOÃO SANTA C R " Z D E OLIVEIRA, localizada à Rua Des. Santo Stanishw. 460. Bairro 
Bairro dos Novais. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato 
pelo teu Presidente Gilberto Cruz de Araújo, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDF.C e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional dc Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÁO 

1 * Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 

transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

1.784. alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo àUEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DÁS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93. pela Lei Federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN n" 01/97. pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para.execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará i 
SEFIN o repasse à UEX de recursos' financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente, matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 31.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I • Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
NHlerwl d» Alimentação Eioolar - PNAE, Arverlo ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

: H i A UEX obriga-se á prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisiçSo dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

ii» aprovar planilha de Projeto c Cronograma dc Desembolso dc 

execução: 

bl exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados ã aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
convencui cs 
independente 

danos 

E X I M I A SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 

obtenções assumidas neste'-Convênio, implica a sua imediata lescisão, 
ile dc decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 

LA l SUL.A OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partii Ia data dc sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA-Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa; Capital do Estado da 
Paraiba. para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente, 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em OS (cinco) vias. de Igual teor e rornta. que depois de lido o achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NERtíALDQWNTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 
TESTEMUNHAS: 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0056 

CAIXA ESCOLAR JOSE DE BARROS 
MOREIRA 

Ref. Esc. Municipal: JOSÉ DE BARROS MOREIRA 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE . 

V A L O R -

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

V I G Ê N C I A - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0056/MÉ/2001 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDÜCAÇÁO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÀO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR JOSÉ DE BARROS MOREIRA 

DA ESCOLA MUNICIPAL JJ3SfLP£ 

BARROS MOREIRA. Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pomes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
JQSIJ DE BARROS MOREIRA. CNPJ n° 01633142/0001-59. da Escola Municipal J_Q_SÉ 
DE BARROS MOREIRA, localizada à Rua Monte Castelo. 41. Bairro Mandacaru, João 
Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Dilvane 
Farias da C. Benjamim, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 

transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

1.784. alterada para tf I 979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 
I 784. alterada para n° I 079 e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA • DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 
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Ai ações previstas no presente Çonvèniov no que couber, sério disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93. pela Lei Federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitara a 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA 3 1.2 0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272 115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á. UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição dç alimentos para atendimento ao alunado. vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A l T.X obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, tia Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UFX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio, dos alimentos, attasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição dc alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS O B R I G A Ç Õ E S i .1' 

I - São obrigações da SEDEC 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma dc Desembolso de 

execução, 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros; 

1. compete áo Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados è aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros. 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

eonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
edanos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a paitir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos dc comum acordo 

entre ns partes, ficando eleiio o I oro da Cidade dc João Pessoa. Capital do Estado da 

Paraíba, para dirimir qualquíi dúvida ou litígio decorrente 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 

Convênio em 05 (cinco) vias. dc igual teor c forma, que depois de lido e achado conforme 

vai assinado pelas partes eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NERÓALDQJJKJNTES DE AZEVEDO 
TESTEM! NUAS Secretário de Educação e Cultura 

• 'íljÜt-., (/,,. A Li' DILVANE rafsUSDA C. BENJAMIM 

y ' ' L U °X Presidente da UEX 

EXTRATO DE CÒNVÊNIO N" 0057 

CONSELHO ESCOLAR MUNICIPAL JOSÉ 
EUGÊNIO LINS DE ALBUQUERQUE 

Ref. Esc. Municipal: JOSÉ EUGÊNIO LINS DE 
ALBUQUERQUE 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

"•Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 
V A L O R 

RECURSO - Programa Nacional dè Alimentação Escolar - PNAE 

V I G Ê N C I A - '2 Meses, a contar da data de assinatura.(janeiro dc 2001), 

podendo ser prorrogado por igual periodo 

TERMO DE CONVÊNIO N" 
O057/ME/2O0I QUE CELEBRAM, 
ENTRE St, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR JOSÉ EUGÊNIO LINS DE 
AUllUaU^ÍMJJÉ DA ESCOLA 
MUNICIPAL Jf2SÉ^U^ri!OJ ilHS_DE 
ALBUQUERQUE. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um. foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCQLAR 
JOSÉ EUGÊNIO LINS DE ALBUQUERQUE. CNPJ n" 01945719/0001-68. da Escola 

Municipal JOSÉ EUGÊNIO LINS DE ALBUQUERQUE, localizada A fiuaJloietada^2J}, 
Bairro Ernesto Geisel. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato 
pelo seu Presidente Iraci Ana de Oliveira, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constituí objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á UEX. 
transferidos ã Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I 784. alterada para n" I 979 c suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal tf 8666/93, pela Lei Federal n° 8913/94. pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação • FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

11 - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 
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III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimenlo das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada.por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição dc alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de Joào Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - Silo obrigações da SEDEC. 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade Executora. 

' a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidenta e «o diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

Xexecutar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto ã aquisição e qualidade dos gêneros: 

I.Adquirir os alimentos nos termo» previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

' adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores -

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. . 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acorda 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente, 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS: 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NER6ALDÓV0NTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

rANÁfJÊ OLIVEIRA 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0058 

CONSELHO ESCOLA PROFESSORA MARIA 
DAS NEVES ALENCAR DANTAS 

Ref. Esc. Municipal: JOSÉ NOVAIS 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 
0058/ME/200I QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÁO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CONSELHO 
ESCOLA PROFESSORA MARIA DAS 
NEVES ALENCAR DANTAS DA 
ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ NOVAIS. 

Aos 20 (vinte) dlni do mis de janeira, do ano de doli mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CONSELHO 
ESCOLA PROFESSORA MARIA DAS NEVES ALENCAR DANTAS. CNPJ n° 
01877931/0001-35. da Escola Municipal JOSÉ NOVAIS, localizada à Rua Santo 
Stanislau. 322. Bairro Bairro dos Novais, João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, 
representada neste ato pelo seu Presidente Fernando Guimarães de Menezes, mediante as 
Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a .UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

E e Convênio assegura o repasse de recursos financeiros â UEX. 

transferidos á Piclcilura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

I.7X-L aliciada para n" I 979 c suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei federal n° 8.606/93. pela Lei Federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Pára execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará â 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 22 (vinte e dois) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS 
FUNC. PROGRAMÁTICA 08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

1 - Os recursos financeiros repassadas à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo dc 
Finanças, da Divisão Administrativa e. Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incoiler niis sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimenlo das obrigaçõc 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento dc pia/.o de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: . j 

a) aprovar planilha dc Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução: 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

v 1. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei: 
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2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

.1 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde lios escolares 

consumidores 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 

convenentes das obrigações, assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão. 

independentemente de decisão judicial, cabendo â parte'inadimplente a reparação de perdas 

c danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo dc 24 

(meses), a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA NONA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 24 

(inesesj. .1 partir da data dejm» .íssiiialina, sendo prorrogável por igual período 

CLÁUSULA.DÉCIMA - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, lícando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do listado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente 

li, pata firmeza o validade do<íque ficou estipulado, Itiviou-so o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. João Pessoa, 20 de janeira de 2001 

yfiXX NERÒAXDO-ÍONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

JnvtARAES DE MENEZES * 

Presidente da UEX 
TESTEMUNHAS: 

<i\A r > V - M > - X L .. J 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0059 

CAIXA ESCOLAR PADRE LEONEL DA 
FRANCA 

Ref. Esc. Municipal: LEONEL DA FRANCA 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

V A L O R -

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

V I G Ê N C I A - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N* 

no59/ME/2001 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CONSELHO 

pADRE LEONEL DA FRANCA DA 

ESCOLA MUNICIPAL LEONEL PA, 

FRANCA, 
Aos 20 (vinte) dias do mês de Janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular Prof Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CONSELHO PADRE 
LEONEL DA FRANCA. CNPJ a° 01912987/0001-83. da Escola Municipal LEONEL DA 
FRANCA, localizada á Rua Antônio Abrantes. 160. Bairro Ernesto Gçisel, João Pessoa -
PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Angçlita da Silva 
Almeida, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objelo deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC c a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de cscolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 

transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

1.784, alterada para n" 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao forneciriiento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93. pela Lei Federal V 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

ClXlJSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pefo FNDE, â conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recitrsos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.exeoutar e controlar oi recurso* repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I. Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene: 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

'CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado dn 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 



SEMAI^EOOFIC^ P 736 PAG.051/38 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDÓTONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0060 

CAIXA ESCOLAR [MUNICIPAL PROFESSOR 
LUIZ MENDES PONTES 

Ref. Esc. Municipal: LUIZ MENDES PONTES 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

V A L O R -

RECl IRSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

V I G Ê N C I A - 12 Meses, a conlar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO W 

0OG0/ME/20O! QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA ÇAJXA 

ESCOLAR MUNICIPAL PROFESSOR 

l,.UtZ MENDES DA ESCOLA 

MUNICIPAL 11117 MENDES PONTES, Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, Foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 

Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CMXAJJjCQLAB 
MUNICIPAL PROFESSOR LUIZ MENDES. CNPJ n* 01902379/0001-40. da Escola 
MunicipalLUIZ MENDES PONTES, localizada à Rua José Gomes da Silveira. 415. Bairro 
Cristo. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu 
Presidente Vilma Viana Francisco da Silva, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a desceiinali/ação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma dc escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
1.784. alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMA UVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8(.oo/9.I. pela Lei Federal n" 8.91.1/94. pelo IN/SIN n" 01/97. pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará â 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 

regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos peto FNDE, i conta da seguinte Dotação Orçamentaria: FONTE 05 • 
ELEMENTO DE DESPESA. 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.! 15000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de atímentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio: 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa c Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III A UEX será icsponsahilizada pelo descumprimenlo das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros; 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos aumentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC 

a) aprovar planilha de Projeto c Cronograma de Desembolso de 

execução; . . . . : 

b) exercer o controle.'a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX. 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros; 

(.Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene: 

3 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do listado da 
Paraiba. para dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NERjOALDO PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

VILMA VIANA FRANCISCO DA SILVA 

Presidente da UEX 

TESTEMUNHAS: 
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EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0062 

CAIXA ESCOLAR COMPROMISSO E AÇÃO 

Ref. Esc.. Municipal: M A T I A S FREIRE, CÒNEGO 

O B J E T I V O - Estabelecer, obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

j * descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA- 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

OO62/ME/20OI QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR COMPROMISSO E AÇÃO DA 

ESCOLA MUNICIPAL MATIAS 

FREIRE. ÇÒNEPP, Aos 20 (vinte) dias do mès de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. ProP" Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
COMPROMISSO E AÇÂQ. CNPJ n° 01929891/0001-28. da Escola Municipal MATIAS 
FREIRE. CONEGO. localizada à Qerminiano da Franca. Bairro Torre. João Pessoa - PB, 
doravante intitulada UEX. representada neste ato pelo seu Presidente Maria Vagné 
Mangueira, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma dc escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 

transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

1.784. aliciada para tf I 979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 

aquisição dc gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 

pela Lei Federal tf Sõbo/03, pela Lei Federal n° 891.1/94, pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, á conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3 1.2 0.00. CÓDIGO CLAS FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional dc Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo desie Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UliX sei a responsabilizada pelo itescunipi intento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento dc prazo de 

validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEOEC - • • 

~<ríh-;&>,. >h — ; : >. . ... 

n) apiovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX. 

al ravês da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinadas è aquisição de 

gêneros alimentícios; 

Z.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

fj) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I. Adquirir ps alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente dc decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 

meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos dc comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade dc João Pessoa, Capital do listado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente 

E, paro firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

TESTEMUNHAS 

NEROALDO-PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

ilARlA VAGNE MANGUEIRA 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0063 

CAIXA ESCOLAR MOEMA TINOCO CUNHA 
LIMA 

Ref. Esc. Municipal: MOEMA TINOCO DA CUNHA LIMA 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual periado 
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TERMO DE CONVÊNIO N° 
OO63/ME/20OI QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI. A SECRETARIA DE 
UDUCAÇAO U CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR MOEMA T1NOCO CUNHA 
LIMA DA ESCOLA MUNICIPAL 
MOEMA TINOCO DA CUNHA LiMA. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. Prof" Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
MOEMA TINOCO CUNHA LIMA. CNPJ n" 01904635/0001-86. da Escola Municipal 
MOEMA TÜMOÇÒ Oh CUNHA LJMA. localizada à Rua Severino Bento de Morais. 175. 
Bairro Funcionários II. João Pessoa - PB. doravante intitulada UEX, representada neste ato 
pelo seu Presidente Lenice C* B. Lima, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - D*0. OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob,forma de cscolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX. 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
1.784. alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei federal n° 8.666/93. pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

1 - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio: 

. II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa c Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha dc Projeto e Cronograma dc Desembolso de 

execução. 

h) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX. 

através da Divisão dé Merenda Escolar.. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios: 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em tei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Ó não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação dc perdas 
edanos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data dc sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

I.USt 1 \ NONA-O- isos omissos serão resolvidos dc comum acordo 
enl .' as parle ficando c !-ilo o foro d. ("idade de João Pessoa. Capital do Estado da 
P.T. 'ha •• • • • mi '' • ! 'dm iil •.«'! ' i<> divnirenn 

, vk iy ,..i ... . ,-l..,uia.q„. ie|.is. 
inveueiitese pelas testemunhai abaixo 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NERe^fítíírjnNTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

' F" 'Cl C • I.IM ' 

I IR A IO DE CONVÊNIO N" 006 l 

CAIXA ESCOLAR MUN. MONTEIRO 
LOBATO 

Ref. Esc. Municipal: MONTEIRO L O B A T O 

O B J E T I V >- Estabelecer obrigações mútuas. SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR- Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGE.NCI - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro dc 2001). 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0064/ME/200I QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR MUN. MONTEIRO LOBATO 

DA ESCOLA MUNICIPAL MONTEIRO 

LOBATO. Aos 20 (vinte) dias do mês de Janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
prewnt» Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação « Cultura do 
Município de Joío Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, Prof" Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
MUN, MONTEIRO LQEATQ, CNPJ n" 0I280S62/OQP1.Q7, de Escola Municipal 
MONTEIRO LQBATO. localizada à Rua José da Cunha. 101. Bairro Alto do Mateus João 
Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Elida 
Magalhães de Almeida, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarizaçâo da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 
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CLÁUSULA SECUNDA - DA EXECUÇÃO 

Èslc Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
tiansfçridos a Prefeitura Municipal ,{te João Pessoa, com base ^fi^Jfèfçgõfrjr^ 
í784Yallerada para tf 1*970''e suas reediçbesT cabendo a ÜÉX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros aliincniiciós. deslinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OISPOsiçÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serio disciplinadas 
pela Lei federal tf 8.660/93. pela Lei federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Si, ' •> 

v Para execução'das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse i UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.O0, CÓDIGO CLAS, FUNC, PROGRAMÁttCA 
08.47.4272.115000. • \ 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiro» repassado! á UEX, oriundos do Programa 
Nacional- de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
•2 i São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2 Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer «o* órgãos de Vlgllgnela Sanitária da Saúde, exlttentei 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

eonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

CLÁUSULA NONA - Oa casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, paia dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente, 

E, para firmeza e validade dn que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio cm 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes eonvenentes e pelas testemunhai abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

TESTEMUNHAS: 

bmgÓALDOWNTES DE AZEVEDO 
V,.tó Secretário,de Educação eCultura 

ELIDA MAGALHÃES DE ALMEIDA 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0065 

CAIXA~£SCOLAR EDUCAÇÃO E AÇÃO 

Ref. Esc. Municipal: N A P O L E Ã O L A U R E A N O 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R - Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimehtação Escolar - PNAE 

VIG ÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0065/M E/2001 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR EDUCAÇÃO E AÇÃO DA 

ESCOLA MUNICIPAL NAPOLEÃO 

LAUREANO. Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
EDUCAÇÃO E AÇÃO. CNPJ n° 01929889/0001-59. da Escola Municipal NAPOLEÃO 
LAUREANO, localizada à Rua Adolfo Massa. 700. Bairro Bairro dos Novais, João Pessoa 
- PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Maria Ivone 
Sousa da Silva Leal, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

1.784. alterada para n° I 979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93. pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação • FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3 1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROORAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS' v 

I - Ot recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III • A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos â categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 • São Obrigações da Unidade Executora; 

a) Quanto ao uso do» recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2 executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I .Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das panes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independetfcmente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 

meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

CLÁUSULA NONA - Os,casos omissos serão resotvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro dn Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 
Paraiba. para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de Janeiro de 2001 

TESTEMUNHAS 

NERCfóÍDfÍPONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

JÁúJhSú. $A/QfhJl %-CUs)& n/á i 
MARIA IVONE SOUSA DA SILVA LEAL 

Presidente da UEX 

ML 
EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0066 

ASSOCIAÇÃO COMUM. ESCOLAR 
NAZINHA BARBOSA 

Ref. Esc. Municipal: NAZINHA BARBOSA 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

Correspondente ao número de alunos matriculados fia" 
escola, segundo critério do FNDE 

V A L O R -

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

V I G Ê N C I A - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0066/ME/2001 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA ASSpÇJAÇÁQ 

COMUM. ESCOLA NAZINHA 

BARBOSA DA ESCOLA MUNICIPAL 

=~ NAZINHA BARBOSA. Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura dp 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, Prof Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - ASSOCIAÇÃO 
COMUM. ESCOLA NAZINHA BARBOSA, CNPJ n° 01912985-0001-94. da Escola 
Municipal NAZINHA BARBOSA, localizada à Rua Francisco Brandão, 925, Bairro 
Manaira. João Pessoa - PB. doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu 
Presidente Maria do Socorro da Silva, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional dc Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos ã Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
1.784. alterada para n" 1.979 e suas reedições, cabendo ã UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN tf 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 

SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 

regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 

critérios estabelecidos pelo FNDE, á conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -

ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 

08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 

aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 

diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 

Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 

mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 

assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 

deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 

validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos uêneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência é UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 
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I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 
b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I .Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2 Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas â preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA §ÉTfMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente-de decisão judicial, cabendo á parle inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 

meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSU LA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado petas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

Joio Pessoa, 20 de janeira de 2001 

TESTEMUNHAS: 
NER0fAtt>O4*ONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

MARIA DO SOCORRO DA SILVA 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0067 

CAIXA ESCOLAR RENATO LIMA 

Ref. Esc. Municipal: RENATO LIMA 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

V A L O R 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

V I G Ê N C I A 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 
podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0067/ME/2001 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR RENATO U M A DA ESCOLA 

MUNICIPAL B£MIQ.UMA Ao» 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante Intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - ÇA1XA ESCOLAR 
RENATO LIMA. CNPJ n" 01928424/0001-83. da Escola Municipal RENATO UMA. 
localizada à Rua Monsenhor Severiano. 270. Bairro Cruz das Armas. João Pessoa - PB, 
doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente José Malaquias 
Marcelino Neto, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 

transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

1.784. alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93. pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS* 

Pira execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recurso» financeiro» oorreipondeme» ao número de aluno» 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2 0 00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - Sâo obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma dc Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 

2 - Sâo Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro o"a UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar o» r«curto» repuudat pela SEFIN, p«r» 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisiçSo e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente. 
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EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0069 deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo ae 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa: 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

CAIXA ESCOLAR MUNICIPAL SANTA 1 - São obrigações da SEDEC: 

ÂNGELA 

Ref. Esc. Municipais SANTA ÂNGELA 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 
execução; 

b) exercer o controle, a supervisão c o acompanhamento das ações 
definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 
através da Divisão de Merenda Escolar. 

2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

O B J E T I V O - 'Çstabjeteoer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 
v ' descentralização da Merenda Escolar 

1. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 
cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 
gêneros alimentícios; 

V A L O R » Correspondente ao número de alunos matriculados na 
: escola, segundo critério do FNDE 

2.executar e controlar ot recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

R E C U R S O - Prograina Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 
b) QUanto à aquisição e qualidade dós gêneros: 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 
podendo ser prorrogado por igual período 

(.Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 
perfeitas condições de higiene; 

TERMO DE CONVÊNIO N" 
0069/ME/200I QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR MUNICIPAL SANTA 
ANGELA DA ESCOLA MUNICIPAL 

. SANTA ÂNGELA, 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante Intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, Prof Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESÇQLAR 
MUNICIPAL SANTA ÂNGELA. CNPJ n° 01969065/0001-02. da Escola Municipal 
SANTA ÂNGELA. localizada à Rua Elias C. de Albuquerque, s/n. Bairro Rangel, loão 
Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Maria 
Helena Lourenco Vasconcelos, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data dc sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA-Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 

entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização dó Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROAXDQWNTES DE AZEVEDO 
Secretário de Educação e Cultura 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
1.784. alterada para n" 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. TESTEMUNHAS: Presidente da UEX 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal lt° 8.666/9.1. pela Lei Federal n" 8.913/94. pelo IN/SIN n" 01/97. pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

4L Ml má 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS 

EXTRATO DE CONVÊNIO N" 0070 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse â UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA. 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47:4272 115000 

CONSELHO ESCOLA MUN. SANTOS 
DUMONT 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

1 - Os recursos financeiros repasaadoa à UEX. oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

Ref. Esc. Municipal: SANTOS DUMONT 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em iei. 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 
descentralização da Merenda Escolar 

111 - A UEX será responsabilizada peto descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros. 

V A L O R - Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 
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R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - '2 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

OQ70/ME/200I QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICiPIO DE JOÃO PESSOA E. A 

UNIDADE' EXECUTORA CONSELHO 

ESCOLA MUN SANTOS DUMONT DA 

ESCOLA MUNICIPAL SANTOS 

DUMONT. 
Aos 20 (tinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - C O N S E L H O 
ESCOLA MUN SANTOS DUMONT. CNPJ n» 01929881/000U92. da Escola Municipal 
SANTOS DUMONT. localizada & Rua Frei Miauelino. 34. Bairro Vnradouro, João Pessoa 
- PB, doravante Intitulada UEX, representada n«#e ato pelo seu Presidente Noê Lopes da 
SJha, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC c a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma dç escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de- recursos financeiros à UEX, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
1.784. alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serio disciplinadas 
pela Lei federal rt° 8.666/93. pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento d« Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recurso» financeiro» correspondentes ao número de alunos 
regularmunte matriculados, preferencialmente a cada 22 (vinte e dois) dias letivos, 
obedecendo aos critérios estabelecidos pelo FNDE, a conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: FONTE 05 - ELEMENTO DE DESPESA: 3.1 2.0.00, CÓDIGO CLAS, 
FUNC. PROGRAMÁT1CA0847.4272.U5000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar, 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2 executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I. adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 
eonvenentes das. obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à paite inadimplente a reparação de perdas 
e danos. ' 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pcló prazo de 24 
(meses), a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo 

CLÁUSULA NONA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 24 
(meses), a partir da .data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, tavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

TESTEMUNHAS: 
NEROXLDO£ONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TOE LOPES DA SILVA 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0072 

CAIXA ESCOLAR SEVERINO PATRÍCIO 

Ref. Esc. [Municipal: SEVERINO PATRÍCIO 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0072/ME/200I QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR SEVERINO PATRÍCIO DA 

ESCOLA MUNICIPAL SEVERINO 

PATRÍCIO, Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
S E ^ E R I M Q - P A T R Í C I O . CNPJ n" 01933350/OOON73, da Escola Municipal SEVERINO 
PATRÍCIO, localizada á Rua índio Araribóia S/N. Bairro Alto do Mateus. João Pessoa -
PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Lúcia Maria Silva 
de Castro, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 
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E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cincoí vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NERQ/^fcoWNTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 
TESTEMUNHAS: 

/vfk,Uc- MLL W Si. " L \PresidentedaUEX 

EXTRAXO DE CONVÊNIO N° 0068 

CAHXA ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL 
SENADOR RUY CARNEIRO 

Ref. EM. Municipal: RUI CARNEIRO, SENADOR 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

0068/M E/2001 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR DA E S C O L A MUNICIPAL 

SENADO* RUY CARNEIRO DA 

ESCOLA MUNICIPAL RUI CARNEIRO. 

SENADOR 
Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi Isvrado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAJXA ESCOLAR 
DA ESCOLA MUNICIPAL SENADOR RUY CARNEIRO. CNPJ n" P19,Q4609/Q0P 1 -5g, 
da Escola Municipal RUI CARNEIRO. SENADOR, localizada à Rua João de Brito. 180. 
Bairro Mandacaru. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato 
pelo seu Presidente Qeané Climaco deVasconcelos. mediante as Cláusulas e condições 
seguintes 

( TAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos â Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

1.784, alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar, 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, dà SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
dejerióração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
Validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES , ^ 

I - São obrigações da SEDEC 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados á aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2 executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I. Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. ' 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSIILA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

r - • ,P?ra firmeZR e validade do oue fi=°" estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

TESTEMUNHAS: 

NERÓALDO^ÒNTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

QEANÉ CLÍMACO DEVASCONCELOS 

Presidente da UEX 

file:///PresidentedaUEX
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CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de -recursos financeiros à UEX, 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
1.784. alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA • DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações grevistas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666>93í pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN n" 01/97. pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO, VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculado», preferencialmente a cada 20 (vinte) diai letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE OS • 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDfGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272 115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I • Os recursos financeiros repassados â UEX, oriundos do Programa 
Nacional cie Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, cia Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 • São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 
aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

(Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 

entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 

Paraiba. para dirimir quaiquer dúvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 

Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois delido e achado conforme 

vai assinado peles partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

ERÔALDOÓNTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

LÚCIA MARIA SILVA DE CASTRO 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0073 

CAIXA ESCOLAR MUN. THARSILLA 
BARBOSA DA FRANCA 

Ref. Esc. Municipal: THARS ILLA BARBOSA DA F R A N C A 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

V A L O R -

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

V I G Ê N C I A - 12 Meses, a contar da dafa de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0073MÊSPJ21 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR MUN. THARSILLA 

BARBOSA DA FRANCA DA ESCOLA 

MUNICIPAL THARSILLA BARBOSA 

DA, FRANCA 
Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Jogo Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular Prof Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidadê"Executora - CAIXA ESÇQLAR 
MUN. THARSILLA BARBOSA DA FRANCA. CNPJ n° 01894743/0001-15. da Escola 
Municipal THARSILLA BARBOSA DA FRANCA, localizada à Rua Projetada S/N, Bairro 
Grotão. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu 
Presidente Francisca Irene R. da Silva, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 

transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

1.784, alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 
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Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critério» eitabelwldoi pelo FNDE. A conta da teguinte Datação Orçamentária; PONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROORAMÁTICA 
08.47.4272 115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão' ser aplicados exclusivamente na 

aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 

diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos"recebidos, ári Núcleo de 

Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC,' logo apos a aplicação dos 

mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. , : ; " w : 

'» • > " * 

( * III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto $o desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - Sâo obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução. 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade doi gêneros:-, 

. I.Adquirir os alimentas nos termos previstos em lei; 

2 Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas ã preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

1/1 

TESTEMUNHAS 

NEROALDÕfPQNTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

FRANCISCA IRENE R. DA SILVA 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0074 

CAIXA ESCOLAR UBIRAJARA PINTO 
RODRIGUES 

Ref. Esc. Municipal: UBIRAJARA PINTO RODRIGUES 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR- ^Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0074/MEffleOl QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESÇQLAR UBIRAJARA PINTO 

RODRIGUES DÁ ESCOLA MUNICIPAL 

UBIRAJARA PINTO RODRIGUES. Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante Intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a. Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
UBIRAJARA PINTO RODRIGUES. CNPJ n° 0t929886/QO0l-15. da Escola Municipal 
UBIRAJARA P1NTQ RQPRIQUES, localizada A Rua José Montcnegrp. S/N. Bairro 
Bairro dos Ipês. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato peto 
seu Presidente Braz; Dl Lurenzo Oliveira, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional dé Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
1.784, alterada para n° 1:979 e suas reedições, cabendo-à UEX a responsabilidade pela 
aquisição dc gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações prevista» no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93, peta Lei Federal n° 8 913/94, pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará â 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, i conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.IISO00. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados A UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcíeo ds 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmcs, r.ob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 
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III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das oongaçoes 
assumidas; inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

b)exercef°o controle, a supervisão e o acompanhamento das Kções 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência a UfcX, 

através da-Divisão de Merenda Escolar. 

2 • São OBrigajfBes da Unidade Executora: 

a) Quanto à> uso dos recursos financeiros: 

1 compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recurso», financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; u 

2executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade doi gêneros: 

I .Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

eonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 

independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 

e danos. 

••««•Vr«:: CLÁUSULA OITAVA - O.presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 

meses; àpaoir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

••• CLÁUSU LA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre «s parte», ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS: 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALrjJDTONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0075 

CAIXA ESCOLAR COM BOM SAMARITANO 

Ref. Esc. Municipal: UB1RAJARA T A R G I N O BOTTO 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual periodo 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
OO75/ME/2O01 • QUE CELEBRAM, 
ENTRE SL A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO.... B CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CAIXA 
ESCOLAR COM BOM SAMARITANO 
DA ESCOLA MUNICIPAL UBIRAJARA 
TAROINO BOTTO. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Eduotçlo e Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, Prof Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
COM BOM SAMARITANO, CNPJ n° 01908072/0001-02. da Escola Municipal 
UBIRAJARA TARGINO BOTTQ, localizada à Av. da Fraternidade. N° 950. Bairro Cristo, 
João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente 
Maria Gonçalves do Nascimento, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 

transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

1 784, alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÃUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

Asações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93, pela Lei Federal n° 8,913/94. pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação • FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas teste Convênio, a SEDEC solicitará è 

SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 

regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 

critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -

ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC, PROGRAMÁTICA 

08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 

aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 

diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 

Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 

mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada petoN descumprimento das obrigações 

assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 

deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 

validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência ã UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto é aquisição e qualidade dos gêneros: 

I .Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 
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3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 
no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 
adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 
consumidores: 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 

meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável per igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casot omissos aürto resolvida* de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraiba. para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias? de igual teor e forma, que. depois de lido e adiado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

TESTEMUNHAS: NEROALDCrPONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

;ALVES DO NASCIMENTO 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0076 

CAIXA ESCOLAR VIRGINIUS. DA GAMA E 
MELO 

Ref. Esic. Municipal: V1RGINIUS D A G A M A E M E L O 

OBJETIVO- Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR-

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

V I G Ê N C I A - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro dc 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0076ZMJ/20H QUE CELEBRAM, 

ENTRE. St, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR VIRC.1N1US DA QAMA_E 

MELO DA ESCOLA MUNICIPAL 

yiROlNlUS DA CAMA E MELO, 
Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do eno de dois mil e um, foi lavrado o 

presente Y«rmo de Convênio, celebrado entre a SeoreUria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular. ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - C A I X A E S C O L A R . 
V1ROINIUS DA GAMA E MELO. CNPJ n° 01904627/0001-30. da Escola Municipal 
VIRG1NIUS DA GAMA E MELO, localizada à Rua Com. Antônio S. Lima. 30 
Mangabeiira I, Bairro Mangabeira 1. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, 
representada neste ato pelo seu Presidente Gerson Machado Ribeiro, mediante as Cláusulas 
e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura p repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória nc 

I 784, ajterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n" 8.666/93. pela Lei Federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN ri> 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA O E 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, 4 conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.000, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08,47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo dc 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supeivisão • o acompanhamento dns ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - SSo Obrigações da Unidade Executora 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I .Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar • distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de Igual teor e fbrma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NERQALDO^PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 
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JOÃO PESSOA v 12 A 18 DE FEVEREIRO DE 2001 S E M A I ^ O n C I A t 

TESTEMUNHAS; 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0077 

CAIXA ESCOLAR MUNICIPAL WILLAMS 
TERROSO DE SOUZA 

Ref. Zsc. Municipal: WILLIAMS TERROSO DE SOUSA 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R - Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

V I G Ê N C I A 1.2 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 
podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0O77/ME/2O0T QUE CELEBRAM, 

. ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR "MUNICIPAL WILLAMS 

TERROSO DE SOUZA DA ESCOLA 

MUNICIPAL WILLIAMS TERROSO DE 

'•• SOUSA. 
Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, Prof* Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
MUNICIPAL WILI.AMS TERROSO DE SOUZA. CNPJ n° OjL£14J24J)íOJMífll. da Escola 
Municipal WILLIAMS TERROSO DE SOUSA, localizada à Rua José Bonifácio. 1080. 
Bairro Bairro dos Novais. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste 
ato pelo seu Presidente Rosinete Alves de Noronha, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SF.DEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória tf 

I 784, alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo è UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DliFOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666793, pela Lei Federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará i 
SEFIN ó repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE OS -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1 2.0 00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272'115000. : 

CLÁUSULA QUINTA • DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á'UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa "ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obrigá-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após á aplicação dos 
mesmos, sob pena dê incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA-DAS OBRIGAÇÕES 
1 - São obrigações da SEDEC 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

bfexercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto aó uso dos recursos financeiros: 

1. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar' 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar ot recursos repassadas peta SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

1 Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2. Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no MunicipiO,';dé:modoa garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão"' 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável porigual período ' '' 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos dc comum acordo 

entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 

Paraiba. para dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 

Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado corrfórrné 

vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

JoSo Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDoJjoNTES DE AZEVEDO 

Secretario de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: ROSINETE ALVES DE NORONHA 

Presidente da UEX 

ÍLUl 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0078 

CAIXA ESCOLAR AÇÃO NA EDUCAÇÃO 

Ref. Esc. Municipal: LIONS TAMBAÚ 
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OBJETIVO- Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - ' Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0078/ME/200Í QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

\ <s • EDUCAÇÃO E. CULTURA DO 
, . ' MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

* UNIDADE EXECUTORA CM&A 

AÇÃO N A EDUCAÇÃO DA 

ESCOLAR 
ESCOLA MUNICIPAL 
TAMBAÚ, 

UQUS 

Aos 20 (vinte) dias do mis de janeiro, do ano de dois mil e um, fbi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação • Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e * Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
ACÁO NA EDUCAÇÃO. CNPJ n" 01228902/0001-42. da Escola Municipal LÍQO& 
TAMBAÚ, localizada a Rua Francisco F. Sousa. 31 Água Fria. Bairro Bancários, João 
Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Maria da 
Luz F. Albuquerque, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos à Prefeitura Municipal dè João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
1.784, alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal tf 8.666/93. pela Lei Federal n« 8 913/94. pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação • FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, A conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE CS • 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMAI ICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA • DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento áo alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados è aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2 executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios, 
b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

1 .Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

eonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 

independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 

e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente. Convênio vigorará pelo prazo de 12 

meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos dc comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade 4o que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS 

(xx 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDQjPONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

-'MARIA DA LU2R. ALBUQUERQUE V 

Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° Ô079 

CAIXA ESCOLAR PROF° PAULO FREIRE 

Ref. Esc. [Municipal: PAULO FREIRE 

OBJETIVO - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR• Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (Janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 
0079/ME/2001 QUE CELEBRAM, 
ENTRE SI, A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 
UNIDADE EXECUTORA CONSELHO 
ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL 
PAULO FREIRE DA ESCOLA 
MUNICIPAL PAULQ. J?RgIRE. 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois, mil e um, foi lavrado o 
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presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titulai, Prof Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CONSELHO 
ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL PAULO FREIRE CNPJ n" 03183892/0001-00. da 
Escola Municipal PAULO FREIRE. localizada à Rua Projetada. S/N. Bairro Nova 
Trindade. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu 
Presidente Chirlev de Souza Sales Martins, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar • PNAE-, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÃ tfSUfcÀ SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 

transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória tf 

1.784, alterada para n" 1.979 e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 

aquisição de gêneros alimentícios, destinadosTap fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA • DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n° 8.666/93, pela Lei Federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pele 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

... Pata execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse A UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente * eada 20.(vlnte) dia* letivo», obedecendo ao» 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272,115000 

CLÁUSULA QUINTA • DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassado» á UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser-aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, cia Divisão .Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos., bem como aquisição.de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC », ,, 

a) «provar planilha* de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas ne9te Conyênio, assim como prestar assistência â UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recurso» financeira» destinados A aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.exeoutar e controlar o» recursos repassado» pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto A aquisição e qualidade do» gêneros: 

I,Adquirir o» alimentos no» termo» previsto» em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas A preservação da saúde dos escolares 

consumidores 

' CLÁUSULA SÉTIMA :» O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Conyênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partirda data dé sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

„ „ , „ „ „ . Í ^ÁUSULA NONA ' O» casos oml»»o» serão resolvidos de comum acordo 
entre as parte», ficando eleito o Foro da Cldede de Joio Pe»,«», Capital do B.iado da 
Parafba, para dirimir qualquer dúvida QU litfgio decorrente. . Y . . •:.: 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achada conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo 

Joio Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROAfcDÕIjdpíTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS: 

"tóVÕrdujV jAx fbflrxvwa. £ « 9 U z 9 *rvja*JÁmJ« 

CHIRLEY DE SOUZA SALES MARTINS 

Presidente da UEX 

EXTRATO » E CONVÊNIO N° 0080 

CAIXAR ESCOLAR PROFESSOR DARCY 
RIBEIRO 

Ref. Esc. Municipal: DARCY RIBEIRO 

O B J E T I V O •• Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério dõ FNDE " • 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

. . . . 0080/ME/200I QUE , CELEBRAM, 

ENTRE SI. A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXAR 

ESCOLAR PROFESSOR -DARCY 

RIBEIRO DA ESCOLA MUNICIPAL 

• DARCY RIBEIRO Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXAR ESCOLAR 
PROFESSOR DARCY RIBEIRO. CNPJ tf 03283590/0001-03. da Escola Municipal 
DARCY RIBEIRO, localizada á Rua Projetada. S/N. Bairro Funcionários II. João Pessoa -
PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Israel Pereira 
Çjojsej. mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas cnlre a 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos a Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base' na Medida Provisória n° 
1.784, alterada para tf 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no qtie couber, serão disciplinadas 



pela Lei Federal tf 8.666/93. pela Lei Federal n° 8.913/94, pelo IN/SIN if 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da EducaçSo - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

..: Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o. repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios eiitabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.I.2.0.QO, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47 4272 115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I ,- Os^ecyfsos"financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestareontas dos recursos recebidos, âo Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Mupicipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros Alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I.Adquirir' osalimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3 recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraiba. para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor c forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

TESTEMUNHAS: 

7 M 

n 
NEROALDO P#NTES DE AZEVEDO 

Secretário de Eduoflão e Cultura 

Á GOMES 
Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0082 

CAIXA ESCOLAR TERRA PROMETIDA 

Ref. Esc. Municipal: A R U A N D A 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual periodo 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0082/ME/200I QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO OE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR TERRA PROMETIDA DA 

ESCOLA MUNICIPAL ARUANDA. 
Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
TERRA PROMETIDA. CNPJ n" 03828277/0001-03. da Escola Municipal ARUANDA. 
localizada á Rua projetada S/N. Bairro Bancários. João Pessoa - PB, doravante intitulada 
UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Abigail Niedia de Menezes Sá Braga. 
mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UE.X, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
1.784. alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela"Lei Federal n" 8.666/93. pela Lei Federal tf 8.913/94, pelo IN/SIN tf 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos á categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE, da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

déllnidas neste Convênio, assim CODÍO prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

'gêneros alimentícios; 

" * / . ' • • 

2 executar e controlar os recursos repassados pela SEFfN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios, 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

1 Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

, 2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

.3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas á preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das parles 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

í 'LAUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as panes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litigio decorrente. 

I.. para firmeza c validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 

Convênio em 05 (cinco) vias. de igual teor c forma, que depois de tido e achado conforme 

vai assinado pelas partes couvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALDO-PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

. ABIOAIL N1EDJA DE MENEZES SÁ BRAOA 

Presidente da UEX 
TESTEMUNHAS: 

frnô-fcM.t.V?---/ — 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0083 

CAIXA ESCOLAR ZUMBI DOS PALMARES 

Ref. Esc. Municipal: ZUMBI DOS PALMARES 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R Correspondente ao número de alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA " Meses, a conlar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

. TERMO DE CONVÊNIO N" 

0083/ME/200I QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

" ESCOLAR ZUMBI DOS PALMARES DA 

ESCOLA MUNICIPAL ZUMBI DOS 

PALMARES. 
Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 

presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Jogo Pessoa, doravante Intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, Prof* Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
ZUMBI DO$ PALMARES. CNPJ n° 03773573/0001-46, da Escola Municipal ZJUMBJ 
DOS PALMARES. localizada à Rua Rita Xavier de Oliveira. Bairro Mangabeira VI. João 
Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Célia 
Maria de Carvalho, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeio deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional dç Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de cscolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos á Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
1.784, alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição dc gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSUI.A TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei federal n" 8.0fc.o/o.!, pela Lei Federal n" 8 913/94. pelo IN/SIN n° 01/97. pelo 
Regimento interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
Critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3. L2.0.00, CÓDIGO CLAS FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados á UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada á sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

11 - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC. logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Mupicipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

1 - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha dc Projeto e Cronograma de Desembolso dc 

execução, 

b) exercer o controle, a supervisão o o acompanhamento dns ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência à UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar c controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 
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b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores 
(IA11SIIÍ.A SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das pados 

eonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

\ '/ 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data dc sua assinatura, sendo prorrogável por igual periodo. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 

Paraíba, paru dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

ti, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEROALpfyPONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

CELlA MARIA DE CARVALHO 
Presidente da UEX 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0084 

CAIXA ESCOLAR ÍNDIO PIRAG1BE 

Ref. Esc. Municipal: ÍNDIO PIRAGIBE 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR- Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

0084/ME/200I QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR ÍNDIO PIRAGIBE DA 

ESCOLA MUNICIPAL ÍNDIO 

PIRAQIJE, Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
tMOifl PIRAfilBf. CNPJ n° 03827035/0001-97. da Escola Municipal ÍNDIO PIRAGIBE, 
localizada à Rua Beatriz Maria Oliveira. S/N. Bairro Mangabelra VIL João Pessoa - PB, 
doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Paula Francinet? 
Pereira Bra;:, mediante as Cláusulas e condições seguintes 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO ORIETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC e a UEX, visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma dc escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

Este Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX. 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 

1.784, alterada para n° 1.979 e suas reedições; cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei Federal n' 8.666/93, pela Lei Federal rf 8.913/94, pelo IN/SIN n° 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente, : 

CLÁUSULA QUARTA 
RECURSOS 

DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse á UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, à conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3,1.2.0.00, CÓDIGO CLAS. FUNC. PROGRAMÁTICA 
08 47 4272 115000 

CLÁUSULA QUINTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; ; 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso doa recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2.executar e controlar os recursos repassados peta SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios 

b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I .Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 
eonvenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. 

CLÁUSULA NONA - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo 
entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente 

E. para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes eonvenentes e pelas testemunhas abaixo. 



João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

TESTEMUNHAS 

NEROALDO PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

PAULA FRANCINETE PEREIRA BRAZ 

Presidente da UÊX 

ML^a à , 

. EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0085 

CAIXA ESCOLAR PEDRA DÓ REINO 

Ref. Esc, Municipal: PEDRA DO REINO 

O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

V A L O R Correspondente ao número de* alunos matriculados na 
escola, segundo critério do FNDE 

R E C U R S O - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - 12 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N" 

O08S/ME/2OO1 QUE CELEBRAM, 

ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

ESCOLAR PEDRA DO REINO DA 

ESCOLA MUNICIPAL 
REINO, 

PEDRA,. DQ 

Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado c 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de Joio Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
PEDRA DO REINO. CNPJ n° 03854594/0001-96. da Escola Municipal PEDRA DO 

REINO, localizada á Rua Projetada S/N" . Bairro Óiatis, João Pessoa • PB, doravante 
intitulada UEX, representada neste ato pelo seu Presidente Maria Gomes Dantas, mediante 
as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre a 
SEDEC c a t 'l:X. visando a descentralização do Programa Nacional dc Alimentação 
Escolar - PNAE, sob forma de escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. , 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

liste Convênio assegura o repasse de recursos financeiros á UEX, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n" 
I 784, alterada para n° I 979 e suas reedições, cabendo à UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei federal n" 8 666/93. pela Lei Federal n° 8.913/94. pelo IN/SIN n" 01/07, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará à 
SEFIN o repasse â UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidas pelo FNDE, & conta da seguinte Dotação Orçamentária: FONTE 05 -
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272 115000. 

CLÁUSULA QUINTA <• DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados à UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverão ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
Finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei. 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição de alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAlí. da Prefeitura Municipal dc João Pessoa 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da. SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; . . . 

b) exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência é UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

I. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheques dos recursos financeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2executar.e controlar os recursos repassados pela SEFIN, para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 

b) Quanto à aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por qualquer das partes 
convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a' sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo á parte inadimplente a reparação de perdas 
e danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 

meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogável por igual período. . . , 1 ; ^ » " 

CLÁUSULA DÉCIMA - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa. Capital do Estado . 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo, 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

NEtoftLDr^PONTES DE AZEVEDO 

Secretário de Educação e Cultura 

TESTEMUNHAS 

EXTRATO DE CONVÊNIO N° 0086 

CAIXA ESCOLAR DOM HELDER CÂMARA 

Ref. Esc. Municipai: D O M HELDER C Â M A R A 
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O B J E T I V O - Estabelecer obrigações mútuas, SEDEC/UEX, para 

descentralização da Merenda Escolar 

VALOR - Correspondente ao número de alunos matriculados na 

escola, segundo critério do FNDE 

RECURSO - Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

VIGÊNCIA - '2 Meses, a contar da data de assinatura (janeiro de 2001), 

podendo ser prorrogado por igual período 

TERMO DE CONVÊNIO N° 

\ .v • OQ86/ME/2001 QUE CELEBRAM, 
t ' ' ENTRE SI, A SECRETARIA DE 

* EDUCAÇÃO E CULTURA DO 

MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA E A 

UNIDADE EXECUTORA CAIXA 

-ESCOLAR DOM HfeLDER CÂMARA DA 

ESCOLA MUNICIPAL pOM HELDER 

CÂMARA, Aos 20 (vinte) dias do mês de janeiro, do ano de dois mil e um, foi lavrado o 
presente Termo de Convênio, celebrado entre a Secretaria de Educação e Cultura do 
Município de João Pessoa, doravante intitulada SEDEC, devidamente representada pelo seu 
Titular, ProP Neroaldo Pontes de Azevedo, e a Unidade Executora - CAIXA ESCOLAR 
DOM HPIDER CÂMARA. CNPJ n° O323O83I/OOOI-50. da Escola Municipal DOM 
HÉLPEJLCÁMARA. localizada à Rua Joami Severino Santos S/N° . Bairro Maria Eudes 
Santos da Silva. João Pessoa - PB, doravante intitulada UEX, representada neste ato pelo 
seu Presidente. mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO 

Constitui objeto deste Convênio estabelecer obrigações mútuas entre 
SEDEC e a UEX. visando a descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. sob forma dc escolarização da merenda destinada aos alunos matriculados 
no ensino municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SECUNDA -DA EXECUÇÃO N 

liste Convênio assegura o repasse de recursos financeiros à UEX, 
transferidos à Prefeitura Municipal de João Pessoa, com base na Medida Provisória n° 
1.784. alterada para n° 1.979 e suas reedições, cabendo á UEX a responsabilidade pela 
aquisição de gêneros alimentícios, destinados ao fornecimento da merenda escolar. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS 

As ações previstas no presente Convênio, no que couber, serão disciplinadas 
pela Lei federal u" 8.666/03. pela Lei Federal n" 8.913/94, pelo IN/SIN n" 01/97, pelo 
Regimento Interno do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE e pela 
legislação municipal vigente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E TRANSFERÊNCIA DE 

RECURSOS 

Para execução das ações previstas neste Convênio, a SEDEC solicitará á 
SEFIN o repasse à UEX de recursos financeiros correspondentes ao número de alunos 
regularmente matriculados, preferencialmente a cada 20 (vinte) dias letivos, obedecendo aos 
critérios estabelecidos pelo FNDE, I conta da seguinte Dotação Orçamentada: FONTE 05 • 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.2.0.00, CÓDIGO CLAS, FUNC. PROGRAMÁTICA 
08.47.4272.115000. 

CLÁUSULA QUINTA • DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

I - Os recursos financeiros repassados è UEX, oriundos do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, deverSo ser aplicados exclusivamente na 
aquisição de alimentos para atendimento ao alunado, vedada a sua aplicação em finalidade 
diversa ao objetivo deste Convênio; 

II - A UEX obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos, ao Núcleo de 
finanças, da Divisão Administrativa e Financeira, da SEDEC, logo após a aplicação dos 
mesmos, sob pena de incorrer nas sanções previstas em lei 

III - A UEX será responsabilizada pelo descumprimento das obrigações 
assumidas, inclusive quanto ao desvio dos alimentos, atrasos na aquisição dos gêneros, 
deterioração motivada por armazenagem inadequada ou por vencimento de prazo de 
validade dos alimentos, bem como aquisição dc alimentos estranhos à categoria dos gêneros 
definidos pelo PNAE. da Prefeitura Municipal de João Pessoa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

I - São obrigações da SEDEC: 

a) aprovar planilha de Projeto e Cronograma de Desembolso de 

execução; 

bl exercer o controle, a supervisão e o acompanhamento das ações 

definidas neste Convênio, assim como prestar assistência á UEX, 

através da Divisão de Merenda Escolar. 
2 - São Obrigações da Unidade Executora: 

a) Quanto ao uso dos recursos financeiros: 

t. compete ao Presidente e ao diretor financeiro da UEX, assinar 

cheque» dos recursos finaneeiros destinados à aquisição de 

gêneros alimentícios; 

2executar e controlar os recursos repassados pela SEFIN. para 

aquisição dos gêneros alimentícios. 
b) Quanto á aquisição e qualidade dos gêneros: 

I Adquirir os alimentos nos termos previstos em lei; 

2.Armazenar, controlar, preparar e distribuir a merenda em 

perfeitas condições de higiene; 

3. recorrer aos órgãos de Vigilância Sanitária da Saúde, existentes 

no Município, de modo a garantir a boa qualidade dos alimentos 

adquiridos, com vistas à preservação da saúde dos escolares 

consumidores. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O não cumprimento, por'qualquer das partes 

convenentes das obrigações assumidas neste Convênio, implica a sua imediata rescisão, 
independentemente de decisão judicial, cabendo à parte inadimplente a reparação de perdas 
c danos 

CLÁUSULA OITAVA - O presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 
meses, a partir da data de sua assinatura, sendo prorrogávet por igual periodo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes, ficando eleito o Foro da Cidade de João Pessoa, Capital do Estado 
da Paraíba, para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente 
Convênio em 05 (cinco) vias, de igual teor e forma, que depois de lido e achado conforme 
vai assinado pelas panes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 

João Pessoa, 20 de janeiro de 2001 

íltiMUNHAS: 

1ARIA EUDES SANTOS DA SILVA 

Presidente da UEX 

PORTARIA N 9 134/2001 

0 Superintendente de Transportes «..Trânsito do Município de 

João Pessoa, no uso das suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal if 

8,580, de 24 de agosto de 1998, 

Considerando que a STTrans i um Órgão Municipal destinado a 

executar as políticas de transportes e trânsito; 

Considerando a necessidade de prover, de forma institucional, 

todo o aparato material e humano necessário ao desempenho formulado e 

determinado legalmente; 

Considerando a necessidade premente de dotar o município do 

elemento humano destinado a fiscalização de fluxo de veiculo, bem como a 

disciplina dos condutores; 

Considerando , ainda, a urgência de se qualificar o pessoal 

treinados para o exercício dessa atividade fiscalizadora, através de atos 

adm inistrativos que outorgue poderes, inclusive Polícia Adm inistrntiva; 

Considerando a imperiosa necessidade de dar continuidade ao 

exercício regular da fiscalização, evitando-se solução de continuidade; 

Considerando, por fim,, que, através de Decreto n° 4.175 o Exm° 
Senhor Prefeito do Município tornou sem efeito todos os comissionamentos 
existentes do âmbito da Edilidade em data de 02 de janeiro de 2001 

R E S O L V E 
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R r S O í. V F. 

Nomear ps funcionários abaixo rolado mulos puni exercem» o 
cargo comissionado Símbolo DAÍ-2. de Agente d e Trânsito d e s t a 
Superintendência. 

Alexandre Magno Alcântara Guimarães 

Daniel geringuer Amaro Formiga 

Emerson da Silva Andrade 

Erivaldo Rodrigues de Limo 

Herle Raniere Freitas dos Santos 

Jailton Mesquita da Cruz 

José Edson Ribeiro de Sousa 

Joilo LUCAS dn Silva 

Mozaniel Moreira da Costa 

Ricardo Sérgio Nascimento Santos 

( * Valmir JuiilorVa Silva 

Vinícius Mendonça da Costa Silva 

Esta portaria entra em vigor a partir deeta data 

JdOO Pensou, l i de ftveroiro de 200 Í< 

rM ARQUES DE ANDRADE 
1iR INTENDENTE 

Por ta r i a n 156 .1)1 

O Superintftideiite.de Transportes e Transito do Município de 

João Pessoa . no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal n ' 8.580 

de 24 de agosto de 1998, 

Considerando que a STTrans é um Órg8o Municipal destinado n 

executar ms políticas de transportes e transito; 

Considerando a necessidade de prover, de forma institucional, 

todo o aparato material e humano necessário ao desempenho formulado e 

determinado legalmente: 

Considerando a necessidade premente de dotar o município do 

elemento humano destinado a fiscalização de fluxo de veiculo , bem como a 

disciplina dos condutores; 

Considerando, ainda, a urgência de se qualificar o pessoal 

treinados para o exercício dessa atividade fiscalizodora. através de atos 

admitiistralivos que outorgue poderes, inclusive Policia Administrativa; 

Considerando a imperiosa necessidade de dar continuidade ao 

•xerrício rígular da fiscalização, evitando-se solução de continuidade: 

:* - •. .('9"su'ora"t,°- Por <lue- «'ravés de Decreto n° 4,175 o Kxm* 

senhor Prefeito do Município tnrnoti sem efeito todos os comissionamentos 

•vist-ittes- do âmbito da Kdilidade em data de (12 de janeiro de 2001 Nomear os funcionários abaixo relacionados para exercerem o cargo comissionado Símbolo 

DAI - 2, de Afiente de Trânsito desta Superintendência. 

ADEMII.SON BATISTA DE L IMA 
ANGELA CHRJSTtNA BATISTA OAMBARRA 
ANTÔNIO ALVES PONTES 
ANTÔNilO SINÉS10 DOS SANTOS MELO 
AUGUSTO ALVES ROCHA 
CELSO I30MES FERREIRA NETO 
CLAUDIA BATISTA DE ALCÂNTARA 
DIOGEMES BORGES DO NASCIMENTO 
OERUZA SOBREIRA MACIEL 
GILMAR ROQUE DE SOUSA 
G1LMORE D A COSTA LrNS 
GILSON ALVES DINIZ 
01SELMA MARTINS DO NASCIMENTO 
ISABEL CRISTINA DA COSTA 
IVAN RAMIRO DE ARAÚJO 
JANDUt SIMÕES BRASILEIRO 
JOÀO LUIZ RAIMUNDO DA SILVA 
JOSB AIVIARO DOS SANTOS 
JOSÉ AIUMATÉIA CARLOS DA SILVA 
JOSÉ CARLOS DA SILVA 
JOSÉ CARLOS DE LIMA PEREIRA 
JOSÉ GONÇALVES RAMOS 
JOSÉ HUMBERTO DO NASCIMENTO 
JOSÉ MAIA DE OLIVEIRA 
IOSÉ TADEU RAMOS DE LIMA 
JOSÉ VENTURA DOS SANTOS FILHO 
JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
josFxrro DA SILVA 
JOSIAS DE MIRANDA FERREIRA 
JOSIMAR BANDEIRA C DE MELO 
LUIZ CARLOS PIMENTA BARBOSA 
LUIZ MARIO VIEIRA RAM ALHO DE ALENCAR 
MARCONILDO DE SOUSA BARBOSA 
MARCOS ANTÔNIO CORTES 
MARCOS VINÍCIUS PEREIRA D E LIMA 
MARIA DAS GRAÇAS MELO SILVA 
MARIO ROCCO MELO 
NELSON ANTÔNIO D E MENEZES 
NTLTON AGOSTINHO D E OLIVEIRA 
ODILON JOSÉ DO NASCIMENTO 
PAULO JOSÉ FIGUEIREDO DE CARVALHO 

PEDRO CORREIA M A C H A D O D A SILVA 
RENATO SANTOS D E OLIVEIRA 
ROSEMARY DE OLIVEIRA COSTA 
SÉRGIO L U I Z DOS SANTOS 
SEVERINO ANAN1AS DE OLIVEIRA 

-CLISSES X1MENES MASSA 
VAMBERTO ALEXANDRE D E jSQUZA 
VERA LÚCIA MEDEIROS MARTINS 
V1LMAR LUCENA COQUEI IO 
V IN ÍC IUS MENDONÇA D A COSTA SILVA 

Esta portada entra em vigor a partir de 02 de janeiro de 2001, 

Joio Pessoa, 15 de Fevereiro de 2001 

MARQUES D E ANDRADE 
UPIiRIN TENDENTE 

EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 

PORTARIA N" 001/2001, 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8 o e 34°, Parágrafo 
Único, do Decreto n" 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

R E S O L V E : 

EXONERAR, o Sr. WILLIAMS DE OLIVEIRA 
MACHADO, matricula: n" 2.219-5, do cargo de Agente de Limpeza Urbana. 

A presente portaria entrará em vigor, nos seus efeitos 
administrativos e financeiros, retroativos ao dia 02 de Janeiro de 2001 

Publique-se e Cumpra-sé. 

João Pessoa, 05 de Janeiro de 2001. 

Eng'RUBENS^LCÀODASILVA NETO 

Superintendente 
PORTARIA N" 002/2001. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8 o e 34°, Parágrafo 
Único, do Decreto ii° 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

R E S O L V E : 

EXONERAR, a Sra. MARIA JOSÉ DA SILVA 
SANTOS, matricula: n° 2.220-9, do cargo de Agente de Limpeza Urbana. 

A presente portaria entrará em vigor, nos seus efeitos 
administrativos e financeiros, retroativos ao dia 02 de Janeiro de 2001. 

Publique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, 05 de Janeiro de 2001. 

Eng' RÜBES^AtCÃO DA SILVA NETO 
Superintendente 

http://Superintftideiite.de
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PORTARIA N'003/2001. PORTARIA N"008/2001. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 
suas atribuições e lendo etn vista ô disposto nos Artigos 8° e 34°, Parágrafo 
Único, do Decreto n" 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 

suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8 o e 34, Parágrafo 
Único, do Decreto n° 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, s 

R E S O L V E : RESOLVE; 
EXONERAR, a Sta. MARIA DA PENHA TARC.INO 

DA SILVA, matricula: n° 3.739-7, do cargo de Agente de Limpeza Urbana. 

A presente portaria entrará em vigor, nos seus efeitos 
administrai ivos e financeiros, retroativos ao dia 02 de Janeiro de 2001. 

EXONERAR Ã PEDIDO, o servidor FRANCISCO 
WAGNER ALMEIDA CAMINHA, Fiscal de Limpeza Urbana, matrícula: 
n° 51.514-1, de suas atribuições nessa Autarquia. 

A presente portaria retroage nos seus efeitos, nos seus 
efeitos administrativos e financeiros, a partir de 31 de janeiro de 2001. 

Publkpie-se e Cumpra-se. 
Publique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, 05 de^aneiro de 2001. 

João Pessoa, 01 de fevereiro de 2001. 

Eng'RLIBENS^t^AOL^AS^LVA NETO 
Superintendente 

PORTARIA N" 005/2001. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 

suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8 o e 34°, Parágrafo 
Único, do Decreto n° 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

Eng. RmE^^^^ÂODA^ttVA NETO 
Superintendente 

PORTARIA N"009/2001. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 

suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8 o e 34, Parágrafo 
Único, do Decreto n° 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

RESOLVE; 

EXONERAR, o Sr. EMANUEL ADELGlCIO DE M. 
LEITE, matricula: n" 3.467*3, do cargo de Agente de Limpeza Urbana. 

A presente portaria entrará em vigor a partir de 31 
janeiro de 2001. 

Publique-se e Cumpra-se. 

R E S O L V R -

EXONERAR A PEDIDO, a servidora SILVANA 
COSTA PINHEIRO, Encarregado de Serviço, matricula: n° 51.785-2, de 

suas atribuições nessa Autarquia. 

A presente portaria retroage nos seus efeitos, nos seus 
efeitos administrativos e financeiros, a partir de 31 de janeiro de 2001. 

João Pessoa. 31 de Janeiro de 2001. 

Publique-se e Cumpra-se. 

Eng* R^^^^LCÃODA^SILVA NETO 
^Superintendente 

João Pessoa, 01 de fevereiro de 2001. 

PORTARIA N"007/200l. Eng. RVBiN^^^^ÃODA^ÍLVA NETO 
Superintendente 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 

suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8° e 34, Parágrafo 
Único, do Decreto n" 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

R E S O L V E : 

EXONERAR Á PEDIDO, a servidora CLAUDETE 
DA ROCIHA SOARES, Agente de Limpeza Urbana, matricula: n" 3.635-8, 

de suas atribuições nessa Autarquia. 

PORTARIA N"0l0/200l. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8 o e 34, Parágrafo 
Único, do Decreto n° 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

RESOLVE; 

A presente portaria retroage nos seus efeitos, nos seus 
efeitos administrativos e financeiros, a partir de 31 dejaneirode2001. 

EXONERAR A PEDIDO, o servidor ARTUR 
FERNANDO R.A. MACEDO, Encarregado de Serviço, matricula: n° 
51.810-7, de suas atribuições nessa Autarquia. 

Publique-se e Cumpra-se. Publique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, 01 de fevereiro de 2001. João Pessoa, 02 de fevereiro de 2001. 

—-
Eng. RUBEN0ÁÍCAODAs1lVANETO 

Superintendente 

Eng. RUBENflJ^ttyíoDAStLVA NETO 
Superintendente 
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PORTARIA N" 01 J/2001. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8° e 34, Parágrafo 
Único, do Decreto n° 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

RESOLVE: 

EXONERAR, o Sr. EREOSVALDO CAMPOS DA 
SILVA, Agente de Limpeza Urbana, matricula: n° 3.677-3, de suas 
atribuições nessa Autarquia. 

A presente portaria entrará em vigor, nos seus efeitos 
administrativos e financeiros, retroativos ao dia 02 de fevereiro de 2001. 

Puèlique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, 05 dédevereiro de 2001. 

Eng'RVBEÜS^ÁLCÂO DA SILVA NETO 

Superintendente 

PORTARIA N" 012/2001. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8 o e 34, Parágrafo 
Único, do Decreto n" 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

RESOLVE; 

EXONERAR. GEÓRGIA BRITO LIRA BELTRÃO, 
Agente de Limpeza Urbana, matrícula: n° 3.779-6, de suas atribuições nessa 
Autarquia. 

A presente portaria entrará em vigor, nos seus efeitos 
administrativos e financeiros, retroativos ao dia 02 de fevereiro de 2001. 

Publique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, 05 de fevereiro de 2001. 

Eng°RVBEg&TALCÃODA SILVA NETO 

Superintendente 
PORTARIA N" 013/2001. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8 o e 34, Parágrafo 
Único, do Decreto n° 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

RESOLVE; 

EXONERAR. JOSÉ CARLOS DOS SANTOS, 
Agente de Limpeza Urbana, matricula: n" 3.176-3, de suas atribuições nessa 
Autarquia. 

A presente portaria entrará em vigor, nos seus efeitos 
administrativos e financeiros, retroativos ao dia 02 de fevereiro de 2001. 

Publique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, 05 de fevereiro de 2001. 

Eng° RUBEtfffAl.CÂO DA SIL VA NETO 
Superintendente 

PORTARIA N" 014/2001. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8° e 34, Parágrafo 
Único; do Decreto n" 2.242, de 10 de fevereiro de 1992» 

RESOLVE: 

EXONERAR. JURANDIR PROCÓPIO DO 
NASCIMENTO, Agente de Limpeza Urbana, matricula: n° 3.595-5, de suas 
atribuições nessa Autarquia. 

A presente portaria entrará em vigor, nos seus efeitos 
administrativos e financeiros, retroativos ao dia 02 de fevereiro de 2001; 

Publique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, 05 de fevereiro de 2001. 

Eng* RUBEÍfSjPALCÃO DÁ SIL VA NETO 

Superintendente 
PORTARIA N" 015/2001. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8° e 34, Parágrafo 
Único, do Decreto n° 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

R E S O L V E : 

EXONERAR. MARCUS VINÍCIUS M. COUTINHO, 
Agente de Limpeza Urbana, matrícula: n° 3.297-2, de suas atribuições nessa 
Autarquia. 

A presente portaria entrará em vigor, nos seus efeitos 
administrativos e financeiros, retroativos ao dia 02 de fevereiro de 2001. 

Publique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, 05 de fevereiro de 2001. 

Eng'RVBEJ^SJPÃLCÃO DA SILVA NETO 
Superintendente 

PORTARIA N" 016/2001. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8° e 34, Parágrafo 
Único, do Decreto n° 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

RESOLVE; 

EXONERAR. MARIA DAS NEVES PEREIRA DE 
LIMA, Agente de Limpeza Urbana, matrícula: n° 3.164-0, de suas atribuições 
nessa Autarquia. 

A presente portaria entrará em vigor, nos seus efeitos 
administrativos e financeiros, retroativos ao dia 02 de fevereiro de 2001. 

Publique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, 05 de fevereiro de 2001. 

Eng* RVBEQ&fALCÃODA SILVA NETO 
Superintendente 
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PORTARIA N" 017/2001. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUK, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8 o e 34, Parágrafo 
Único, do Decreto n° 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

' R E S O L V E : \-, -yv.-w 

EXONERAR. M1CHÉLLE ARRUDA R. R. DE 
COES, Encarregado de Serviço, matricula: n° 51.340-7, de suas atribuições 
nessa Autarquia. 

A presente portaria entra em vigor, nos seus efeitos 
administrativos e financeiros, no dia 07 de fevereiro de 2001. 

Publique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, 07 dé fevereiro de 2001. 

Eng* RVàÈlf^kícÀo DA SIL VA NETO 

Superintendente 
PORTARIA N" 020/2001. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8 o e 34, Parágrafo 
Único, do Decreto n° 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

R E S O L V E : 

EXONERAR! TH1AGO MELO LEAL, Agente de 
Limpeza Urbana, matricula: n° 3.241-7, de suas atribuições nessa Autarquia. 

A presente portaria entrará em vigor, nos seus efeitos 
administrativos «financeiros, retroativos ao dia 01 de fevereiro de 2001. 

Publique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2Ô01 

Eng° RVBEN^FALCÃO DA SILVA NETO 
Superintendente 

PORTARIA N" 021/2001. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8° e 34, Parágrafo 
Único,, do Decreto n° 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

R E S O L V E : 

EXONERAR. IDALMA SILVA DE ARROXELAS 
MACEDO, Agente de Limpeza Urbana, matricula: n° 51.657-1, de suas 
atribuições nessa Autarquia. 

A presente portaria entrará em vigor, nos seus efeitos 
administrativos e financeiros, retroativos ao dia 01 de fevereiro de 2001. 

Publique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2001. 

Eng' RVBENSyÁLCÂO DA SIL VA NETO 
Superintendente 

PORTARIA N"022/2001. * 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLUR, no uso de 
suas-atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8" e 34, Parágrafo 
Único, do Decreto n? 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, \ 

<•••-:•; R E S O L V E : ? • .... - V ; ^ " 

EXONERAR. MAX ROCHA D MACEDO, Agente de 

Limpeza Urbana, matricula: n° 3.544-1, de suas atribuições nessa Autarquia. 

A presente portaria entrará em vigor, nos seus efeitos 

administrativos e financeiros, retroativos ao dia 01 de fevereiro de 2001. 

Publique-se e Çümpra-se. 

— João Pessoa, 16 de fevereiro de 2001. 

Eng"RVBE^fTALCÃO DA SIL VA NETO 
Superintendente 

PORTARIA N" 623/2001. 

O SUPERINTENDENTE DA AUTAftfilUA 

E ^ E C I A L MUNICIPAL DE LIMPEZA UI1BANA EMLUR íoSodí 
M M atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8 o e 34, Parágrafo 
Único, do Decreto n° 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

R E S O L V E ; 

w. mmSàR. KOLLEN DA SILVA CAMILO, 
A g e n d e Limpeza Urbana, matricula: n" 3,707-9, de suas atribuições nessa 

«.w»; _.i <• A p!'e,ente portaria entrará em vigor, nos seus efeitos 
admimstrativos e financeiros, retroativos ao dia 01 de fevereiro d^OOl 

Publique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2001. 

Eng' RVREfj0ALCÂQ&4TS!L VA 

Superintendente 
PORTARIA N* 024/2001. 

NETO 

O SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA 
ESPECIAL MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - EMLU£, no uso de 
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos Artigos 8° e 34, Parágrafo 
Único, do Decreto n° 2.242, de 10 de fevereiro de 1992, 

RESQLVE; 

EXONERAR. HÁLAMO JOSÉ A . DE AZEVEDO, 
Agtkwí de Limpeza Urbana, matricula: n° 3.077-5, de suas atribuições nessa 
Au rfquia. 

A presente portaria entrará em vigor, nos seus efeitos 
administrativos e financeiros, retroativos ao dia 01 de fevereiro de 2001. 

Publique-se e Cumpra-se. 

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2001.' 

Eng' FALCÃODÃSILVA NETO 
Superintendente 


